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PREFÁCIO
Por Nilda Stecanela

Doutora em Educação da Universidade de Caxias do Sul

Escrever o prefácio de um livro é sempre um desa-
fio, de modo a sintonizar com o conjunto de ideias 
que integram os diferentes capítulos e com as 

intencionalidades dos(as) seus(suas) autores(as). Mas 
é também uma alegria, pois se somos convidados(as) 
para abrir uma obra, é porque temos algum vínculo 
com o tema e/ou com os(as) seus(suas) organizado-
res(as). E esse é o caso deste livro. 

O convite me chegou por meio de Caroline Caldas 
Lemons, professora e pesquisadora que tive o privilé-
gio de acompanhar na construção de sua dissertação 
de mestrado, de sua tese de doutorado e, agora, recen-
temente, também na pesquisa de pós-doutorado. Por 
certo houve a concordância de Mirley Tereza Correia 
da Costa Witschoreck e de Niuana Kullmann, ex-alu-
nas no Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade de Caxias do Sul. Portanto, meus agra-
decimentos antecipados pela distinção em integrar 
obra tão significativa e com objeto tão atual, abar-
cados no seu título: Escola democrática e inclusiva: 
pedagogias, pesquisa e práticas educacionais.

Por uma cultura escolar inclusiva: algumas re-
flexões, das autoras Aline Marques Copetti e Cláudia 
Alquati Bisol, por meio de uma revisão de literatura, 
desenvolve os conceitos de cultura e cultura escolar 
de modo contextualizado com o conceito de “cultura 
escolar inclusiva” para compreender o processo de 
discriminação direcionado às pessoas com deficiência. 
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Por sua vez, Isadora Alves Roncarelli, no capítulo 
A escola inclusiva no contexto pandêmico: democracia 
ou utopia?, constrói seu argumento em torno dos pre-
ceitos do direito à educação presente na Constituição 
Federal de 1988, tendo como cenário o contexto pan-
dêmico e o acirramento das desigualdades de acesso e 
permanência, trazendo para a superfície reflexiva a 
perspectiva de uma “escola democrática e inclusiva”. 
E, nesse âmbito, a necessidade de uma formação con-
tinuada de professores que invista nas competências 
docentes necessárias ao enfrentamento de crises.

O direito à diversidade étnico-racial é abordado 
por Caroline Caldas Lemons à luz da teoria do re-
conhecimento e consoante à legislação vigente e às 
normativas legais educacionais. Assim, sob o título 
A escola e o direito à diversidade étnico-racial: da 
conquista às pedagogias antirracistas, a autora con-
voca os atores da relação pedagógica para o diálogo, 
de modo a problematizar as “práticas inclusivas indi-
viduais e isoladas”.

Os autores Rudson Adriano Rossato da Luz e 
Vanderlei Carbonara iniciam seu texto indagando se 
“nossas escolas realmente são para todes”, problema-
tizando a necessidade de uma escola verdadeiramente 
para todas as pessoas, inclusive para os “dissidentes se-
xuais e de gênero”, com desenvolvimentos teóricos que 
concebem a “educação como abertura às diferenças”.

Possibilidades do ensino da língua estrangeira 
na perspectiva inclusiva é o convite que nos faz Mirley 
Tereza Correia da Costa Witschorek para observarmos 
o ensino das línguas estrangeiras nas escolas públicas 
como uma importante ferramenta de inclusão, a qual, 
na sua ótica, ainda é pouco explorada em sua potên-
cia. O argumento é tecido em torno do entendimento 
de que “a escola pública que se pretenda inclusiva e 
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democrática reconhece que a educação precisa acolher 
o estudante independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, emocionais, étnicas e 
linguísticas, entre outras”.

Niuana Kullmann escreve que “mais do que falar 
dos prejuízos pedagógicos herdados da pandemia [...] 
é necessário olhar para eles e, principalmente, propor 
estratégias que possam minimizá-los a curto, médio e 
longo prazo”. E esse é o tom de seu texto intitulado de 
“Aprendizagem significativa e avaliação por habilida-
des: reflexões sobre práticas democráticas e inclusivas 
no âmbito escolar”, acrescido das problematizações 
propostas pela autora no desenvolvimento de sua nar-
rativa, convidativa à leitura do texto completo: 

há inclusão quando, após o contexto pandêmico, consi-
dero que os alunos precisam reconhecer e saber aplicar 
corretamente os conceitos previstos para o ano e etapa 
escolar em que se encontram em 2022? É inclusivo 
permanecer com o mesmo padrão avaliativo e didáti-
co? Há outras necessidades inclusivas para além das 
diagnosticadas?. 

No texto “Um novo olhar para o ensino e a apren-
dizagem em cenário de pós-pandemia”, as autoras 
Carla Roberta Sasset Zanette e Fernanda Ribeiro 
Toniazzo, apresentam dimensões do vivido no cotidia-
no da escola, no período de 2020-2021 e no retorno às 
aulas presenciais no “pós-pandemia da Covid-19”. O 
novo olhar, anunciado no título do texto, associa-se às 
ações de “ousar, evoluir e inovar, mas sem esquecer 
do motivo principal que move a educação: os alunos. 
Ter consciência do que queremos e do que acreditamos 
na educação. Esses são os princípios nos quais acre-
ditamos para a orientação das práticas pedagógicas 
e das relações humanas. Uma educação que busca a 
humanização”. 
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Flavia Reis de Oliveira e João Paulo Borges da 
Silveira sistematizam suas ideias no texto Por um 
olhar inclusivo e democrático às coleções em bibliote-
cas escolares, chamando a atenção para o fato de que 
“é dever de toda a sociedade lutar por bibliotecas es-
colares, sobretudo nas escolas públicas, com coleções, 
profissionais e serviços que atendam às demandas 
sociais e de suas comunidades”. Os autores destacam 
que “para um país pujante no futuro, é preciso plantar 
hoje para colher amanhã e isso perpassa não apenas 
pela reflexão e ação, mas sobretudo pela luta por polí-
ticas públicas igualmente inclusivas e que reconheçam 
as diversidades”.

O capítulo Programa nacional biblioteca na 
escola: uma análise da oferta de livros digitais 
acessíveis em língua brasileira de sinais, produzido 
por Daniela Côrte Real, apresenta o recorte de uma 
pesquisa que investigou uma política pública para 
a formação de leitores no Brasil por meio da análise 
de documentos, verificando as formas e formatos em 
tinta (texto impresso) e outros formatos (CD, DVD, 
Braille, caracteres ampliados, audiolivro, com desta-
que neste artigo para os livros acessíveis em Língua 
Brasileira de Sinais – Libras) para a acessibilidade 
das obras literárias no contexto do Plano Nacional da 
Biblioteca Escolar. A autora atenta para o fato de que 
“não basta disponibilizar uma obra em formato acessí-
vel se ninguém souber dela ou se ela não circular ou se 
quem a recebe não é informado sobre o público ao qual 
ela se destina e como potencializar o seu uso”.

Os nove capítulos que compõem esta obra falam do 
lugar que cada autor(a) ocupa no cenário educativo e 
retratam os conteúdos registrados pelas lentes com as 
quais observam o cotidiano da educação. E isso está, 
também, expresso no título da publicação: Escola 
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democrática e inclusiva: pedagogias, pesquisas e prá-
ticas educacionais.

A democratização do acesso à escola de Educação 
Básica no Brasil ainda é recente, haja vista o movi-
mento de luta para que o direito à educação estivesse 
inserido na Constituição Federal de 1988 e os desdo-
bramentos que se fizeram na tentativa de aproximação 
ao seu reconhecimento. Contudo, as desigualdades no 
acesso, na permanência ou no sucesso escolar nunca 
abandonaram as estatísticas, seja nos números 
concretos publicitados, seja nos silenciamentos e invi-
sibilidades que acompanham as trajetórias de muitas 
crianças, jovens e adultos brasileiros. E a pandemia 
da Covid-19 apenas potencializou esse cenário. O 
uso obrigatório das máscaras para a proteção contra 
o vírus presente no ar compartilhado não impediu 
que caíssem as máscaras das condições díspares que 
dificultam a plenitude da escolarização obrigatória no 
país. 

Múltiplas podem ser as dimensões do que enten-
demos por “escola democrática e inclusiva”, consoante 
as representações que cada um (uma) constrói sobre 
o tema. Mas este livro nos aponta uma direção e nos 
convida a olhar para as dimensões pedagógicas, inves-
tigativas e das práticas educacionais. 

É porque expressamos e publicitamos a inten-
cionalidade de massificação da escola, em nossos 
documentos orientativos e normativos, que nos 
mobilizamos para a sua efetivação. Não obstante, o 
caminho é árduo, tortuoso, com muitos obstáculos, 
os quais não dependem apenas da área da educação 
e dos(as) seus(suas) professores(as), mas de toda a 
sociedade, num desembaçar de lentes para ver o que, 
muitas vezes, naturalizamos e nos negamos a en-
xergar. Refiro-me à necessidade de observarmos os 
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“excluídos do interior”, assim como tematizaram 
Bourdieu e Champagne (2001). 

Mais do que uma expressão acadêmica ou catego-
ria analítica, “excluídos do interior” é um fenômeno 
caracterizado por um duplo desafio: incluir os ex-
cluídos pela garantia do direito ao acesso à escola; e 
assegurar que nela permaneçam com sucesso. Os pro-
cessos de exclusão acompanham a escola desde os seus 
primórdios, de modo explícito pela reprovação, mas, 
de forma velada pela negação da diversidade sociocul-
tural. São os excluídos do interior, aqueles que estão 
na escola (ou nas estatísticas de matrícula da escola), 
mas têm negadas as possibilidades de desenvolverem 
as suas potencialidades nos tempos que sua experiên-
cia humana assim o exige. Essas são denúncias que 
se dissipam com os anúncios que ecoam das palavras 
dos(as) autores(as) deste livro.

Aqui está uma leitura necessária e que provoca 
pensar a educação, a escola, a docência, a pesquisa, 
as práticas e o papel de cada ator social na luta pelo 
reconhecimento do direito à educação, na sua mul-
tiplicidade de perspectivas, para que, de fato, e 
verdadeiramente, possamos construir e usufruir de 
uma escola democrática e inclusiva.

Com votos de ótima leitura e muitas reverbera-
ções no cotidiano escolar.

Com estima,
Professora Nilda

Referência
BOURDIEU, P.; CHAMPAGNE, P. Os excluídos do interior. In: 
BOURDIEU, P. Escritos de educação. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 
2001.
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POR UMA CULTURA ESCOLAR 
INCLUSIVA: ALGUMAS REFLEXÕES

Aline Marques Copetti
Mestranda em Educação

Cláudia Alquati Bisol
Doutora em Educação

Notas introdutórias

Uma cultura escolar, qualificada como inclu-
siva, acolhe a diversidade, numa perspectiva 
transversal e interseccional. Esta perspectiva 

foi introduzida por autoras feministas negras, que 
apontaram a necessidade de aproximar os estudos 
feministas e de gênero com o campo dos Estudos da 
Deficiência. Estas autoras indicam que a luta antica-
pacitista corresponde às demais lutas pela garantia 
de direitos humanos e justiça social, como o racismo, 
sexismo, machismo, classismo, entre outras. Também 
argumentam que as intersecções de marcadores sociais 
das diferenças podem potencializar as desigualdades 
sociais (MELLO; NUERNBERG, 2012; GESSER; 
BLOCK; MELLO, 2020). Os autores explicam que 
as categorias de gênero, geração, classe, raça/etnia, 
orientação sexual, região e religião são analisadas de 
forma articulada nas Ciências Humanas e Sociais; 
porém, salientam que a deficiência ainda é analisada 
à parte, por ser considerada tema distante das demais 
categorias. Nesse sentido, é importante destacar que 
a deficiência faz parte da diversidade humana e é 
constituinte de identidades.

Com base nessa perspectiva, este artigo tem 
como objetivo principal apresentar reflexões sobre 
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cultura escolar inclusiva, direcionando-se mais 
especificamente à inclusão da deficiência, por con-
siderá-la um desafio ainda maior, levando em conta 
a história da deficiência e as barreiras sociais que 
estas pessoas ainda enfrentam nos modelos atuais de 
escola e sociedade. Com esse intuito, iniciaremos com 
breves comentários sobre a deficiência na história e 
seguiremos discorrendo sobre algumas concepções 
dos Estudos da Deficiência. Na sequência, traremos 
conceitos de cultura e cultura escolar, a fim de chegar 
ao delineamento de cultura escolar inclusiva, dialo-
gando com os Estudos da Deficiência e apresentando 
reflexões que possam contribuir com o entendimento 
acerca do desenvolvimento de uma cultura escolar 
inclusiva.

Para atingir o objetivo proposto neste artigo, uti-
lizar-se-á o aporte metodológico da revisão narrativa 
de literatura, que consiste, segundo Rother (2007), 
em um método que analisa e discute de forma abran-
gente e crítica determinado assunto do ponto de vista 
teórico ou contextual. A autora explica que artigos 
que usam esse estilo de revisão utilizam fontes de 
informações bibliográficas ou eletrônicas para obter 
resultados de pesquisas realizadas por outros autores, 
sem a necessidade de detalhar informações referentes 
às fontes de informação utilizadas, à metodologia, 
nem aos critérios de avaliação e seleção dos trabalhos, 
pois não pretende utilizar dados quantitativos para 
responder uma questão específica, como acontece 
com a revisão sistemática. Seguindo o foco da revisão 
narrativa, tem-se como objetivo adquirir e atualizar o 
conhecimento da temática proposta para este artigo.
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Compreendendo a deficiência
Inicialmente, é preciso um breve olhar para 

elementos da história da deficiência, a fim de com- 
preender a necessidade de mudanças políticas, estru- 
turais e culturais, como também perceber algumas 
mudanças na sociedade que já se efetivaram e resul-
taram em avanços para a inclusão escolar e para a 
possibilidade de desenvolvimento de uma cultura 
escolar inclusiva. Leva-se em consideração a percep-
ção de Jannuzzi (2017) acerca do processo humano de 
construção histórica:

Voltar ao passado, no entanto, não significa que ele 
explique totalmente o presente, não supõe que ele nos 
ensine como deveria ter sido. Ele mostra-nos o que foi, 
e que os acontecimentos não se dão de forma arbitrária, 
mas que existe relacionamento entre eles; que a sua 
construção é processo humano, dentro de condições 
existentes e percebidas como possíveis. Ao retomar o 
passado, também se poderá, talvez, clarificar o presen-
te quanto ao velho que nele persiste e perceber algumas 
perspectivas que incitarão a percorrer novas direções 
(JANNUZZI, 2017, p. 21-22).

Ao longo da história, as pessoas com deficiência 
passaram por períodos de extermínio bárbaro, exclu-
são, caridade, assistencialismo, institucionalização, 
segregação e integração. E mesmo com a perspectiva 
da inclusão, ainda são alvos de opressão social, que 
motivaram e motivam lutas sociais (FRANÇA, 2014). 
Durante o século XVIII, predominou uma visão ca- 
ritativa e assistencial da deficiência, seguindo os 
ideais e valores cristãos (CAMBI, 1999; JANNUZZI, 
2017). Ainda no século XVIII, com o avanço da me-
dicina, a deficiência passou a ser objeto de cura ou 
reabilitação, com o objetivo de tornar a pessoa com 
deficiência o mais funcional possível, dentro de um 
padrão de normalidade condizente com os objetivos 
de uma sociedade capitalista, com o foco na produti-
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vidade e no utilitarismo (DINIZ, 2007; JANNUZZI, 
2017). Conforme Diniz, Barbosa e Santos (2009), este 
discurso biomédico veio superar as narrativas religio-
sas que ligavam a deficiência ao pecado ou à ira dos 
deuses, e que a percebiam como uma tragédia pessoal, 
um drama familiar, ora como infortúnio, ora como 
benção divina.

No âmbito escolar, no início do século XIX, com 
a necessidade de organização das classes escolares e 
sistemas de ensino, planejavam-se classes mais ho-
mogêneas (ARIÉS, 1981). Deu-se início às escalas 
de classificação e medição de níveis de quociente de 
inteligência (QI), no início do século XX. Ainda havia 
a segregação nas classes especiais, mas era o princípio 
da integração da criança com deficiência nas escolas 
regulares, antes sendo-lhe reservadas apenas as es-
colas especiais. A deficiência começava a receber um 
olhar pedagógico, embora ainda bastante influenciado 
pela visão médica (JANNUZZI, 2017).

Somente no início do século XXI, crianças com 
deficiência começaram a serem matriculadas em clas-
ses comuns. Contudo, mesmo com o ingresso dessas 
crianças nas escolas regulares, elas continuaram en-
frentando discriminação, igualmente a outros grupos 
marginalizados socialmente (VALLE; CONNOR, 2014). 
Essa segregação dentro do mesmo espaço escolar não 
representa, para os autores, uma estratégia conscien-
te de exclusão, mas um resultado de crenças culturais 
antigas sobre a deficiência na sociedade. Assim, po-
de-se pensar que concepções culturais inclusivas são 
recentes em termos de humanidade, considerando 
que as crenças e valores que pautam as práticas são 
reproduzidos e transmitidos de geração em geração, e 
que as mudanças acontecem de forma lenta e gradual.
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Nesse contexto, aspectos legais determinaram 
mudanças significativas. No Brasil, a Constituição 
Federal – CF (BRASIL, 1988) reconhece todos como 
iguais perante a lei, sem nenhum tipo de discrimi-
nação. Com adesão às orientações internacionais 
da Declaração de Educação para Todos (1990) e da 
Declaração de Salamanca (1994), a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva – PNEE (BRASIL, 2008)1 defende o direito 
de todos os alunos estarem juntos, convivendo, apren-
dendo e participando. A Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2008) foi um 
passo importante para mudar algumas concepções, 
informando que as pessoas com deficiência são as 
que têm impedimentos de longo prazo — de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial —, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas. A Lei Brasileira 
da Inclusão – LBI (BRASIL, 2015) converge com a 
definição apresentada pela Convenção sobre a pessoa 
com deficiência, indica a perspectiva interseccional da 
discriminação e propõe a avaliação da deficiência sob 
uma visão biopsicossocial2. Cita, ainda, as barreiras 
1	 Início da Nota (A PNEE (BRASIL, 2008) seria substituída 

pela Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida (BRASIL, 
2020). Entretanto, esta política foi suspensa após 60 dias 
da data de sua publicação, sendo julgada como inconstitu-
cional, por infringir leis vigentes, tais como a Convenção 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência (DA ROCHA; 
MENDES; DE LACERDA, 2021)   Fim da Nota.

2	 Início da Nota (A avaliação biopsicossocial considera: os 
impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; os fa-
tores socioambientais, psicológicos e pessoais; a limitação 
no desempenho de atividades; e a restrição de participação 
(BRASIL, 2015). Este modelo, proposto pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS), em 2001, no documento Classi-
ficação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e 
Saúde (ICF – International Classification of Functioning, 
Disability and Health), é criticado por Barnes (apud DINIZ, 
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(urbanísticas, arquitetônicas, de transporte, comu-
nicacionais, atitudinais, tecnológicas) que impedem 
que haja a igualdade de condições para as pessoas 
com deficiência; com isso, a lei sinaliza a demanda de 
adaptações, desde que estas não causem ônus despro-
porcional ou indevido.

A LBI (BRASIL, 2015), apesar de não nomear 
como capacitismo, trata da discriminação direciona-
da às pessoas com deficiência, caracterizando-a como 
violação de direitos. O capacitismo é conceito recente, 
aparecendo como categoria analítica, pela primeira 
vez, no Brasil, em 2014, na dissertação de mestrado 
de Mello (MELLO, 2016), que o define como “uma 
postura baseada num julgamento moral que associa a 
capacidade unicamente à funcionalidade de estrutu-
ras corporais e mobiliza a avaliar o que as pessoas com 
deficiência são capazes de ser e fazer” (MELLO, 2014, 
p. 95). O capacitismo também se evidencia como uma 
postura preconceituosa que hierarquiza as pessoas em 
função de ideais de corponormatividade e, além disso, 
generaliza as pessoas com deficiência como incapazes 
em todas as esferas de sua vida: pessoal, profissio-
nal, social, sexual. Normas capacitistas enquadram 
a pessoa como responsável pela sua condição, além 
de eximirem o poder público de sua responsabilidade 
diante da diversidade. Outrossim, concepções capaci-
tistas produzem e reproduzem ambientes excludentes 
e segregadores e constituem identidades e relações de 
forma negativa (MELLO, 2016, 2019).

A deficiência começou a ser reconhecida como 
campo de estudos a partir dos anos 1970, no Reino 
Unido e nos Estados Unidos, tendo como base a crí-
tica ao modelo médico da deficiência e a proposta de 

2013), pois coloca as questões biológicas antes das sociais. 
O sociólogo enfatiza que estas questões devem ser avaliadas 
em conjunto) Fim da Nota.
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um modelo social da deficiência. A partir do modelo 
social, introduz-se a ideia de que a deficiência não seria 
apenas a expressão de uma restrição de funcionalida-
de ou habilidade, conforme a compreensão do modelo 
médico, que leva em conta apenas os fatores bioló-
gicos (DINIZ, 2007; DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 
2009). Conforme os autores, o modelo social entende 
que a desigualdade e a opressão direcionada à pessoa 
com deficiência manifesta-se por meio de uma socie-
dade que não é constituída de forma a sensibilizar-se 
e acolher a diversidade humana. Assim, a deficiência 
é “um conceito complexo que reconhece o corpo com 
lesão, mas que também denuncia a estrutura social 
que oprime a pessoa deficiente” (DINIZ, 2007, p. 9). 
Sintetizando o raciocínio da autora: “Para o modelo 
médico, lesão levava à deficiência; para o modelo 
social, sistemas sociais opressivos levavam pessoas 
com lesões a experimentarem a deficiência” (DINIZ, 
2007, p. 23). A lesão3 e a deficiência são compreen-
didas como conceitos distintos. A lesão é entendida 
como o objeto das diferentes ações biomédicas no 
corpo. A deficiência como o resultado da relação entre 
as barreiras construídas socialmente com os impedi-
mentos causados pelas diferentes lesões, tendo em 
vista políticas de bem-estar, igualdade de direitos e 
justiça social.

Nos anos 1990 e 2000, a partir das abordagens 
pós-modernas e feministas, a segunda geração do 
3	 Início da Nota (O termo lesão aqui se refere a lesões físicas, 

sensoriais ou mentais, conforme definição proposta pela 
Entidade Internacional de Deficientes (DPI), em 1982, como 
revisão ao vocabulário da União dos Deficientes (UPIAS), 
inicialmente referindo-se apenas à deficiência física. A 
UPIAS, por sua vez, também redefiniu sua proposição ini-
cial, retirando a referência a lesões físicas; porém, não 
definindo categorias e graus de intensidade da deficiência, 
como recusa à sua classificação e subcategorização, o que 
corresponderia ao modelo médico (DINIZ, 2007)) Fim da 
Nota.
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modelo social direciona críticas ao primeiro modelo, 
modificando e complementando algumas concepções. 
Uma das principais críticas das teóricas dessa segun-
da geração é de oposição à ideia de independência da 
pessoa com deficiência após a eliminação das barreiras 
sociais. Algumas pessoas, dependendo o grau da sua 
deficiência, mesmo após a transposição de todas as 
barreiras, ainda precisarão de auxílio. Sendo assim, a 
premissa da independência — oriunda do pensamento 
dos teóricos da primeira geração do modelo social que 
eram, em sua maioria, homens jovens, saudáveis e 
com lesão física — é injusta em relação às pessoas com 
deficiência que jamais poderiam experimentá-la. As 
feministas aprofundam o conceito de igualdade, abor-
dando a interdependência como justiça social para 
a deficiência (DINIZ; BARBOSA; SANTOS, 2009; 
LUIZ; SILVEIRA, 2020). Com este novo pensamento, 
surge a demanda do cuidado, que deve sobremaneira 
ser pautado na ética e possuir um caráter de justiça 
social, independentemente do tipo da deficiência e da 
complexidade do cuidado, de forma que não acarrete 
num retrocesso a uma visão caritativa ou assistencia-
lista, resultando numa posição inferiorizada da pessoa 
com deficiência na sociedade (LUIZ; SILVEIRA, 
2020).

A partir do que foi apresentado sobre as duas 
principais vertentes de pensamento sobre a defici-
ência — os modelos médico e social —, afirma-se que 
ambos coabitam o contexto atual e, como ciência, 
estão em transformação a partir do avanço das pes-
quisas na área (BISOL; PEGORINI; VALENTINI, 
2017). Portanto, conforme as autoras, problematizar 
e refletir sobre esses pensamentos possibilita repen-
sar as relações com as pessoas com deficiência, nos 
diferentes contextos sociais.
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Leva-se adiante a ideia de que a deficiência é re-
conhecida como um marcador de identidades, assim 
como as diferentes variáveis que podem gerar desi-
gualdades: gênero, etnia, classe, orientação sexual 
(DINIZ, 2007; GESSER; BLOCK; MELLO, 2020). 
Também se atribui relevância à aplicação das leis na 
perspectiva da educação inclusiva, conforme apresen-
tado nos documentos legais citados. Soma-se, ainda, 
a premissa da educação inclusiva como um paradig-
ma assentado nos direitos humanos para atender a 
variação de identidades nos diferentes espaços edu-
cativos (MARTINS; MONTEIRO, 2020). Com base 
nesses apontamentos, torna-se significativo delinear 
alguns conceitos pertinentes a uma cultura escolar 
inclusiva, com ênfase na deficiência, sob a perspectiva 
interseccional das diferenças, atribuindo relevância 
ao anticapacitismo. Antes de chegarmos nessa etapa, 
é importante pensarmos sobre os conceitos de cultura 
e cultura escolar.

Questões iniciais sobre cultura
Com o intuito de compreender melhor o desenvol-

vimento de uma cultura escolar inclusiva, utilizam-se 
os estudos de Bauman (2012) referentes ao conceito 
de cultura. Pelos extensos estudos do autor sobre o as-
sunto, percebe-se que cultura é um conceito complexo 
e ambivalente e que envolve diferentes abordagens. 
Sobre a ambivalência do termo cultura, tal como pro-
posto por Bauman, Espinosa (2005) esclarece que é 
justamente esse sentido ambivalente que possibilita 
a transformação da estrutura que também instaura a 
ordem sociocultural.

Bauman (2012) propõe três níveis conceituais 
relacionados à cultura: conceito genérico, que corres-
ponde às características universais de todos os homens 
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e apenas destes; conceito hierárquico, classificando e 
atribuindo níveis de valor às diferentes culturas, em 
diferentes épocas, denotando um ideal de cultura; e 
conceito diferencial, reconhecendo a existência de 
mais de uma cultura, com o pressuposto de que cada 
sistema cultural é formado no subconsciente humano 
e pelas formas típicas de mapeamento cognitivo incul-
cadas na mente dos membros da cultura.

A cultura é relacionada, pelo autor, com a 
construção da identidade humana; primeiro, com a 
subjetiva, possibilitando o sentimento de pertenci-
mento a um grupo. Posteriormente, relaciona cultura 
com a identidade de uma determinada sociedade, esta 
entendida por ele como uma teia de interdependências 
desenvolvida e sustentada pela e na interação humana 
(BAUMAN, 2012). Os estudos de Espinoza (2005), 
retomando Bauman, enfatizam que as identidades 
reciclam a substância cultural, e o que assegura sua 
continuidade é o movimento e sua capacidade de 
mudança; ou seja, as identidades em constante cons-
trução são as responsáveis pelo movimento social e 
histórico de contínua transformação cultural.

Nos termos do filósofo, a cultura é “[...] entidade 
feita pelo homem e uma entidade que faz o homem; 
submete-se à liberdade humana e restringe essa liber-
dade; relaciona-se ao ser humano em sua qualidade 
tanto de sujeito quanto de objeto” (BAUMAN, 2012, 
p. 101). Ou seja, por mais que os sujeitos construam 
sua identidade, por meio das relações com as pesso-
as do grupo com o qual se identificam, é essa mesma 
identidade subjetiva que pode, nas relações com os 
demais sujeitos, compor, ao longo do tempo, mudan-
ças culturais para o grupo ao qual pertence.

Na sequência, Bauman (2012) apresenta a cultura 
com uma função estruturalista, explicando que, por 
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meio de um conjunto de regras estabelecidas, histo-
ricamente selecionadas pelo ser humano, a atividade 
mental e prática do indivíduo é governada, fazendo 
com que se sintam seguros e pertencentes a um grupo 
específico. Entretanto, essa atividade pode operar 
também um conjunto de possibilidades de reestrutu-
ração dos próprios pensamentos e práticas. A cultura, 
seguindo pela visão do autor, também possui a função 
de representar a práxis humana, inventando novas 
formas de pensar e agir, deixando para trás o que perde 
sua função semiótica, por destituir-se de sentido. Por 
último, o autor atribui à cultura a função histórico-
-social, pela qual a cultura só poderia existir como 
crítica à realidade social existente, possibilitando sua 
transformação, indo além da ordenação da estrutura 
social, alterando a práxis estabelecida, no decorrer da 
história.

Dessa maneira, pode-se dizer que a cultura re-
presenta as crenças, simbolismos, valores atrelados 
que delineiam as práticas humanas no coletivo, num 
processo influenciado social e historicamente. Ou 
seja, a cultura está em constante transformação, por 
meio dos agentes criadores, produtores e produtos 
dela mesma – o ser humano. Sobretudo, como seres 
culturais, conhecer e compreender como construímos 
nossa identidade subjetiva e coletiva, contribui para 
que a cultura possa realizar o seu movimento de au-
totransformação (do homem e dela própria), por meio 
das relações entre os indivíduos.

Cultura escolar: possibilidades de reprodução e 
transformação da escola

Estudos sobre cultura escolar surgiram nos anos 
1980, fortalecendo-se na década de 1990, conforme 
relata Silva (2006). A partir de suas pesquisas em 
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torno de cultura escolar, percebe-se que há um con-
senso nos estudos sobre o assunto, de que a escola é 
uma instituição com cultura própria, que contempla:

[...] os atores (famílias, professores, gestores e alunos), 
os discursos e as linguagens (modos de conversação e 
comunicação), as instituições (organização escolar e o 
sistema educativo) e as práticas (pautas de comporta-
mento que chegam a se consolidar durante um tempo) 
(SILVA, 2006, p. 202).

Com esse pressuposto, é possível compreender 
que cada escola possui sua própria cultura, que é re-
sultado da sua organização como instituição escolar, 
inserida num contexto específico, mas também é re-
sultado dos pensamentos, das relações e das práticas 
dos sujeitos envolvidos com o ambiente escolar e seu 
contexto social.

Sobre cultura escolar, apresentam-se algumas 
perspectivas conceituais de pesquisadores da área. 
Forquin (1993) entende cultura escolar como o valor 
intrínseco do conteúdo substancial da educação, sua 
fonte e sua justificação: conhecimentos, competên-
cias, crenças, hábitos, construídos na experiência 
subjetiva e intersubjetiva. Para Viñao (2000), cultu-
ra escolar refere-se aos modos de fazer e pensar dos 
professores, transmitidos de geração em geração e 
aprendidos pela experiência docente, que permitem 
que a atividade acadêmica seja organizada, adaptada 
e também transformada, a partir de normas externas.

A escola, para Gómez (2001), é o espaço de en-
trecruzamento de culturas4, que provoca tensões, 
aberturas, restrições e contrastes na construção de 
significados. Este encontro de culturas influencia 
na determinação dos intercâmbios de significados 

4	 Início da Nota (Gómez (2001) explora diferentes conceitos de 
cultura, que se entrecruzam: crítica; social; institucional; 
experiencial; acadêmica) Fim da Nota.
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e nas condutas, configurando a cultura cotidiana da 
escola. Por sua vez, Barroso (2012) entende a escola 
sob uma dimensão cultural, numa abordagem política 
e sociológica. Numa perspectiva global, na sua relação 
com a sociedade em que a escola está inserida, influen-
ciada pelas normas legais e sociais do seu entorno. 
Numa perspectiva específica, em função das próprias 
formas culturais que ela produz e transmite no seu 
interior, com base na cultura externa; porém, influen-
ciada pelas interpretações e relações entre as pessoas 
envolvidas com o ambiente interno da escola. Por con-
seguinte, Julia (2001) afirma que a cultura escolar é 
historicamente variável, por meio de relações confli-
tuosas ou pacíficas. Essas relações, segundo o autor, 
acontecem baseadas num conjunto de normas que 
definem conhecimentos a serem ensinados e condutas 
a serem inculcadas, e baseadas também num conjunto 
de práticas que permitem a transmissão desses conhe-
cimentos e incorporação de comportamentos.

Nesse processo de produção, reprodução e trans-
formação cultural, abordado de diferentes maneiras 
pelos autores, mas com pontos convergentes, aten-
ta-se para a relevância do fator humano em todos os 
posicionamentos. Portanto, deve-se levar em conta os 
modos que são assimilados como corretos de pensar, 
sentir, atuar e se relacionar, como também as regras 
explícitas e as ocultas, que regulam o comportamento 
dos professores. De igual forma, devem ser conside-
radas as características culturais de cada professor, 
os seus saberes e conhecimentos, os seus referenciais 
e pressupostos, e também os valores que estão subja-
centes e que influenciam as suas práticas (FORQUIN, 
1993; VIÑAO, 2000; GÓMEZ, 2001; BARROSO, 
2012). Esses elementos é que podem gerar distintas 
maneiras de aplicar normativas e orientações legais, 
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configurando a cultura específica de cada escola, cuja 
constituição está ligada à prática dos sujeitos que a 
compõem.

Nessa perspectiva de diferentes interpretações e 
práticas, acrescentam-se algumas das questões elu-
cidadas sobre reformas educativas (VIÑAO, 2000), 
numa possível relação com a possibilidade e com-
plexidade de transformação cultural, apontada por 
Bauman (2012). Viñao questiona-se sobre as reformas 
educativas:

Como, e por que, determinados aspectos destas [re-
formas educativas] são incorporadas mais ou menos 
rapidamente à vida escolar. Como outros são rechaça-
dos, modificados, reelaborados, distorcidos a partir 
desses modos de fazer e pensar [dos professores] sedi-
mentados no decorrer do tempo, dessas regularidades 
institucionais que governam a prática do ensino e da 
aprendizagem (VIÑAO, 2000, p. 3, tradução nossa).

Dessa forma, com base nas explicações do autor, 
o sucesso ou o fracasso de uma reforma educativa 
estão ligados diretamente às diferentes culturas 
de cada contexto escolar. Isto porque, conforme 
suas colocações, existem as mudanças provindas de 
reformas externas à escola, como também as mudanças 
de ordem interna; porém, o autor esclarece que essas 
mudanças interagem, influenciando-se mutuamente. 
Viñao (2000) ressalta que não se pode ignorar a exis-
tência e o peso das tradições e normas da instituição 
escolar. Essas normas de condutas, modos de pensar 
e de agir largamente difundidos, no interior das esco-
las e nas sociedades, são transmitidos, incorporados 
e inculcados ao longo da história, tomando a cultura 
escolar como objeto histórico (JULIA, 2001).

Nessa perspectiva, encaminha-se para a próxima 
parte deste artigo, refletindo sobre os movimentos 
culturais necessários, a fim de que se direcione para 
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o desenvolvimento de uma cultura escolar mais in-
clusiva. Esse movimento é considerado um desafio, 
segundo Gómez (2001, p. 77):

Os docentes e a própria instituição escolar se encontram 
diante do desafio de construir outro marco intercultu-
ral mais amplo e flexível que permita a integração de 
valores, idéias (sic), tradições, costumes e aspirações 
que assumam a diversidade, a pluralidade, a reflexão 
crítica e a tolerância.

O autor considera que nos encontramos encurra-
lados pela presença imperceptível e pertinaz de uma 
cultura escolar adaptada a situações pretéritas. Essa 
cultura, mesmo que numa relação com seu entorno, 
correspondendo a algumas expectativas ou mudanças 
sociais, às vezes se autorreproduz independentemen-
te das transformações que ocorrem ao seu redor. 
Em outros termos, é possível afirmar que, embora a 
cultura seja possibilidade de autotransformação, esse 
processo demanda tempo, conhecimento, compreen-
são e reflexão sobre a cultura atual, das escolas e da 
sociedade. Sobretudo, são necessários movimentos, 
no contexto externo e interno das escolas, que possi-
bilitem que as mudanças se efetivem.

Silva (2006) entende a escola como um espaço de 
encontro, aceitação e contemplação das diferenças, 
como também de exploração e negociação de tensões. 
E, por esse motivo, percebe que as mudanças, resultan-
tes do confronto e da emergência dessa diversidade na 
escola e nas comunidades, precisam ser desocultadas. 
O resultado dessas tensões possibilita a produção, re-
produção ou transformação da cultura, fora e dentro 
da escola. É frente a esse desafio que passamos para o 
tema central deste artigo.
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Reflexões sobre cultura escolar inclusiva
Compreender a lógica interna de uma determinada 

cultura é um dos fatores que possibilita sua transfor-
mação (SILVA, 1996). Portanto, pensar em cultura 
escolar inclusiva demanda uma reflexão acerca da ne-
cessidade de transformação cultural, considerando a 
história da pessoa com deficiência na sociedade.

Ao abordar o tema da cultura escolar inclusiva, 
tratamos concomitantemente de educação inclusiva, 
pois esta é inerente e se efetua como resultado da pri-
meira. A educação inclusiva, para Carbonell (2016, 
p. 103), apresenta dois princípios inseparáveis: “a 
igualdade (todos têm os mesmos direitos) e a diver-
sidade (nem todas as crianças devem ser tratadas da 
mesma maneira, e a escola deve se adaptar às suas ne-
cessidades)”. No âmbito escolar, oferecer adaptações 
estruturais, diferentes tempos, espaços e recursos 
não significa segregar, mas sim representa não negli-
genciar as barreiras que impedem que a igualdade de 
direitos seja alcançada diante das diferentes condições 
individuais; isto é, para que o princípio da igualdade 
prevaleça, é preciso que antes seja seguido o princípio 
da equidade.

A igualdade é posta em xeque, quando se fala em 
acesso igualitário aos direitos diante das desigualda-
des naturais e sociais. Em contrapartida, a igualdade 
de direitos acontece por meio da equidade de acesso 
diferenciado. Mantoan (2012, p. 32) escreve critica-
mente sobre a igualdade no âmbito escolar:

A igualdade abstrata não propiciou a garantia de rela-
ções justas nas escolas. A igualdade de oportunidades, 
que tem sido a marca das políticas igualitárias e demo-
cráticas no âmbito educacional, também não consegue 
resolver o problema das diferenças nas escolas, pois 
elas escapam ao que essa proposta propõe, diante das 
desigualdades naturais e sociais.



29

Como reflexão, a autora traz a crítica do filósofo 
político Rawls (2002 apud Mantoan, 2012) sobre a 
igualdade de oportunidades perante as condições na-
turais ou sociais, percebendo-a como arbitrária sob o 
ponto de vista moral. Dessa maneira, o autor propõe 
a identificação das diferenças como uma nova medida 
da igualdade, considerando que a posição social de 
cada pessoa não é justa ou injusta, o que a torna uma 
ou outra são as maneiras que as instituições fazem uso 
dela.

Conforme o exposto, pode-se concluir que 
transformar as escolas mais inclusivas não é apenas 
capacitá-las para prover uma educação de qualidade 
a todas as crianças, mas sim representa um passo 
crucial no sentido de modificar atitudes discriminató-
rias, de criar comunidades acolhedoras e de constituir 
uma sociedade mais inclusiva. Significa buscar justi-
ça social, pela qual o próprio sistema ajusta-se para 
que todos tenham acesso aos mesmos direitos, não 
deixando de lado as adaptações que ainda forem neces-
sárias, dentro do princípio da equidade, no que tange 
questões da deficiência.

A concepção da equidade converge com os termos 
da PNEE (BRASIL, 2008), com o objetivo de assegu-
rar a inclusão escolar dos estudantes com deficiência, 
oferecendo acessibilidade na estrutura arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e na informação. Essa concepção foi anteriormente 
preconizada na Declaração de Salamanca (UNESCO, 
1994), reconhecendo que cada criança possui carac-
terísticas, interesses, habilidades e necessidades de 
aprendizagem únicas, que devem receber atenção 
do sistema educativo. A concepção de diversidade 
estende-se a crianças com deficiências ou com altas 
habilidades, crianças de rua e que trabalham, crianças 
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de origem remota ou de população nômade, crianças 
pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou cul-
turais e crianças de quaisquer grupos desavantajados 
(UNESCO, 1994). Seguindo esses princípios, acolher 
essa diversidade e propiciar o cuidado mais pontual 
quando necessário, a fim de possibilitar a permanência 
no ambiente escolar, é papel fundamental da escola.

Nesse viés, pelos apontamentos de Barton (2009), 
é possível dizer que a educação inclusiva requer 
mudanças culturais que eliminem as formas de discri-
minação e exclusão, resultantes das diversas barreiras 
sociais. O autor complementa que é necessário um 
pensamento inclusivo, que implica a adoção de uma 
postura crítica diante dos conceitos, pensamentos 
e valores existentes no sistema atual. Retomando as 
abordagens acerca da cultura escolar, que se referem 
à perspectiva global e específica, ou seja, fora e dentro 
da escola (BARROSO, 2012), verifica-se que os apon-
tamentos de Barton (2009) inferem mudanças que 
envolvem as duas perspectivas, de forma interligada. 
Primeiramente, mudanças sistemáticas, a nível es-
trutural, por meio de adaptações, oferta de recursos 
e tecnologias assistivas. E, por conseguinte, mudan-
ças que envolvem os pensamentos que modelam as 
relações dos sujeitos frente aos contextos políticos, 
sociais e educacionais.

Carbonell (2016) conduz o olhar para os aspectos 
culturais subjetivos, ao afirmar que:

A inclusão não é possível sem uma mudança radical na 
cultura docente, nos modos de ensinar e aprender e no 
imaginário dos valores e concepções educativas. Neste 
caso, os docentes adquirem um maior protagonismo 
e trabalham lado a lado e em pé de igualdade com os 
distintos especialistas que intervém no processo edu-
cativo (2016, p. 102).
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Sendo os sujeitos os protagonistas da mudança 
cultural, torna-se necessário compreender as suas 
crenças, suas concepções, seus pensamentos, pois 
estes elementos subjetivos perpassam a cultura esco-
lar. Também é válido analisar se as práticas internas 
da escola, diante do contexto externo e condições que 
o ambiente estrutural e de recursos oferece, indicam 
o desenvolvimento de uma cultura escolar inclusiva, 
conforme também explica Carbonell:

Para visualizar o grau de inclusão como comunidade, 
estuda-se sua cultura, o sentido de pertencimento, a 
acolhida, a inclusão de todos os alunos – expectativas, 
atitude ante a discriminação, eliminação de barreiras 
para a aprendizagem e a participação, etc. –, a otimiza-
ção dos recursos da comunidade, o grau de colaboração 
com as famílias, a liderança na gestão da direção e os 
diversos níveis de coordenação interna (CARBONELL, 
2016, p. 119).

O autor também sugere a cooperação para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem na diversidade, e que 
esta cooperação esteja pautada na lógica da heteroge-
neidade. Essa mudança cultural, porém, só acontece 
efetivamente quando, na relação entre os sujeitos, 
gera uma mudança coletiva.

Ademais, como já comentado, a maneira em que as 
estruturas política e institucional são interpretadas e 
colocadas em prática pelo coletivo docente influencia 
no seu resultado. Como afirmam Valle e Connor (2014, 
p. 35), referindo-se à legislação norte-americana, “a 
lei federal cria a infraestrutura e os procedimentos 
para identificar e atender os estudantes com deficiên-
cia, mas o espírito dessa lei revolucionária acontece 
(ou não) na relação entre o professor e o aluno”. É pos-
sível trazer esse raciocínio para o contexto brasileiro, 
embora possamos dizer que a inclusão efetiva somente 
ocorrerá com mais qualidade caso haja o investimento 
do Estado em estrutura, recursos e formação. Isto sig-
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nifica que são fatores interdependentes que precisam 
estar consonantes com a concepção inclusiva.

A transformação das culturas escolares é aponta-
da como caminho para que as escolas sejam inclusivas. 
Ainscow (2001) expõe alguns aspectos fundamentais 
para o avanço de práticas inclusivas: promover in-
teração mais dinâmica entre professores e alunos; 
considerar as diferenças como oportunidades de 
aprendizagem; eliminar barreiras de participação 
dos estudantes; trabalhar de forma cooperativa entre 
docentes e discentes; refletir sobre as práticas; criar 
condições que possibilitem a mudança efetiva. Como 
pressuposto de uma educação inclusiva, o autor 
ressalta o ensino, a aprendizagem e o bem-estar de 
todos os estudantes e destaca as políticas, práticas e 
culturas como essenciais para o desenvolvimento de 
escolas mais inclusivas. Contudo, reconhece que essa 
mudança não é tarefa fácil, tendo em vista as estru-
turas escolares que não foram pensadas para atender 
a todos os estudantes, como também as crenças e 
práticas escolares enraizadas ao longo da história da 
educação. Nesse processo, a posição do líder educativo 
é apontada pelo autor como fundamental, pois exerce 
relevante influência no trabalho do corpo docente. 

Convergindo com essa linha de pensamento, a 
pesquisa de Silva e Leme (2009) e de Valdés (2020) 
apontam a atuação do diretor escolar como fundamen-
tal para a prática da educação inclusiva e, sobretudo, 
para o desenvolvimento de uma cultura escolar in-
clusiva. Com base nas pesquisas realizadas por esses 
autores, é possível dizer que a posição de autoridade 
e liderança do diretor escolar e, principalmente, o 
seu papel como articulador do projeto pedagógico, 
são essenciais no processo de inclusão escolar. Além 
disso, as concepções do diretor em relação à educação 
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inclusiva podem influenciar as concepções e, con-
sequentemente, a prática de sua equipe, criando ou 
não uma comunidade escolar segura, colaboradora e 
acolhedora. A cultura escolar inclusiva, portanto, 
pode ser delineada a partir das relações existentes 
entre todos os envolvidos com a comunidade escolar 
e por meio da articulação entre concepções, atitudes e 
práticas inclusivas.

Uma visão anticapacitista também é apontada 
como preponderante para o desenvolvimento de uma 
cultura escolar inclusiva. Porém, não há muitas 
pesquisas ou discussões que abordem o anticapaci-
tismo nas práticas educacionais (LIMA; FERREIRA; 
LOPES, 2020). Sobre essa recente reflexão, as autoras 
afirmam que, para que uma escola seja anticapacitista, 
o processo de ensino e aprendizagem não deve apre-
sentar juízo de valores e classificação dos estudantes, 
mas sim valorização das habilidades e potencialidades 
de cada estudante, das suas maneiras diferentes de 
aprender e de se relacionar, permitindo a cada um 
ser como é. Dessa maneira, rompendo com a cultura 
capacitista, que concerne com o modelo médico da 
deficiência, pois julga e classifica os estudantes com 
base num padrão de normalidade, o que é alvo de 
crítica para o modelo social.

É importante elucidar que a cultura escolar 
inclusiva não é um processo pronto, mas sim em 
desenvolvimento no contexto atual, o que coaduna 
com a explicitação sobre cultura e cultura escolar. 
Esse processo depende de movimentos que têm como 
centro a atuação de todos os sujeitos envolvidos com 
a educação.
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Algumas considerações finais
Mudanças referentes à inclusão das pessoas com 

deficiência são necessárias nas diferentes esferas: po-
líticas, sociais, educacionais. Contudo, para qualquer 
uma dessas mudanças acontecer, a atuação dos sujei-
tos é primordial. Sobre as rupturas de paradigmas 
da educação que podem resultar em mudanças mais 
efetivas, remete-se ao pensamento de Morin (2003, 
p. 19): “a reforma do ensino deve levar a reforma do 
pensamento, e a reforma do pensamento deve levar à 
reforma do ensino”. Interligadas e interdependentes, 
as duas reformas suscitam mudanças de pensamento 
e de ação dos envolvidos com a educação. Portanto, 
a transformação cultural é fundamental para que 
mudanças práticas se efetivem. E, para que aconte-
ça essa quebra de paradigma, é essencial conhecer, 
compreender e refletir sobre os processos históricos e 
culturais, sua reprodução e também sua possibilidade 
de transformação, em seu constante movimento.

Sobretudo, reconhecer a si mesmo como parte 
desse processo, conscientizando-se das próprias crenças, 
símbolos e valores que norteiam nossos pensamentos 
e ações, é fundamental para discernir quais mudanças 
subjetivas são necessárias e possíveis para contribuir 
com o desenvolvimento de uma cultura escolar mais 
inclusiva. Além disso, é importante reconhecer as fis-
suras do contexto político, social e educacional atuais 
que ainda não convergem com a lógica inclusiva. 
Isto porque, dentre as barreiras impostas às pessoas 
com deficiência, as atitudinais são emergentes, não 
somente nas relações dentro da escola, como também 
nos diferentes contextos sociais. Ademais, a mudança 
atitudinal, resultante da mudança de pensamento, 
pode colaborar com o longo e lento processo de mudan-
ça estrutural, que exige também a ação dos sujeitos 
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envolvidos e responsáveis pelas políticas públicas 
voltadas para as pessoas com deficiência.

Nesse contexto, ressalta-se a visão capacitista 
da deficiência. Uma visão produzida, incorporada e 
reproduzida culturalmente ao longo da história. Jus-
tamente como processo cultural, demanda estudos e 
análise crítica no campo teórico. E, no campo prático, 
requer a modificação de pensamentos subjetivos e 
coletivos, que possibilitem o desenvolvimento de uma 
cultura mais inclusiva, cujo ideal não condiz com a 
hierarquização das pessoas baseada em padrões de 
normalidade, mas sim com o acolhimento das diferen-
tes identidades, como condição natural humana. Essa 
necessidade de quebra de paradigma abrange todos os 
envolvidos com a comunidade escolar, e não somente o 
corpo docente.

Por fim, é importante salientar que nem todas 
as questões relevantes para o desenvolvimento de 
uma cultura escolar inclusiva foram exploradas neste 
artigo. O tópico do cuidado, por exemplo, abre espaço 
para outros debates, tendo em vista o entendimento 
de que o cuidado faz parte das relações humanas, nas 
quais, em maior ou menor grau, todos dependem (ou de-
penderão) uns dos outros, em algum momento da vida, 
não sendo exclusividade das pessoas com deficiência 
(LUIZ; SILVEIRA, 2020). Outra questão a ser explo-
rada e que não foi abordada neste artigo, é a aplicação 
do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 
apontado como uma estratégia de inclusão escolar e 
como alternativa possível para acolher a heteroge-
neidade dos estudantes, de forma proveitosa e mais 
abrangente (PLETSCH; SOUZA; ORLEANS, 2017; 
ZERBATO; MENDES, 2018; LIMA; FERREIRA; 
LOPES, 2020). Ambos os tópicos, o cuidado e o DUA, 
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provocam reflexões significativas no tocante ao desen-
volvimento de uma cultura escolar inclusiva.
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A ESCOLA INCLUSIVA NO CONTEXTO 
PANDÊMICO: DEMOCRACIA OU UTOPIA?

Isadora Alves Roncarelli
Doutoranda em Educação

Introdução

A escola, assim como a sociedade no geral, sofreu 
com os impactos da pandemia da Covid-19. A 
suspensão das aulas presenciais, no dia 17 de 

março de 20205, inaugurou um período de muita 
insegurança e incerteza no cenário educacional bra-
sileiro. Estudantes matriculados(as) na Educação 
Básica passaram a realizar seus estudos de casa, com 
ou sem recurso de tecnologias digitais, tendo que, 
muitas vezes, resolver atividades sem auxílio de um 
familiar e com dificuldade de manter o contato com 
professores(as). 

Diante dessa realidade, as minorias sociais foram 
ainda mais afetadas. Estudantes pobres, pretos(as) 
e/ou com deficiência, que já possuíam dificuldade de 
acesso – e permanência – à educação ficaram à margem 
do Ensino Remoto Emergencial, muitos sem conse-
guir manter nenhum vínculo com a escola durante o 
período. Este capítulo tem como objetivo discutir o 

5	 Por meio da Portaria nº 343, o Ministério da Educação 
(MEC) declarou a substituição das aulas presenciais por 
aulas remotas, pelo tempo em que perdurasse a pande-
mia da COVID-19, para instituições Federais de Ensino 
Superior. No dia 18 de março de 2020, o Conselho Nacional 
de Educação (CNE) manifestou-se ampliando a medida a 
todos os níveis e modalidades da educação. Dessa forma, a 
Portaria 343, já mencionada, recebeu acréscimos através 
das Portarias 345, de 19 de março de 2020, e 356, de 20 de 
março de 2020.
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impacto da pandemia na perspectiva da escola demo-
crática e inclusiva, no que tange o direito à educação. 

Para contemplar esta discussão, será desenvolvida 
uma revisão bibliográfica, com base nos estudos sobre 
pandemia e desigualdades de Santos (2021), escola 
justa de Dubet (2004) e diálogo e justiça de Freire 
(2006, 2015). Além disso, outros autores e diretrizes 
serão evocados para enriquecer o estudo.

O capítulo está organizado em duas seções além da 
introdução e considerações finais, a primeira discute 
a perspectiva da escola democrática e inclusiva no con-
texto do direito à educação. A segunda aproxima as 
discussões sobre inclusão ao contexto pandêmico. Por 
fim, as considerações finais apresentam aprendiza-
gens com a pandemia para auxiliar na busca por uma 
escola democrática, inclusiva e justa para todos(as). 

Direito à educação e a escola justa
A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), 

em seu artigo 205, garante que a educação é um di-
reito de todos. No mesmo documento, no artigo 206, 
há a afirmação de que o “[...] ensino será ministrado 
com base nos seguintes princípios: I – igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola”, o 
que, por si só, já assegura à educação do país seu ca-
ráter democrático e inclusivo. Apesar disso, o Brasil 
caminha a passos lentos no que diz respeito à efetiva-
ção plena destas diretrizes. Ainda que garanta, para a 
maior parte das crianças e jovens brasileiros, acesso 
à escola, nem sempre a garantia de permanência (e de 
aprendizagem adequada) é efetivada. 

Um dos fatores impeditivos principais do “su-
cesso escolar”6 tem relação com a desigualdade. As 
6	 Para esta discussão, utilizo a expressão sucesso escolar 

como a garantia de permanência na escola, de aprendiza-
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discriminações sociais, culturais, étnicas, de gênero e 
capacitistas apresentam-se na escola como reflexo da-
quilo que a sociedade desigual constrói. Discutir uma 
solução para esta questão requer compreender que a 
escola sozinha, não dará conta de sanar tais desigual-
dades. Ainda que pensemos em organizar espaços de 
acolhimento e inclusão, de acordo com Dubet (2004, 
p.540), 

[...] uma meritocracia escolar justa não garante a di-
minuição das desigualdades; a preocupação com a in-
tegração social dos alunos tem grande probabilidade 
de confirmar seu destino social; a busca de um mínimo 
comum arrisca-se a limitar a expressão dos talentos; 
uma escola preocupada com a singularidade dos in-
divíduos age contra a cultura comum que uma escola 
deve transmitir e que também é uma forma de justi-
ça… Portanto, não existe solução perfeita, mas uma 
combinação de escolhas e respostas necessariamente 
limitadas. 

Posto isso, é utópico pensarmos em uma escola 
justa e democrática? Não há solução para diminuição 
das desigualdades? As respostas para estes questiona-
mentos perpassam as práticas que estamos dispostos 
a adotar. Para Dubet (2004, p.545) “nenhuma escola 
pode, sozinha, criar uma sociedade mais igualitária”, 
mas é possível pensar em estratégias que acolham 
estudantes que, fora dos muros da escola, não encon-
tram as mesmas oportunidades dos demais. O autor 
(2004, p.542) ainda reforça que 

todas as pesquisas mostram que a escola trata menos 
bem os alunos menos favorecidos: os entraves são mais 
rígidos para os mais pobres, a estabilidade das equipes 
docentes é menor nos bairros difíceis, a expectativa dos 
professores é menos favorável às famílias desfavoreci-

gem adequada e de direitos respeitados. Opto por destacar 
o termo no texto, pois compreendo que a discussão acerca 
do que seria este sucesso é demasiadamente aprofundada e 
requer um movimento teórico-crítico que não darei conta no 
presente capítulo. 
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das, que se mostram mais ausentes e menos informadas 
nas reuniões de orientação…

Tentar construir uma escola justa, neste contex-
to, requer um esforço de mudança de mundo. Freire 
(2006) ao discutir o conceito de justiça compreende 
que esta só existe se há democracia. Mudar o mundo, 
nesta perspectiva, diz respeito àquelas mudanças 
no contexto micro, como dentro de uma escola, por 
exemplo, que podem contribuir para a efetivação da 
justiça social, ainda que somente naquele espaço ou, 
em alguns casos, com pequenos “transbordar” para 
fora. Incluir, acolher, escutar, dialogar. Algumas 
estratégias basilares da educação democrática podem 
apoiar práticas mais justas e auxiliar nesta caminhada.

Dentro destas estratégias, o diálogo é essencial 
para que as demais possam se efetivar. Freire (2015) 
ao abordar o diálogo como prática libertadora consi-
dera a valorização dos saberes prévios dos sujeitos 
como essencial para a aprendizagem. Se pensarmos 
no contexto de uma escola composta por diferentes 
sujeitos, com costumes, crenças e saberes diversos, 
a valorização destes conhecimentos proporciona a 
aprendizagem em comunhão e, além disso, o apreço 
pelo indivíduo e sua contribuição para o mundo. 

Neste contexto, todas as pessoas que compõe a 
escola (e a sociedade no geral) podem contribuir para 
a efetivação de uma escola mais justa no que tange às 
relações entre as pessoas e a valorização do saber do 
outro. A escola só é para todos e de todos se puder ser 
com todos. Não há como pensar na democratização do 
acesso e permanência na escola, ou na educação in-
clusiva e justa, sem participação daqueles e daquelas 
que constituem a instituição escolar. Educandos(as), 
professores(as), funcionários(as), gestores(as) e comu- 
nidade precisam participar dialogicamente da cons-



45

trução da escola justa para que todos e todas sejam 
incluídos(as) e valorizados(as) neste espaço. É claro 
que atravessamentos de ordem maior, como uma pan-
demia, por exemplo, podem ampliar a busca por este 
ideal de educação. 

Inclusões e exclusões no cenário pandêmico 
Apesar do contexto de direito à educação, é sabido 

que as desigualdades presentes no país superam a 
perspectiva de uma escola justa e democrática para 
todos(as), na medida em que as dificuldades enfren-
tadas pelas minorias sociais são inúmeras e adentram 
o campo da educação. Não há como garantir acesso e 
permanência à escola se outros direitos são violados. 

Durante a pandemia da Covid-19, as desigualdades 
que já eram presentes se acentuaram, demonstrando o 
quanto a sociedade, e por consequência a escola, ainda 
estão carentes de justiça social. De acordo com Santos 
(2021, p.112), “[...] para os moradores das periferias 
pobres do mundo a atual emergência sanitária vem 
juntar-se a muitas outras emergências”, que somadas 
dificultam ainda mais a vida destas populações. 

Com a necessidade de suspensão das aulas presen-
ciais, e a adoção do Ensino Remoto Emergencial por 
grande parte das escolas do país, muitas crianças e 
adolescentes tiveram um acesso restrito e insuficiente 
aos recursos necessários para acompanhar as aulas 
remotas. Diversas perguntas ecoam a partir destas 
reflexões: como atender crianças com deficiência? 
Como os estudantes ficaram sem o apoio presencial da 
escola? E sem os atendimentos de reforço, atendimen-
to individual ou terapias ocupacionais? Como ensinar 
estudantes da periferia, sem acesso aos bens básicos 
de sobrevivência? Como manter a comunicação com 
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estudantes sem acesso à internet? É possível garantir 
uma escola inclusiva no contexto pandêmico?

As pessoas com deficiência, muitas delas já em 
situação de vulnerabilidade, sofreram ainda mais na 
pandemia. De acordo com Santos (2021, p.131), para 
estas pessoas a “falta de acesso à informação, aos 
cuidados de saúde, à educação e à inclusão” foram in-
tensificadas com a emergência sanitária. Ainda sobre 
estas populações, o autor (2021, p. 132) coloca que: 
“uma outra dimensão da discriminação causada pelo 
capacitismo diz respeito às crianças com necessidades 
educativas especiais que não conseguem acompanhar 
as aulas através do ensino à distância”. Este problema 
de acesso às aulas se estende à falta de flexibilização 
nas atividades, à impossibilidade de comunicação com 
os(as) professores(as), à falta de formação dos pais 
para auxiliarem casa, à impossibilidade de frequentar 
as terapias ocupacionais, fisioterapias, terapias de 
fala, ou até mesmo de manter uma rotina necessária 
para a preservação da saúde física e mental das crian-
ças e jovens com deficiência. 

Frente a estes desafios, alguns estudos apontam 
que quadros de regressão pela falta do papel socializa-
dor da escola se apresentaram para algumas crianças e 
adolescentes com deficiência. De acordo com Oliveira 
Neta, Nascimento e Falcão (2020, p.33) “a participa-
ção em aulas síncronas e assíncronas não garantem o 
sucesso, inclusão e aprendizagem dos alunos, princi-
palmente dos alunos com deficiência”, dificultando 
ainda mais sua aprendizagem. Para as autoras (2020, 
p. 42) as fragilidades do Ensino Remoto para os(as) 
estudantes da Educação Especial podem “refletir-se 
em prejuízos irrecuperáveis do ponto de vista social e 
caracterizar a exclusão desse público dos processos de 
ensino e aprendizagem dos conteúdos curriculares”. 
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Desafios que já eram presentes na inclusão de pessoas 
com deficiência nas escolas se intensificaram e ganha-
ram novas nuances com a pandemia. 

Pensando na perspectiva de uma escola democrá-
tica e inclusiva, outros públicos tiveram dificuldade 
de inclusão na emergência sanitária. Assim como a 
população supracitada, estudantes de periferia, pre-
tos(as), pobres e outras minorias sociais que já eram 
afetadas pela desigualdade em um passado próximo, 
tiveram suas necessidades ampliadas. Isso ficou evi-
dente, inclusive, no aspecto de letalidade do vírus e 
nos locais em que a disseminação foi maior, de acordo 
com Santos (2021, p. 113), ancorado na nota técnica do 
NOIS (Núcleo de Operações e Inteligência em Saúde), 
“no Campo Limpo, um dos bairros mais pobres de São 
Paulo [...] a letalidade por 100 mil habitantes foi de 
52%, enquanto em Pinheiros, um dos bairros mais 
ricos e com IDH mais alto, a taxa foi de 5%”, ainda 
sobre essa questão, o autor enfatiza que a taxa de 
mortalidade de pretos e pardos foi de 55% no início da 
pandemia, enquanto para brancos não passou de 38%. 
Estes dados evocam questionamentos importantes: 
Como dizer que o vírus é democrático? Há democracia 
na desigualdade? Onde estão os(as) estudantes perifé-
ricos? E os pretos(as) e pardos(as) tiveram acesso aos 
estudos? 

O discurso de que o coronavírus é um vírus demo-
crático, pois começou a se espalhar no país através das 
classes mais abastadas, que retornaram de viagens 
internacionais contaminados, logo foi refutado, na 
medida em que o vírus passou a se espalhar rapidamen-
te nas periferias. Além das consequências sanitárias 
e de saúde, a (re)organização do trabalho e da escola 
favoreceu as classes média e alta, que tiveram a pos-
sibilidade de trabalhar em casa e acompanhar aulas 
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virtuais via internet. As crianças frequentadoras das 
escolas públicas tiveram pouco acesso aos recursos 
virtuais, precisando acompanhar aulas impressas e, 
muitas vezes, sem nem mesmo conseguir realizar as 
atividades desta forma. De acordo com Santos (2021, 
p. 134): 

No Brasil, a estratégia adotada escancara a desigual-
dade e as dificuldades enfrentadas pelos estudantes 
e professores de colégios públicos: acesso limitado à 
internet, falta de computadores e de espaço em casa, 
sobrecarga de trabalho docente e baixa escolaridade 
dos familiares.

A dificuldade do país em controlar a disseminação 
do vírus, impossibilitando o retorno presencial dos(as) 
estudantes às escolas, fez com que a evasão escolar au-
mentasse. De acordo com Ávila (2021), muitos jovens 
que antes dedicavam-se somente à escola passaram a 
trabalhar, outros que já o faziam tiveram sua carga 
de trabalho aumentada, na tentativa de contribuir 
financeiramente com as despesas de casa. Com o afas-
tamento da escola prolongado e a aproximação cada 
vez maior com o mundo do trabalho, a chance de os 
jovens voltarem à escola com o retorno presencial das 
aulas diminuía cada vez mais. 

Em 2022, quando a maior parte das escolas pôde 
retornar integralmente às atividades, o reflexo das 
desigualdades ficou ainda mais evidente. Muitas 
crianças e jovens não retornaram, ou quando o fizeram 
estavam com grandes dificuldades de aprendizagem, 
devido ao tempo em que ficaram distanciados das 
atividades escolares. As desigualdades ainda se fazem 
presentes e se mostram um grande desafio para as es-
colas preocupadas com a educação inclusiva. 

Conforme evidencia Veiga-Neto (2020, p.11), 
“medidas pedagógicas são necessárias, mas, por si 
só, elas não vão nos salvar nem resolver todas as de-
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ficiências e problemas sociais que nos afligem”, no 
que diz respeito à crise pandêmica e as demais crises, 
que já se instalavam no país antes da Covid-19. Nessa 
perspectiva, o papel social da escola é evidenciado, no 
sentido de buscar contribuir para o combate das desi-
gualdades, efetivando uma busca ativa dos estudantes 
evadidos e, mais do que isso, buscando construir um 
ambiente democrático e acolhedor aos que retornam. 
As dificuldades de cada estudante precisam ser valida-
das e trabalhadas a fim de que se sintam, novamente, 
parte da escola. 

Considerações finais de um tempo que não se encerrou 
No contexto pandêmico, com o alargamento das 

desigualdades, a busca pela escola justa e democráti-
ca parece ainda mais utópica. Nestes tempos em que 
a pandemia apresenta uma trégua, com redução de 
mortes e a vacinação da maior parte da população, já é 
possível pensarmos sobre os desafios que enfrentamos 
e, mais do que isso, sobre como podemos superar suas 
consequências nesta reorganização da escola.

A escola já sofria pelas desigualdades e injustiças 
muito antes da pandemia. Outras dificuldades eram 
enfrentadas e se somaram ao vírus. O Ensino Remoto 
não é o único responsável pelas dificuldades de apren-
dizagem, pelo abandono escolar, pela falta de inclusão, 
ou pelo abismo entre as escolas públicas e privadas; 
são os contextos desiguais do país que reforçam estes 
desafios. 

Não é tempo de culpabilizar professores(as), famí- 
lias ou estudantes. O discurso “fulano não aprendeu 
porque não acessou as aulas online”, ou, “cicrano 
não aprendeu porque preferiu ficar sem fazer nada”, 
demonstra a forma como a escola compreende a meri-
tocracia escolar: se todos são ensinados, todos têm as 
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mesmas condições de aprender. É mais do que sabido 
que este discurso não é coerente. Diversos motivos 
fizeram com que fulano ou cicrano não acessassem as 
aulas, não realizassem as atividades, ou abandonas-
sem a escola. 

Neste retorno presencial, ainda regado pelas des-
cobertas dos “novos tempos” – nem tão novos assim, 
para os que já sofriam com isolamento social antes da 
pandemia – o que fica são as aprendizagens que foram 
possíveis com o vírus. Mais do que aprendizagens de 
conteúdo, aquelas que nos ensinaram, como socieda-
de, a importância da escola, das relações sociais e da 
educação democrática. Cito alguns ensinamentos que 
penso serem relevantes: 

1)	Muito se aprende para além da escola e para além 
dos conteúdos programáticos, pois a escola não é 
o único espaço de aprendizagem;

2)	As tecnologias digitais precisam estar inseridas 
na escola no sentido de contribuir com a apren-
dizagem de todos, não apenas para transpor 
práticas já ultrapassadas e desiguais; 

3)	A formação permanente de professores(as) é ur-
gente e cara para todos os momentos, contribuindo 
para enfrentar as crises que se apresentam; 

4)	A escola precisa preocupar-se com práticas inclu-
sivas e justas em cenários favoráveis ou não; 

5)	A sociedade não pode depositar na escola toda 
a responsabilidade da educação das crianças e 
adolescentes. 

Por fim, os anos de enfrentamento da pandemia 
não foram anos perdidos. O ser humano aprende e se 
desenvolve constantemente. Os conteúdos não apren- 
didos são recuperados, mas as vidas perdidas infeliz-
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mente não retornam. A escola é essencial, mas deve 
guardar a vida, ser espaço de alegria, acolhimento e 
criação, e é esse o investimento que precisa ser feito 
daqui em diante: investir na vida de crianças, jovens e 
docentes que habitam as escolas. 
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A ESCOLA E O DIREITO À DIVERSIDADE 
ÉTNICO-RACIAL: DA CONQUISTA ÀS 

PEDAGOGIAS ANTIRRACISTAS
Caroline Caldas Lemons

Doutora em Educação

Contextualização inicial

Dentre os princípios e fins da educação nacional 
elencados na LDB, está a consideração com a 
diversidade étnico-racial. As Diretrizes Curri-

culares Nacionais para a Educação Básica, por sua 
vez, na introdução, correlacionada a ela faz a seguinte 
referência: 

Como toda a população na faixa do ensino obrigatório 
deve frequentar o Ensino Fundamental, nele também 
estão representadas a grande diversidade sociocultural 
da população brasileira e as grandes disparidades so-
cioeconômicas que contribuem para determinar opor-
tunidades muito diferenciadas de acesso dos alunos aos 
bens culturais. (BRASIL, 2013, p. 109). 

E complementa com um chamamento: “essa di-
versidade econômica, social e cultural exige da escola 
o conhecimento da realidade em que vivem os alunos, 
pois a compreensão do seu universo cultural é impres-
cindível para que a ação pedagógica seja pertinente” 
(BRASIL, 2013, p. 110).

É com esses excertos da legislação educacional 
vigente que se adentra a essa importante questão que 
ainda leva a situações de exclusão escolar: a falta de 
reconhecimento da diversidade étnico-racial. Admitir 
que “a escola de massas não é a escola da igualdade”, 
como denuncia Dubet (2003, p. 34), que alguns grupos 
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seguem à margem e em desvantagem por conta da con-
fluência de diferentes condições (sociais, econômicas, 
culturais, étnicas, de gênero e políticas) e que isso se 
torna um obstáculo para que desenvolvam plenamente 
suas habilidades e competências cognitivas e socioe-
mocionais, é também papel da educação e da escola 
que se propõe inclusiva.

Reconhecer a diversidade étnico-racial presen-
te – e potente – nos espaços escolares, contudo, não 
significa pôr-se a conhecer novamente o que se vê. 
Reconhecer é pôr-se em e na relação com o outro; é 
abrir-se para o desconhecido sem preconceitos ou 
julgamentos; é, ademais, assumir e reafirmar o com-
promisso com os direitos de todos e de cada um e é 
também, sendo professor ou professora, assumir e 
protagonizar pedagogias antirracistas.

Os “princípios compartilhados de não discrimina-
ção, de respeito à diversidade e de justiça reparadora” 
(UNESCO, 2022, p. 48) que consubstanciam as pedago-
gias de cooperação e solidariedade, defendidas no mais 
recente relatório global da Comissão Internacional 
sobre os Futuros da Educação, publicado pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, são os mesmos que devem susten-
tar as pedagogias antirracistas.

É, pois, com o intuito de assegurar o reco-
nhecimento do direito à diversidade étnico-racial nos 
currículos escolares, com destaque para a questão 
racial, que se apresentam problematizações e elemen-
tos para práticas pedagógicas inclusivas por parte 
dos(as) gestores(as) escolares, dos órgãos de represen-
tação da comunidade escolar, dos professores e das 
professoras.
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Direito à diversidade étnico-racial: da conquista ao 
reconhecimento do direito

Honneth (2003), ao desenvolver a Teoria do 
Reconhecimento, explica que as garantias jurídicas, 
resultados de mobilizações e lutas sociais, por si só, 
não asseguram o reconhecimento das questões para as 
quais se voltam, sobretudo, quando tratam-se de di-
reitos subjetivos, como é o caso do direito à educação 
e, no seu âmago, do direito à diversidade e à diferença, 
largamente legislados e normatizados nas últimas 
três décadas.

Da redação da Constituição Federal de 1988, artigo 
3º, onde assegura-se que “promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” consti-
tui parte dos objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil, aos dias atuais, não faltaram es-
forços políticos para a seguridade do trato da questão 
étnico-racial no âmbito da educação escolar.

Tais esforços, resultado de lutas encabeçadas 
pelo Movimento Negro Unificado, conforme discutem 
Silveira e Teles (2014), repercutiram em políticas 
de ações afirmativas, como as Leis 10.630/03 e 
11.645/08, que alteraram a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB – Lei 9.394/96), in-
cluindo, de forma obrigatória, as temáticas História 
e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena no 
currículo oficial das redes de ensino, e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2004). Contudo, 
como bem observam as autoras, desde então:
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A escola vem buscando meios no sentido de pôr em 
prática aquilo que a legislação propõe, muitas vezes 
enfrentando toda a sorte de adversidades e desafios 
específicos (ausência de recursos financeiros, de apoio 
técnico, de infraestrutura, de materiais didáticos espe-
cíficos etc.). (SILVEIRA; TELES, 2014, p. 277).

Sem generalizar nem negar os avanços que a legis-
lação relegou à questão étnico-racial, é, por um lado, 
por conta dos tantos desafios impostos à implemen-
tação dessas políticas públicas que se pode afirmar, 
infelizmente, que as políticas educacionais mencio-
nadas não asseguraram, ainda, o reconhecimento do 
direito à diversidade étnico-racial na e pela escola.

Basta olhar para alguns indicadores educacionais 
históricos que tratam dos percentuais de crianças 
e adolescentes, segundo cor/raça, fora da escola, 
que reprovaram, abandonaram ou dela evadiram, 
que possuem distorção idade-escolaridade, que não 
concluíram o Ensino Médio etc., para perceber o ca-
ráter excludente que se impõe com força às crianças 
e aos(às) estudantes negros(as) deste país. Como as-
sertivamente pontua Lopes (2016, p. 325), “racismo, 
preconceito e discriminação são fatores que condu-
zem, juntamente com outros, ao fracasso na escola, à 
repetência e à evasão, atingindo de modo particular 
crianças e adolescentes negros [...]”. Aliás, no contex-
to da pandemia da Covid-19, com a adoção do ensino 
remoto emergencial, foram eles(as) também os(as) 
mais afetados(as) negativamente, conforme demons-
trado em diferentes pesquisas (DE MELO MATTOS; 
GUIMARÃES; BASÍLIO, 2021; DOS REIS, 2021; 
PERINI; CIPRIANI, 2021).

Por outro lado, a questão não se restringe aos de-
safios da implementação das políticas educacionais, no 
que tange às responsabilidades estatais mencionadas 
por Silveira e Teles (2014). Infelizmente, as experiên-
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cias de discriminação pelas quais passam as crianças 
e os(as) adolescentes negros(as) nos mais diferentes 
contextos sociais – fruto da violência simbólica 
(BOURDIEU, 1998) que subjaz ao racismo estrutu-
ral presente na sociedade brasileira – não somente 
adentram a escola, como também, muitas vezes, são 
produzidas por ela. Segundo Bourdieu:

Para que sejam favorecidos os mais favorecidos e des-
favorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e su-
ficiente que a escola ignore, no âmbito dos conteúdos 
do ensino que transmite, dos métodos e técnicas de 
transmissão e dos critérios de avaliação, as desigual-
dades culturais entre as crianças das diferentes classes 
sociais. (BOURDIEU, 1998, p. 53).

E é exatamente isso o que, frequentemente, a- 
contece. A escola ignora a diversidade étnico-racial, 
ofusca a multiculturalidade e a pluralidade étnica 
presentes e, sobretudo, nega o fato de que os(as) estu-
dantes negros(as) são os(as) que pertencem aos grupos 
sociais que possuem menos oportunidades dentro e 
fora da escola, justamente em função da herança ra-
cista que os(as) faz pertencer às famílias com os mais 
baixos níveis socioeconômicos, por exemplo.

Nessa perspectiva excludente, a escola não re- 
conhece a desigualdade presente nas relações étnico-
-raciais, tampouco atua em favor da desnaturalização 
da cultura do fracasso escolar imputada a um perfil 
específico de estudante; aceitando, ainda que de modo 
inconsciente, que os(as) que se encontram em situação 
de maior vulnerabilidade sejam também os(as) mais 
prejudicados(as) em sua trajetória escolar.

Por conta dessas e de outras situações correlatas, 
pode-se dizer que a Educação das Relações Étnico-
Raciais (ERER) no contexto escolar ainda encontra-se 
em processo e, talvez, mal tenha se distanciado da 
fase da conquista de direitos. Para o filósofo alemão 
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Honneth (2003), existe uma diferença entre ter o di-
reito conquistado e tê-lo reconhecido. Da conquista de 
um direito decorrem pretensões que, pela natureza do 
direito, já se encontram socialmente justificadas; mas 
quando os grupos sociais ou a coletividade que por ele 
lutou percebem que a atenção pública para ele não se 
volta – expectativa da estima social –, sendo ainda, 
negado, violado ou rebaixado, pode-se dizer que o di-
reito foi conquistado, mas não reconhecido. Conforme 
sistematizado em estudo anterior, entende-se que:

Há uma tendência a certa naturalização do direito, ou 
seja, depois das pretensões individuais tornarem-se 
coletivas, da conquista jurídica ter sido alcançada por 
meio da luta, que institui legalmente o exercício da ci-
dadania, há um processo de estagnação. Para sair desse 
estado e assegurar a manutenção do direito, novas in-
tervenções são requeridas. (LEMONS; STECANELA, 
2020, p. 182).

Em consonância com o que consta nas Diretrizes 
referidas (BRASIL, 2004, p. 11), “reconhecimento im-
plica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais 
e econômicos, bem como valorização da diversidade 
daquilo que distingue os negros dos outros grupos 
que compõem a população brasileira” e é por isso que 
reconhecer a ERER extrapola as garantias legais e 
mesmo a ação do Estado para a implementação das 
políticas educacionais: implica a cada docente alargar 
a compreensão em torno da questão, ampliar seus al-
cances e também introjetar e tomar parte na luta por 
meio da adoção consciente e deliberada de práticas 
pedagógicas inclusivas e da instituição de pedagogias 
antirracistas assentadas em princípios de cooperação 
e solidariedade.
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Cooperação e solidariedade e o aprender a desaprender 
como princípios da inclusão étnico-racial

O mais recente relatório global da Comissão 
Internacional sobre os Futuros da Educação, publicado 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2022), além de de-
nunciar as discriminações e opressões históricas a que 
alguns grupos sociais, étnicos, sexuais e religiosos 
estão sujeitos quando se trata de assegurar o direito 
fundamental à educação de qualidade para todos, 
aponta caminhos para que as escolas eduquem para a 
promoção dos direitos humanos, para a valorização da 
diversidade e para o combate à discriminação.

O novo contrato para a educação prevê o “reconhe-
cimento apropriado das identidades no currículo, na 
pedagogia e nas abordagens institucionais”, a partir 
da abordagem da “teia de desigualdades existentes 
que perpetua as exclusões educacionais e sociais” e da 
idealização de futuros compartilhados socialmente 
justos e inclusivos (UNESCO, 2022, p. 25). 

Nesse intento, não se pode conceber um processo 
educativo escolar que não reconheça e valorize a di-
versidade étnico-racial que compõe o Brasil, que não 
discuta criticamente o fato de o Brasil ser o país com 
o maior número de pessoas negras fora do continente 
africano, as razões pelas quais isso é possível, os efei-
tos da ausência de uma política de inserção dos negros 
na sociedade brasileira após a abolição da escravatura, 
bem como de reparação. 

Em defesa da instituição de pedagogias de coope- 
ração e solidariedade calcadas em “princípios com-
partilhados de não discriminação, de respeito à 
diversidade e de justiça reparadora” (UNESCO, 2022, 
p. 48), a Comissão propõe à escola o reconhecimento da 
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diferença e o ensino sobre ser inclusivo a partir dessa 
vivência. Nesse sentido, torna-se imprescindível que 
a escola e os(as) professores(as) discutam os processos 
históricos que culminaram em séculos de escravização 
humana, que tornaram arraigadas as ideias de que a 
população negra é menos capaz, menos esforçada e 
menos merecedora de direitos e que permitem que, 
ainda hoje, em pleno século XXI, determinados es-
tereótipos depreciativos sigam sendo associados às 
pessoas negras deste país; assim como é essencial que 
a escola faça ainda mais. 

À deflagração de processos educativos de desa-
lienação, “em que o ensinante desafia o educando a 
apreender o objeto ou o conteúdo para aprendê-lo em 
suas relações com outros objetos, [afinal], ensinar 
conteúdos implica o exercício da percepção crítica, 
de sua ou de suas razões de ser”, como pontua Freire 
(2015, p. 72), devem se somar outros esforços, pois, se 
um dia foi possível ensinar a alguém a ser racista – e a 
escola participou (e ainda participa) ativamente desse 
processo quando nega a diversidade étnico-racial que 
a compõe e os conflitos sociais existentes nas relações 
étnico-raciais –, que seja possível buscar e desenvol-
ver estratégias que auxiliem as pessoas a aprenderem 
a desaprender esse contrassenso. Como pontua Lopes:

As pessoas não herdam geneticamente ideias de racis-
mo, sentimentos de preconceito e modos de exercitar 
a discriminação. Elas se tornam racistas (com reper-
tórios e práticas racistas), preconceituosas e discrimi-
nadoras no convívio social, em diferentes grupos e, de 
modo muito particular na família e, também na escola. 
(LOPES, 2016, p. 325).

Na esteira dos princípios de não discriminação, 
de respeito à diversidade e de justiça reparadora sub-
jacentes às pedagogias de cooperação e solidariedade a 
que se refere o Relatório, na qual pedagogias antirra-
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cistas se situam, a abordagem escolar inicial em torno 
da desigualdade racial e de suas origens precisa, pro-
gressivamente, ceder espaço para o reconhecimento 
das identidades plurais, conferindo a visibilidade me-
recida à participação da população negra na formação 
econômica, política e social do Brasil, demonstrando 
às crianças e aos(às) estudantes que a diversidade e o 
diferente estão dotados de algo comum a eles(as) e a 
todos nós: singularidade e interdependência.

O mundo é rico em sociedades multiculturais e multiét-
nicas e a educação deve promover a cidadania intercul-
tural. Além de aprender sobre o valor da diversidade, 
a educação deve promover as habilidades, os valores 
e as condições necessárias para o diálogo horizontal e 
democrático com diversos grupos, sistemas e práticas 
de conhecimento. (UNESCO, 2022, p. 51).

É sob os pressupostos da horizontalidade e da 
complementaridade que as relações étnico-raciais 
devem ser firmadas. É necessário e urgente entender 
que não há graduação quando se trata de seres huma-
nos. Sob responsabilidade precípua da escola (mas 
não só dela), a Educação das Relações Étnico-Raciais 
é algo que se faz junto com a comunidade escolar, a 
partir de aspirações partilhadas pelo coletivo e que 
demonstram relações humanas de interdependência, 
respeito, cooperação e solidariedade que, por sua vez, 
despertam tolerância, interesse e cuidado.

Conforme afirmado, ainda que a ERER requeira a 
intervenção direta do Estado para frear as permanên-
cias e romper com as opressões históricas sofridas pela 
população negra do país, pela via legal, somente, isso 
não é possível. Reconhecer a Educação das Relações 
Étnico-Raciais como um direito requer da escola e 
dos(as) professores(as):

Mudança nos discursos, raciocínios, lógicas, gestos, 
posturas, modo de tratar as pessoas negras. Requer 
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também que se conheça a sua história e cultura apre-
sentadas, explicadas, buscando-se especificamente 
desconstruir o mito da democracia racial na sociedade 
brasileira [...]. (BRASIL, 2004, p. 12).

Sendo assim, haja vista o papel social da educa-
ção na vida dos sujeitos e a importância da escola na 
constituição da identidade, a questão da diversidade 
étnico-racial não pode ser relegada a um segundo 
plano nem ficar refém da evidenciada despolitização 
docente que acaba por fragilizar o processo de reco-
nhecimento do direito à diversidade étnico-racial. 

Tratar dos desafios e das práticas excludentes é 
importante, certamente, mas restringir-se a eles é 
permanecer na inação. Como qualquer direito social, 
“a legitimidade se dá com condições concretas, com 
correspondência social (outros direitos) e nas relações 
intersubjetivas” (LEMONS, 2015, p. 179) e, portanto, 
em se tratando do reconhecimento do direito à diver-
sidade étnico-racial, além do diálogo que o predispõe 
e do tratamento dos princípios que o sustentam, é ele-
mentar enunciar intervenções que concorram para a 
legitimação da conquista jurídica, tais como práticas 
pedagógicas inclusivas e pedagogias antirracistas.

Práticas inclusivas e pedagogias antirracistas
Não há dúvidas de que o reconhecimento prático é 

mais complexo que o jurídico, pois, conforme explica 
Honneth (2003), exige que algo que está legislado e 
devidamente justificado socialmente seja, de fato, 
legitimado por intermédio de ações coletivas, sem 
que haja qualquer forma de intimidação, ameaça ou 
punição. 

Em se tratando do direito à diversidade étnico-ra-
cial, não é difícil imaginar as variadas formas pelas 
quais a escola deixa de reconhecê-lo, além das que foram 
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mencionadas. Ainda que denunciar o descomprometi-
mento da escola com algumas políticas educacionais 
– sobretudo, as relativas às populações socialmente 
minoritárias – seja tão importante, também o é anun-
ciar perspectivas de efetividade dessas políticas.

Dado o processo de morosidade em relação ao 
reconhecimento desse direito, entende-se que são ne-
cessárias novas intervenções: algumas delas, a nível 
estatal, protagonizadas pelos(as) gestores(as) das po-
líticas educacionais; outras, pelos(as) executores(as) 
delas; a instituição escolar e os(as) professores(as) e é 
para esses(as) que se sobrescreve.

Questionar-se sobre os princípios da Educação 
das Relações Étnico-Raciais e seus significados para 
as populações racializadas, a partir do diálogo com 
essas, buscar conscientizar-se acerca das violações 
sofridas pela população negra no país, dispor-se à for-
mação continuada com o intuito de melhor conhecer, 
atuar e engajar-se profissionalmente com as demandas 
sociais que permeiam o cotidiano escolar, formando 
valores e adotando posturas e atitudes antirracistas, 
é assumir o compromisso com uma escola de qualidade 
social para todos e todas.

Ademais, (re)conhecer o universo cultural das 
crianças e dos(as) adolescentes com os quais desenvol-
ve sua práxis, contemplando em todas as dimensões 
do currículo escolar a diversidade humana e as mais 
variadas formas de manifestação cultural, problema-
tizando e revendo as experiências de aprendizagem 
que não são promotoras do respeito, consideração e 
valorização da diversidade étnico-racial são formas 
de os(as) professores(as) instituírem práticas peda-
gógicas inclusivas e condizentes com os princípios 
de não discriminação, de respeito à diversidade e de 
justiça reparadora, proclamados pelos membros da 
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Comissão Internacional sobre os Futuros da Educação 
(UNESCO, 2022).

Mobilizar-se em favor da criação de condições e de 
contextos que contribuam para o reconhecimento do 
direito à diversidade étnico-racial na escola principia 
também pela construção de um diagnóstico: tanto em 
relação ao perfil étnico-racial estudantil, quanto em 
relação ao trato pedagógico da temática em âmbito 
escolar. Diagnosticar não somente para identificar os 
sujeitos e as abordagens pedagógicas pertinentes ou 
mesmo equivocadas, mas para, a partir das descober-
tas feitas, estabelecer relações que contribuam para a 
leitura crítica (e a alteração) da realidade observada. 

Afinal, quantas são as crianças e os(as) estu-
dantes pretos(as) e pardos(as) da escola? Quem são? 
Reconhecem-se como pessoas negras? Têm sido aco-
lhidos(as) e mobilizados(as) para a construção da sua 
identidade racial (de forma positiva)? Têm sua beleza 
(estética) valorizada? Conhecem a história de seus 
antepassados? Têm oportunidades de falar sobre suas 
heranças culturais e de expressar e professar a sua fé 
em religiões de matriz africana, quando é o caso? 

Do mesmo modo, que relações os dados levantados 
guardam com outros indicadores sociais: de trabalho 
e renda, esperança de vida, saúde e educação, por 
exemplo? De que forma a negritude das crianças e 
dos(as) adolescentes impacta no seu acesso à escola e 
na permanência escolar? As questões raciais são, de 
algum modo, condicionantes do (in)sucesso escolar? 
Que relações podem ser estabelecidas entre a desigual-
dade social e o racismo estrutural (e institucional) e as 
desigualdades de aprendizagem, visto que essa é uma 
relação cientificamente evidenciada (vide referências 
indicadas no primeiro item do texto)? Qual a quali-
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dade das relações sociais existentes e favorecidas na/
pela escola? 

É preciso agir por intermédio da fala aberta sobre 
a multipluralidade, problematizando, sem receio, as 
concepções, os conceitos e os preconceitos, checando 
os equívocos, desfazendo não apenas as contradições 
pedagógicas, mas também valorizando a identidade 
racial dos(as) estudantes por meio de atividades peda-
gógicas, culturais e estéticas consoantes.

Para tanto, são muitos os recursos pedagógicos 
disponíveis na escola, basta que sejam explorados de 
modo adequado. Tomando como exemplo a literatura, 
é possível contemplar a questão: selecionando obras 
literárias escritas por autores(as) negros(as), que não 
reforçam estereótipos associados à população negra e 
que demostram que as pessoas negras podem e devem 
ocupar todos os espaços sociais e exercer as profissões 
que desejarem.

Também se pode expandir a representatividade 
negra na escola estudando e reconhecendo personalida-
des históricas e suas contribuições para a humanidade; 
identificando referências na comunidade e no terri-
tório escolar, chamando-as para dialogar sobre suas 
experiências; explorando a diversidade étnico-racial 
nas diversas atividades pedagógicas, nos materiais 
elaborados (cartazes, jogos, comunicados) e nas 
atividades de integração com a comunidade por meio 
da introdução de instrumentos musicais de origem 
africana e afro-brasileira e de apresentações de 
manifestações artísticas (música, dança, teatro) que 
valorizam a diversidade e a multirracialidade. 

Sobre isso, aliás, cabe expressar que é necessário 
à escola desassociar do imaginário coletivo a ideia de 
que as pessoas negras têm mais talentos para as artes 
e os esportes, uma vez que é onde lhes é dada maior 
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visibilidade. É imperioso à escola destacar a parti-
cipação da população negra na ciência por meio da 
referência direta às suas contribuições para o avanço 
do conhecimento científico nas diferentes áreas do 
conhecimento e o seu protagonismo em momentos his-
tóricos relevantes para a humanidade a fim de que as 
crianças e os(as) estudantes negros(as), desde a mais 
tenra idade, inspirem-se e se orgulhem de seus ascen-
dentes e seus feitos.

Além disso, a escola pode mapear os espaços 
locais que fazem referência à história e à cultura afri-
cana e afro-brasileira (casas/centros de religiões de 
matriz africana, de cultura hip hop, escolas de samba, 
coletivos de arte popular, grupos de capoeira, monu-
mentos (cultura material), associações e clubes etc.), 
pesquisar uma dramaturgia negra, apresentar e deba-
ter filmes, curtas, documentários, discutir a questão 
da religiosidade pelo viés do respeito à fé de cada 
um(a), lembrando que não trabalhar pedagogicamente 
essa questão também é negar o direito à diversidade 
étnico-racial.

Ainda no âmago das problematizações e da apre-
sentação de elementos para práticas pedagógicas 
inclusivas e pedagogias antirracistas, quais são as 
condições escolares favoráveis ao reconhecimento da 
diversidade étnico-racial? Sustentada nos referen-
ciais para avaliação institucional discutidos por Lopes 
(2016), indaga-se: de que modo os(as) gestores(as) es-
colares planejam, executam e monitoram a legislação 
afim? Avaliam criticamente sua atuação no processo 
de inclusão da Educação das Relações Étnico-Raciais 
na escola? Suscitam a avaliação institucional dessas 
questões?

Em atendimento ao princípio da gestão demo-
crática do ensino público, expresso na Constituição 
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Federal vigente, nos órgãos colegiados compostos 
por representantes da comunidade escolar e local 
(Conselho Escolar, Círculo de Pais e Mestres, Grêmio 
Estudantil, Representantes de Classe etc.), há re-
presentação da pluralidade estudantil e local? Essa 
representação é proporcional à diversidade étnico-
-racial que compõe a escola e a comunidade escolar? 
O nível de participação de cada um é satisfatório? A 
temática étnico-racial é pauta das reuniões desses 
órgãos? Qual é o espaço reservado para a proposição 
de ações em favor da ERER e da melhoria da qualida-
de das relações sociais de maneira ampla? 

Essas são algumas das indagações que a escola e 
os(as) professores(as) precisam se fazer; são questões 
que desafiam e convocam para as mudanças necessá-
rias. Nas palavras de Lopes:

A instituição de ensino, como parte integrante dessa 
sociedade que se sabe excludente, preconceituosa e 
discriminadora, mas que também reconhece que é hora 
de alterar o status quo, precisa envidar esforços para 
mudanças estruturais indispensáveis que assegurem 
sua nova configuração e atuação. É urgente criar na es-
cola situações que estimulem a autoestima, a autoima-
gem e o autoconceito positivos; que diminuam os altos 
índices de marginalização social a que são submetidas 
populações vítimas de discriminação. A escola deve 
constituir-se num instrumento eficaz de promoção ét-
nico-racial, de combate às diferentes formas de exclu-
são a que é submetida parte considerável da sociedade 
brasileira. É preciso que se transforme em comunidade 
de aprendizagem, onde as transformações do mundo 
devem começar a ocorrer de modo planejado, realizadas 
coletivamente por todos os envolvidos com a educação 
escolar: equipe diretiva, pessoal do apoio pedagógico, 
professores e alunos, pais e comunidades do entorno. 
(LOPES, 2016, p. 326)

As respostas plausíveis às questões supracitadas 
assinalam alguns caminhos para o reconhecimento 
do direito à diversidade étnico-racial. Como se pode 
observar, pelas ações permanentes que o reconheci-
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mento do direito à diversidade étnico-racial suscita 
da escola, para que as práticas inclusivas deixem de 
ser individuais e isoladas e para que a política seja 
plenamente atendida, há muito a ser feito e parte 
disso compete à escola, aos(às) gestores(as) escolares 
e aos(às) professores(as).

Considerações finais
Para Cury (2002, p. 259), “declarar é retirar do 

esquecimento e proclamar aos que não sabem, ou es-
queceram, que eles continuam a ser portadores de um 
direito importante. Disso resulta a necessária cobran-
ça deste direito quando ele não é respeitado”.

Considerando, portanto, a perspectiva teórica 
apresentada e o processo histórico que levou a temá-
tica étnico-racial para a composição da parte comum 
do currículo escolar da Educação Básica, é evidente 
que o desejo pela conquista (reconhecimento jurídico) 
do direito à diversidade étnico-racial – de vinte anos 
atrás, quando houve a aprovação da Lei 10.639/03 – 
foi suplantado pelo do reconhecimento social, pois é 
esse que vai legitimá-lo.

Com o processo de universalização da Educação 
Básica alcançado ao longo dos últimos trinta e quatro 
anos com a promulgação da Constituição Cidadã, a 
quase totalidade das crianças e adolescentes tive-
ram ou têm a oportunidade de vivenciar a educação 
escolar. Na prática, a escola pública, sobretudo, tor-
nou-se a escola das massas, mas não a da igualdade, 
como afirma Dubet (2003; 2003a). No entendimento 
do autor, bem como de outros (BOURDIEU, 2007; 
BOURDIEU; CHAMPAGNE, 2001; FREIRE, 2013), 
mesmo que as oportunidades educacionais, desde a 
infância, tenham sido expandidas em várias partes do 
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mundo, há uma cultura escolar legitimadora de pro-
cessos de segregação, seleção e exclusão. 

Se ainda é preciso insistir na necessidade de a 
escola não negar o racismo sofrido pelas crianças e 
pelos(as) estudantes negros(as) deste país e não invi-
sibilizar suas histórias de vida e todas as dificuldades 
que enfrentam para progredir em suas aprendizagens, 
dadas as defasagens de toda a ordem (capital, social, 
cultural etc.) – que ainda carregam consigo como 
legado de tempos de outrora que insistem em fazer-
-se atuais –, pode-se afirmar que, em se tratando da 
escola e do direito à diversidade étnico-racial, “[...] 
uma coisa é um direito; outra, a promessa de um di-
reito futuro. Uma coisa é um direito atual; outra, um 
direito potencial”, como afirma Bobbio (1992, p. 83). 
Nesse caso, ainda é preciso avançar (e esperançar) em 
direção aos caminhos por tantos(as) já sinalizados. 
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Considerações iniciais: nossas escolas realmente são 
para “todes”?

A escola é um local onde a norma se faz presente o 
tempo todo na tentativa de “capturar subjetivi-
dades” (BENTO, 2021, p. 239), sendo “o lugar 

onde se marcam os vencedores e os vencidos com 
um signo que acaba por se transformar num rosto” 
(PRECIADO, 2020, p. 196). Pensada a partir dos 
princípios modernos, estrutura-se na e por meio da 
identidade, existindo pouco ou nenhum lugar para a 
manifestação das diferenças. No entanto, ocorre que 
o ser humano é único e plural, não havendo a possibili-
dade de ser capturado pela norma. Daí o conflito, pois 
numa escola onde a diferença é negada, tampouco há 
espaço para uma plena democracia, visto que parte dos 
estudantes não se sentirá contemplado e muito menos 
acolhido, em razão de estarem em desacordo com as 
normas, quer elas em relação aos gêneros e às sexua-
lidades7, quer a outras questões (que podem ir desde 
a raça/etnia, até a alguma necessidade educacional 
especial), o que acaba por “produzir nos sujeitos a in-
cômoda e terrível certeza de que ele não é normal e de 

7	 Optamos por usar os termos gêneros e sexualidades, no 
plural, tendo em vista, justamente, as diferentes manifes-
tações dos indivíduos, as quais não ficam resumidas num 
gênero ou numa sexualidade, tampouco dentro de estrutu-
ras binárias.
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que, se ele se sente fora do lugar, é porque não existe 
lugar para ele” (BENTO, 2011, p. 558).

Em razão disso, entendemos ser importante dis-
cutir o quão problemático é naturalizar uma norma. 
Aqui, em específico, as normas para os gêneros e as 
sexualidades. Para tanto, utilizaremos dos estudos de 
Michel Foucault (2001), Judith Butler (2019) e Paul 
B. Preciado (2014; 2020), dentre outros autores, para 
analisar como se constroem essas normas, defendendo 
a ideia de que elas não possuem qualquer natureza. 
Após isso, a partir de Lévinas (2011) e Carbonara 
(2013), discutiremos acerca da impossibilidade de 
englobar o outro numa norma e como essas tentativas 
ferem a alteridade da pessoa, contribuindo para o não 
acolhimento do estudante na escola. Ainda, tentare-
mos apresentar algumas pistas de como se pensar uma 
escola para os anormais8, ou seja, para aqueles que 
estão fora das normas para gêneros e sexualidades, 
pois entendemos que, numa escola onde os que estão 
fora da norma (anormais) não são acolhidos, a demo-
cracia não é plenamente exercida. Passemos, então, a 
falar da escola.

Escola, gêneros e sexualidades
Desde o seu nascimento, a escola estabelece-se 

como um espaço de reprodução e reafirmação das 
normas, as quais tendem a anular a subjetividade dos 
estudantes. Em se falando de gêneros e sexualidades, 
ela “tem se mostrado historicamente como uma insti-
tuição do fracasso em lidar com as homossexualidades, 
as bissexualidades, as travestilidades, as transexuali-
dades” (BENTO, 2021, p. 240). Para Preciado (2020, 
p. 195), “a escola é o primeiro espaço de aprendizado 
da violência de gênero e sexual”. Cabe-nos, aqui, pensar 

8	 Foucault (2001).
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o porquê dessas reiteradas violências físicas, psíqui-
cas e simbólicas pelas quais nós – dissidentes sexuais 
e de gênero – somos submetidos no espaço escolar, 
lembrando que essas violências são um reflexo do que 
ocorre na sociedade9. 

Foucault (2021) realiza um trabalho arqueológico 
acerca dessa construção social que ocorre em torno da 
sexualidade, na tentativa de buscar as suas origens. 
Dentre as várias questões trazidas, o autor diz que 
ainda no século XVIII, apesar de não se falar sobre 
sexo nas escolas, continuamente se tratava sobre o 
assunto: desde a disposição da sala, até os regulamen-
tos, todos como dispositivos de vigilância do sexo. 
Dessa maneira, também aqui a discussão se torna uma 
questão pública, visto que:

Os médicos se dirigem aos diretores dos estabelecimen-
tos e aos professores, também dão conselhos às famí-
lias; os pedagogos fazem projetos e os submetem às 
autoridades; os professores se voltam para os alunos, 
fazem-lhes recomendações e para eles redigem livros 
de exortação, cheios de conselhos médicos e de exem-
plos edificantes. Toda uma literatura de preceitos, 
pareceres, observações, advertências médicas, casos 
clínicos, esquemas de reforma e planos de instituições 
ideais, prolifera em torno do colegial e de seu sexo. Com 
Basedow e o movimento “filantrópico” alemão, essa co-

9	 Dentre os vários relatórios apresentados anualmente 
acerca da violência pela qual somos submetidos, sugeri-
mos a leitura do documento Mortes e Violências Contra 
LGBTI+ no Brasil: dossiê 2021, organizado pelas ONGs 
Acontece Arte e Política LGBTI+, Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais (ANTRA) e Associação Brasileira 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais 
e Intersexos (ABGLT), lançado no mês de maio de 2022. 
ACONTECE ARTE E POLÍTICA LGBTI+; ANTRA; ABGLT. 
Mortes e Violências Contra LGBTI+ no Brasil: dossiê 
2021. Florianópolis: Acontece Arte e Política LGBTI+; 
ANTRA; ABGLT, 2022. Disponível em: https://www.
cartacapital.com.br/wp-content/uploads/2022/05/
Dossie-de-Mortes-e-Violencias-Contra-LGBTI-no-Brasil-
2021-ACONTECE-ANTRA-ABGLT-1.pdf. Acesso em: 4 nov. 
2022.
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locação do sexo adolescente no discurso assume ampli-
tude considerável (FOUCAULT, 2021, p. 31-32).

Dessa forma, podemos entender que tanto no 
século XVIII (ao qual Foucault se referia) como hoje, 
“não se fala menos de sexo, pelo contrário. Fala-se 
dele de outra maneira; são outras pessoas que falam, 
a partir de outros pontos de vista, para obter outros 
efeitos” (FOUCAULT, 2021, p. 30). A questão aqui é: 
quem fala, de onde fala e porque fala. Há, através do 
discurso, o controle do que pode ou não ser dito acerca 
do tema. 

Atualmente, há um discurso institucionalizado 
por parte de autoridades políticas e religiosas sobre a 
palavra ‘gênero’, o qual foi utilizada, inclusive, como 
argumento para retirar esse termo do Plano Nacional 
de Educação (PNE, 2014-2024), bem como de muitos 
planos estaduais e municipais, ao mesmo tempo que 
se reforçam discursos LGBTFfóbicos na tentativa de 
reiterar a heterossexualidade compulsória10 e a hete-
ronormatividade11 dentro da escola. 

10	 Segundo Colling e Nogueira (2015, p. 178), “a heterosse-
xualidade compulsória consiste na exigência de que todos 
os sujeitos sejam heterossexuais, isto é, se apresenta como 
única forma considerada normal de vivência da sexualidade. 
Essa ordem social/sexual se estrutura através do dualismo 
heterossexualidade versus homossexualidade, sendo que a 
heterossexualidade é naturalizada e se torna compulsória. 
Isso ocorre, por exemplo, quando buscamos as causas da ho-
mossexualidade, um fetiche vigente ainda hoje inclusive 
entre militantes e pesquisadores que se dizem pró-LGBT. 
Ao tentar identificar o que torna uma pessoa homosse-
xual, colocamos a heterossexualidade como padrão, como 
um princípio na vida humana, do qual, por algum motivo, 
alguns se desviam”.

11	 Conforme Colling e Nogueira (2015, p. 181), o conceito de 
heteronormatividade “foi criado em 1991, por Michael 
Warner, que busca dar conta de uma nova ordem social. Isto 
é, se antes essa ordem exigia que todos fossem heterosse-
xuais, hoje a ordem sexual exige que todos, heterossexuais 
ou não, organizem suas vidas conforme o modelo ‘suposta-
mente coerente da heterossexualidade’”. 
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Isso reforça a ideia de Bento (2021), quando afirma 
que “gênero é uma categoria política. Não é uma ca-
tegoria biomédica, diagnóstica, como ainda insiste a 
quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais, o DSM-5” (BENTO, 2021, p. 
243), reforçando assim, nosso argumento de que não 
há natureza quando falamos de gêneros e sexualidades: 
o que há são construções sócio-históricas e políticas, 
cristalizadas e disseminadas na e pela cultura. 

Nesse sentido, tais noções supõem um corpo natu-
ral, um sexo natural sobre o qual se constitui o gênero, 
como se o gênero fosse uma tradução cultural do sexo. 
Consoante isso, para Preciado (2014, p. 25), o sexo 
não é “nem um lugar biológico preciso nem uma pulsão 
natural”, mas, sim, uma tecnologia de dominação, a 
qual produz a feminilidade e a masculinidade, num 
processo de naturalização dessa única possibilidade 
do indivíduo se manifestar. Nesse processo, ocorre 
uma “operação tecnológica de redução, que consiste 
em extrair determinadas partes da totalidade do cor- 
po e isolá-las para fazer delas significantes sexuais” 
(PRECIADO, 2014, p. 26). Isso porque a heterossexu-
alidade não nasce com o indivíduo; ela necessita ser 
reinscrita nesse corpo, por meio da repetição contínua 
da norma, a qual é entendida como natural, sendo essa 
uma das grandes contradições desse “sistema sexo-gê-
nero”, segundo Butler (2019), uma vez que é visto 
como algo correspondente. Assim, naturalizamos a 
ideia de que quando se fala de “sexo”, automatica-
mente se fala de “gênero”. Um exemplo disso é o da 
ultrassonografia, quando o médico fala que a criança 
“é uma menina” ou “é um menino”; essa criança já é 
trazida para dentro de uma lógica heterocisgênera12. 
12	 Dentro de uma matriz identitária, pessoas heterocisgêneras 

são aquelas que manifestam sua sexualidade de acordo com 
a sua genitália de nascimento (cisgênero) e possuem desejo 
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O problema é que tomamos essa construção como 
uma verdade absoluta e transformamos ela numa 
norma, a fim de deslegitimar qualquer outra possi-
bilidade diferente. Por conta disso, aqueles que não 
seguem essa norma heterocisgênera são marcados 
como anormais. Em nome dessa norma, muito se de-
fende a ideia de que a escola não deve trazer para a 
discussão as questões sobre gêneros e sexualidades. 
Esse silenciamento reforça a norma, visto que, nas 
palavras de Weeks (2022, p. 78), “uma norma talvez 
não necessite de uma definição explícita; ela se torna 
o quadro de referência que é tomado como dado para 
o modo como pensamos; ela é parte do ar que respira-
mos” e serve para legitimar discursos que, na maioria 
das vezes, versam sobre a “defesa das crianças”, an-
corado sobre a falácia da “ideologia de gênero”. Mas e 
como ficam as crianças anormais? Aquelas que não são 
englobadas por essa norma? E, mais:

Quem defende os direitos da criança diferente? Quem 
defende os direitos do menino que gosta de vestir rosa? 
E da menina que sonha em se casar com a melhor amiga? 
Quem defende os direitos da criança homossexual, da 
criança transexual ou transgênero? Quem defende o di-
reito da criança mudar de gênero caso deseje? O direito 
da criança à livre autodeterminação sexual e de gêne-
ro? Quem defende o direito da criança de crescer num 
mundo sem violência de gênero e sexual? (PRECIADO, 
2020, p. 70).

Uma escola que realmente deseja ser democrática 
necessita ser um espaço que acolha todas as diferen-
ças. Caso contrário, continuará sendo reprodutora de 
uma lógica social que exclui os anormais, os que não 
se encaixam dentro das normas para os gêneros e as 
sexualidades. Continuará sendo, segundo Preciado 
(2020, p. 196) “uma fábrica de subjetivação: uma ins-

sexual por uma pessoa do gênero oposto (heterossexual), 
sendo essa a manifestação da sexualidade entendida como 
“normal”.
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tituição disciplinar cujo objetivo é a normalização de 
gênero sexual”, onde “cada criança deve expressar um 
único e definitivo gênero: aquele que lhe foi designado 
ao nascer”.

A escola não pode continuar sendo um dos am-
bientes mais difíceis para que os estudantes possam 
manifestar sua sexualidade caso ela seja diferente do 
normal (heterocisgênero), isto é, não pode continuar 
sendo esse espaço que entende que todos são hete-
rossexuais, negando todas as outras possibilidades. 
Consoante Louro (2001, p. 30), o “lugar do conheci-
mento mantém-se, com relação à sexualidade, como 
o lugar do desconhecimento e da ignorância”. Além 
disso, pelo medo de conversar sobre o assunto, tem-se 
a ideia de que o corpo parece ter ficado fora da escola 
(LOURO, 2000). Há uma separação entre corpo e 
mente, tornando o tema da sexualidade como um tabu, 
o qual não deve ser mencionado, justamente no espaço 
onde a pessoa passa os seus primeiros anos de vida (em 
torno de 15 anos da Educação Básica), quando ocorre 
o seu desenvolvimento e suas descobertas em relação 
ao corpo e à sexualidade.

Educação como abertura às diferenças
Em contraposição aos determinismos e à natura-

lização das normas para os gêneros e as sexualidades, 
defendemos aqui, a partir de Emmanuel Lévinas 
(2011), que o ser humano é todo inteiro possibilidades, 
abertura ao estranho, ao inesperado e ao indeterminá-
vel. Cabe à escola acolher as diferentes constituições 
dos estudantes, através de um olhar sensível às dife-
renças, dado que “os processos educativos não podem 
estar na contra-mão da constituição da humanidade e 
que, portanto, a formação do sujeito deve principiar 
pela sensibilidade” (CARBONARA, 2013, p. 54). 
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No entanto, cabe perguntar: como pensar uma 
educação que transcenda as questões normativas, as 
quais insistem em aniquilar as subjetividades? Para 
Lévinas (2011, p. 30), concerne a “pensar a possibi-
lidade de um arrancamento à essência. Para ir onde? 
A que região nos leva? A que plano ontológico se 
refere? Mas o arrancamento à essência contesta o pri-
vilégio incondicional da questão: onde? Ele significa o 
não-lugar”.

Essa é a questão: uma educação sensível às dife-
renças proporciona uma experiência de acolhimento a 
cada estudante, independentemente das suas subjeti-
vidades. Uma escola que opera a partir das diferenças 
não se preocupa com atividades, brincadeiras ou filas 
para meninos e para meninas, pois entende que não 
há o porquê de realizar esse tipo de classificação. 
Não há uma representação binária de causa e efeito, 
tampouco está em discussão que se um menino brincar 
de boneca, ou se uma menina jogar futebol, isso irá 
o “influenciar” em relação à sexualidade. Têm-se pre-
sente que a sexualidade é uma dimensão constitutiva 
de cada pessoa, e que só nos resta acolher eticamente 
a cada um, na sua singularidade. Um acolhimento que 
se dá como um acontecimento ético.

Miranda (2014, p. 471) corrobora com essa ideia, 
afirmando que:

Pensar a educação como acontecimento ético implica 
fazer da experiência educativa um lugar de encontro 
com o Outro; significa, de modo contrário à relação que 
visa à objetivação do Outro na educação, estar disposto 
a lançar-se a novos horizontes desconhecidos, expondo-
-se, com isso, ao inesperado, ao imprevisível, ao irredu-
tível do Outro, com todos os riscos que o encontro exige 
e toda insegurança e inquietação que ele provoca.

Cabe à escola ser um espaço de encontro e acolhi-
mento das diferenças. Para isso, faz-se importante nos 
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despirmos das certezas e verdades absolutas acerca 
dos gêneros e sexualidades, abrindo espaço para as 
manifestações das diferenças. E isso vai além de dis-
cutir sobre identidades, já que, por mais que tratemos 
de questões acerca da comunidade LGBTIA+, ainda 
estamos dentro de padrões que definem muito bem 
cada um dentro desse grupo. O que trazemos aqui é 
outra perspectiva: a diferença pela diferença, pois 
todos somos diferentes. 

Ademais, contra a falácia da “ideologia de gênero”, 
assumimos aqui a ideia de Emmanuel Lévinas quanto 
à separação. Nesse sentido, abordarmos sobre gêneros 
e sexualidades não irá incentivar nenhum estudante a 
“ser” algo, visto que a maneira como cada um de nós 
se constitui é única e não pode ser influenciada pelo 
outro. O que se busca é trazer para dentro do espaço 
escolar a discussão acerca das diferentes existências, 
das múltiplas formas de estar no mundo, sempre abor-
dando a legitimidade de todas elas. O que queremos, 
na verdade, é apresentar a ideia de que todos somos 
diferentes, de que a sociedade se estrutura na e pela 
diferença, cabendo apenas o acolhimento do outro. 

Sob esse viés, Lévinas (2011, p. 103) afirma que: 

Estar em contacto: não é nem investir outrem, para 
anular sua alteridade, nem suprimir-me no outro. No 
próprio contacto, aquele que toca e aquele que é toca-
do separam-se como se o tocado, afastando-se sempre 
já outro, não tivesse nada em comum comigo (grifo do 
autor).

Para corroborar com esse argumento, trazemos 
aqui que a grande maioria dos dissidentes sexuais e 
de gênero (aqueles que não se encaixam dentro das 
normas para os gêneros e as sexualidades) nasceu e foi 
criada por famílias chamadas “tradicionais”, forma-
das por mãe e pai heterocisgêneros. Dessa maneira, 
mais uma vez recorremos à ideia de que gêneros e 
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sexualidades não são possíveis de serem ensinados, 
tampouco nenhuma criança pode ser influenciada em 
relação a isso, visto que é uma dimensão subjetiva, a 
qual faz parte da constituição de cada pessoa, que é 
única.

A escola, historicamente, tenta moldar a subjeti-
vidade dos estudantes, inclusive no que diz respeito 
aos gêneros e às sexualidades. Em contraposição a 
essa ideia, defendemos aqui subjetividades livres, que 
não sejam aniquiladas por discursos normatizantes 
e totalitários, visto que “existir não é precedido e 
nem precede qualquer essência: é apenas existência” 
(CARBONARA, 2013, p. 64). Cabe à escola, então, 
acolher as diferentes existências, sendo um espaço 
onde os estudantes possam sentir-se seguros para se 
manifestarem. Dessa forma, poderá ser realmente um 
espaço democrático, então, para “todes”!

Considerações finais: por uma escola que acolha as 
diferenças

Propusemo-nos, nestas páginas, a problemati-
zar como a sociedade – e, por conseguinte, a escola 
– opera dentro de uma lógica totalizante acerca dos 
gêneros e das sexualidades. Nessa lógica, há uma 
maneira natural: a heterocisgênera, na qual todas as 
pessoas devem se encaixar. Qualquer outra manifes-
tação diferente é vista como antinatural e anormal, 
devendo ser aniquilada. Ocorre que, dessa maneira, a 
escola – e, em especial, a escola pública – acaba por 
ser um espaço não democrático, pois não possibilita 
o pleno desenvolvimento a todos os estudantes. Ora, 
se defendemos uma escola que seja realmente para 
todos os estudantes, ela precisa estar atenta e acolher 
as diferentes manifestações do humano. Da mesma 
forma, se queremos ter um discurso coerente quanto à 
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defesa das crianças, é necessário que realmente todas 
as crianças sejam defendidas, inclusive aquelas que 
não se enquadram dentro das normas para os gêneros 
e as sexualidades. 

Estudantes gays, lésbicas, transexuais, bisse-
xuais, dentre outras possibilidades, existem e não 
mudarão sua maneira de estar no mundo, mesmo que 
a escola insista em anular suas subjetividades. O que 
teremos, então, é um espaço hostil para essas pessoas, 
o que não contribuirá para o aprendizado, e sim para a 
evasão. Perde a escola; e perdem os estudantes. Perde, 
ainda, a democracia, dado que uma parcela da socie-
dade acaba por ter menos espaço e voz. Com isso, os 
discursos de uma escola para todos e que defende as 
crianças acaba sendo um tanto quanto hipócrita!

Há todo um outro mundo, o qual não pode ser des-
considerado. O ser humano é um ser de possibilidades; 
negar isso é negar a subjetividade de cada pessoa. Por 
isso, nossa defesa por uma escola que realmente seja 
um espaço de acolhimento para todos; e mais: com 
suas diferenças. A escola não pode ser um local onde os 
estudantes pensem ser errada ou anormal suas manei-
ras de existirem e de estarem no mundo. Acreditamos 
numa escola plural, que acolha todas as diferenças dos 
estudantes e onde não tenha lugar para o preconceito. 
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POSSIBILIDADES DO ENSINO DE LÍNGUA 
ESTRANGEIRA NA PERSPECTIVA 

INCLUSIVA
Mirley Tereza Correia da Costa Witschoreck

Doutora em Educação

Introdução 
Um trabalho tem sentido para uma pessoa quando ela o 
acha importante, útil e legítimo (Edgar Morin).

A epígrafe deste texto nos provoca a pensar sobre 
a função e o papel da educação que, assim como 
o trabalho, para ter sentido para alguém, precisa 

ser importante, útil e legítima. Mas como fazer isso 
se, por exemplo, um estudante de escola pública, para 
além da instrumentalização para o trabalho, não tiver 
a possibilidade de aprender sobre uma nova língua e 
cultura, e assim ter a possibilidade de constituir sua 
subjetividade a partir do outro, da língua e da cultura 
do outro, legitimando-o na sua alteridade? Nessa di-
mensão, o Ensino de Línguas Estrangeiras nas escolas 
públicas assume a configuração de importante ferra-
menta de inclusão social que é, ainda, pouco explorada 
em sua potência. 

Pensar a educação como crítica, reflexiva, liber-
tadora e emancipatória, exige de nós, profissionais 
da educação, um olhar consciente em várias direções: 
aspectos pedagógicos, sociais, políticos, econômicos, 
entre outros, sem perder de vista a função social e 
política da aprendizagem de uma língua estrangei-
ra (WITSCHORECK, 2021). Mas de qual educação 
estamos falando? Segundo Witschoreck (2021), o con-
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ceito de Educação em Paulo Freire é construído por 
dimensões interdependentes em que interagem, entre 
muitos elementos, o educador, o educando, a escola 
como um espaço cheio de significação, a política e o 
mundo. É a interação constante entre esses elementos 
que constrói pontes que edificam a escola pública, in-
clusiva e democrática.

Nessa esteira, a escola pública que se pretenda 
inclusiva e democrática reconhece que a educação pre-
cisa acolher o estudante independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
étnicas e linguísticas, entre outras. Ao reconhecer 
que cada estudante tem características, interesses, 
capacidades e necessidades de aprendizagem que 
lhe são próprias, a escola compromete-se com uma 
educação que educa para a vida e constrói uma so-
ciedade mais integradora. Isso significa que, além de 
ser garantidora do acesso universal à educação, ela 
deveria oportunizar também o acolhimento a todos os 
estudantes nas suas diferenças. Porém, no ano em que 
comemoramos quinze anos da publicação da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, (BRASIL, 2008) parece-me que 
há muito ainda para se fazer.

Por conseguinte, olhar com intencionalidade para 
as ações que acontecem ou que podem acontecer nos 
espaços da escola é promover um espaço de reflexão e 
de caminhos possíveis para qualificar e transformar 
os espaços escolares. Diante desse constante desafio 
de promover diálogos que possibilitem reorganizar, 
reinventar e qualificar o espaço escolar para atender 
às mais diversas necessidades educacionais e sociais, 
em busca de uma escola inclusiva e acolhedora para a 
comunidade em geral, é que me debruço, neste texto, 
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sobre a importância do ensino de línguas estrangeiras 
nesse processo.

Nessa nova/outra geografia, o lugar da educação 
tem seus territórios e fronteiras ampliados e se ar-
ticula na premissa de que estamos, constantemente, 
aprendendo e ensinando; e reaprendendo a ensinar e 
aprender – a todos. Logo, quando as escolas públicas 
brasileiras reconhecem as possíveis contribuições 
do ensino de LE, elas fortalecem o entendimento de 
que aprender línguas serve como instrumento para o 
acesso ao conhecimento e como “equalizador das opor-
tunidades sociais” na medida em que contribui para 
o desenvolvimento pessoal, profissional e cultural do 
indivíduo (BOHN, 2000). 

Por tal razão, e preocupada com os constantes re-
trocessos das políticas linguísticas que regulamentam 
o ensino de LE no Brasil, que excluem e dificultam o 
acesso do educando, sobretudo nas escolas públicas, 
à aprendizagem de línguas, é que busco discutir a re-
levância social do ensino de línguas estrangeiras. Ou 
seja, conhecer e compreender as contribuições desse 
componente curricular para a inclusão do educando 
na escola e, portanto, na sociedade que o cerca e no 
mundo. 

Infelizmente, e de forma contraditória ao que se 
espera de uma escola democrática e inclusiva, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), por exemplo, do-
cumento que regulamenta quais são as aprendizagens 
essenciais a serem trabalhadas nas escolas brasileiras 
nas diferentes etapas de ensino, exclui a obrigatorie-
dade do ensino de outras línguas estrangeiras, que 
não a Língua Inglesa em sua redação. Algo que me 
parece contraditório porque deixa de considerar um 
cenário intercultural, marcado historicamente pelos 
processos imigratórios que fizeram com que a socieda-
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de brasileira se constituísse de forma plurilinguística. 
Deixa-se de oferecer, por consequência, a opção de se 
estudar outras línguas e assume-se o entendimento 
de que a Língua Inglesa é a única forma, respaldada 
pelo Estado, que propicia a criação de novas formas de 
engajamento e participação dos estudantes no mundo 
social cada vez mais globalizado (BRASIL, 2017, p. 
241). Ainda no texto da BNCC são tecidos argumentos 
para justificar a opção pela Língua Inglesa e não outra 
língua, o que por si só já seria suficiente para a escrita 
de um ou mais artigos apenas com esse recorte. No en-
tanto, como a lente que direciona este meu texto é a da 
inclusão atenho-me a uma transcrição literal da Base:

Assim, o estudo da língua inglesa pode possibilitar a 
todos o acesso aos saberes linguísticos necessários 
para engajamento e participação, contribuindo para o 
agenciamento crítico dos estudantes e para o exercício 
da cidadania ativa, além de ampliar as possibilidades 
de interação e mobilidade, abrindo novos percursos de 
construção de conhecimentos e de continuidade dos es-
tudos (BRASIL, 2017, p. 241) (grifos meus).

De forma breve posso afirmar que se fere, por 
exemplo, o texto dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Fundamental (BRASIL, 1998) que 
preconizam que para a inclusão de uma língua no 
currículo ela “[...] deve ser determinada entre outros 
fatores, pela função que desempenha na sociedade. 
Em relação a uma língua estrangeira, isso requer 
uma reflexão sobre seu uso efetivo pela população” 
(BRASIL, 1998, p. 20). Assim, o ensino de línguas se 
justificaria pelo viés cultural e pelos seus usos efeti-
vos nas sociedades contemporâneas, o que favoreceria 
a compreensão do próprio contexto social em que o/s 
estudante/s está/estão inserido/s.

É possível afirmar, portanto, que o ensino de uma 
língua (a inglesa) pode dar acesso a todos estudantes 
e a todos os saberes linguísticos necessários ao exer-
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cício de uma cidadania crítica e ativa? Entendo que 
a resposta óbvia é: não! Mas outras perguntas podem 
ser trazidas para a discussão ainda nesta dimensão. 
Por exemplo: Como a escola brasileira tem lidado 
com a escolarização em contextos em que línguas 
de imigração, como línguas de herança, ainda estão 
presentes? Que estatuto essas línguas têm na escola 
em sociedades contemporâneas, sociedades em que 
os conhecimentos de línguas internacionais de pres-
tígio costumam ser valorizados como um capital 
cultural? Como “o direito ao ensino da própria língua 
e da própria cultura”, conforme apregoa a Declaração 
Universal dos Direitos Linguísticos (1996), tem sido 
considerado na educação formal? 

Todos esses destaques foram trazidos para justifi-
car a importância do ensino de línguas estrangeiras na 
escola – algo com que compartilho – na perspectiva in-
clusiva e, ao mesmo tempo, para deixar evidente meu 
posicionamento contrário à obrigatoriedade apenas 
do ensino de Língua Inglesa de acordo com a BNCC, o 
que é da ordem da arbitrariedade e da segregação das 
possibilidades trazidas pela aprendizagem de outras 
línguas. Ou seja, contradiz a perspectiva da inclusão 
social. Na sequência, apresento o conceito de inclusão 
adotado neste capítulo.

Inclusão social: algumas reflexões
O conceito de inclusão adotado neste trabalho 

parte do entendimento de que no ambiente escolar 
todos os estudantes têm o direito de participar e de 
se envolver nas atividades diárias de aprendizagem 
independentemente de suas condições físicas, men-
tais, sociais, psicológicas, culturais, de raça, de credo 
ou de cor, etc. A inclusão aqui pressupõe uma prática 
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escolar pautada na diversidade que reconhece a legiti-
midade do outro na sua diferença.

Para Vigotski (1989, p. 98), a escola é vista como 
um espaço que oportuniza não apenas a aprendiza-
gem de conteúdos, mas também a integração social 
enquanto um espaço que cria ferramentas que podem 
oferecer às crianças e aos adolescentes meios para o 
desenvolvimento de uma efetiva participação social. 
Para ele,

[...] a educação se considera como uma parte da vida 
social e como a organização da participação da criança 
nesta vida. A educação e o ensino na sociedade, através 
da sociedade e para a sociedade, constituem a base da 
educação social (VIGOSTSKI, 1989, p. 98).

Esta educação social tem uma estrutura maior 
e mais ampla do que a educação restrita ao currículo 
escolar e ao próprio ambiente da escola. Ela envolve 
outros ambientes e outras situações de aprendiza-
gem como as experienciadas em família, em clubes, 
museus, igrejas, etc. Entendo que o espaço em sala 
de aula deve ser valorizado e ressignificado, por re-
presentar o espaço formal em que ocorrem situações 
de interação e de aprendizagem. Conhecer como os 
processos educativos funcionam e se constituem é im-
portante, pois a partir desse conhecimento as práticas 
pedagógicas podem ser repensadas e as atividades 
colaborativas podem ganhar um novo significado. É 
um espaço de significação em que a interação com o 
outro possibilita a construção de sentido e a aquisição 
do conhecimento. Mas não é o único meio.

Para Vigotski, o educando é um sujeito histo-
ricamente inserido no processo de construção do 
conhecimento e, por esse motivo, a experiência social 
que ele tem, em associação com o diálogo, fortalece e 
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favorece a aprendizagem para além da escola, não é 
algo substitutivo, mas complementar.

[...] a experiência pessoal do educando se torna a base 
principal do trabalho pedagógico. Em termos rigo-
rosos, do ponto de vista científico não se pode educar 
o outro. É impossível exercer influência imediata e 
provocar mudanças no organismo alheio, é possível 
apenas a própria pessoa educar-se, ou seja, modificar 
as suas reações inatas através da própria experiência 
(VIGOTISKI, 2001, p. 63).

Ou seja, Vigotski defendeu em seus trabalhos 
uma educação social em uma nova escola que inseria 
tanto pessoas com deficiência, quanto aquelas sem 
deficiência, fazia a defesa de uma escola integrado-
ra, acolhedora a todas as crianças. Sob essa égide, o 
olhar recaía na potencialidade que a escola tinha (e 
tem ainda) de transformar a realidade dos educan-
dos ao integrá-los na sociedade e não apenas de se 
ocupar da transmissão dos conteúdos curriculares. 
Dessa forma, percebemos a relevância do social para 
o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, não 
só de língua estrangeira, mas também como condição 
essencial para a formação do indivíduo enquanto su-
jeito-aprendiz. Aprender uma nova língua é criar um 
novo Eu diante de um novo mundo que se abre para o 
sujeito-aprendiz.

Freire (2010) desenvolveu em seus trabalhos uma 
pedagogia da inclusão, uma pedagogia em defesa das 
diferenças e contra os vários tipos de preconceito, 
mas vale dizer que ele não se ocupou especificamen-
te do debate sobre a educação inclusiva no que se 
referia à inclusão de pessoas com deficiência. Para 
Freire, uma educação para todos não deveria entrar 
nas especificidades de cada sujeito, mas sim pensar 
em alternativas para minimizá-las e, em práticas 
pedagógicas capazes de incluir com maior equidade 
aqueles que traziam consigo experiências desiguais. O 



90

pensamento freireano reflete sobre a ideologia domi-
nante que exclui o diferente e que o coloca na condição 
de inferioridade em função da manutenção do status 
quo. Para o autor, contra esse pensamento fatalista 
existe a escuta, o olhar para o outro com respeito e 
dignidade,

[...] aceitar e respeitar a diferença é uma dessas virtu-
des sem o que a escuta não se pode dar. Se descrimino o 
menino ou a menina pobre, a menina e o menino negro, 
o menino índio, a menina rica; se descrimino a mulher, 
a camponesa, a operária, não posso evidentemente es-
cutá-la [...]. Sobretudo, me proíbo entendê-los. Se me 
sinto superior ao diferente, não importa quem seja, 
recuso-me escutá-lo ou escutá-la (FREIRE, 2010, p. 
136).

Para se opor à manutenção de ações que negam 
e desqualificam o diferente, Freire edifica um pensa-
mento que coloca o ser humano como sujeito capaz 
de intervir na história, na política, na cultura e no 
mundo. Freire busca e defende o direito à igualdade 
que possibilita uma práxis libertadora na qual os 
sujeitos vivenciam uma prática que problematiza o 
cotidiano e buscam superar as adversidades. É o en-
gajamento na luta pela superação e transformação do 
mundo no qual vivemos.

Nessa perspectiva, a escola passa a ser vista como 
um espaço para transformar e ressignificar a relação 
entre o educando e o mundo. E é por meio da parti-
cipação da comunidade que as mudanças podem ser 
engendradas a partir da construção de um projeto 
político e pedagógico inclusivo.

Para Freire (1992), a escola precisa se trans-
formar a fim de oferecer uma educação para todos e 
isso só é possível com o desenvolvimento integral da 
criança e do adolescente. É recorrente em Freire a dis-
cussão da função social e política da escola em busca 
da valorização da heterogeneidade humana, pois o re-
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conhecimento da diversidade promove uma educação 
mais humana e igualitária. Nessa direção é preciso 
olhar para a diferença como algo que nos torna únicos, 
como experiência de uma erupção – que nos provoca 
o pensamento e o olhar – e que torna possível outras 
formas de alteridade.

[...] é sempre processo, e sempre devir, passa pela rup-
tura das amarras reais, concretas, de ordem econômica, 
política, social, ideológica etc., que nos estão condena-
dos à desumanização. O sonho é assim uma exigência 
ou uma condição que se vem fazendo permanente na 
história que fazemos e que nos faz e refaz (FREIRE, 
1992, p. 99).

Em Freire, o conceito de homogeneidade versus 
heterogeneidade reflete a oposição entre duas concep-
ções: a educação bancária e a educação libertadora. 
Na educação bancária a inclusão é desconsiderada, o 
educando apenas recebe o conteúdo como se fosse um 
depósito de informações; já a educação libertadora é 
uma educação problematizadora, que questiona e que 
agrega. Nela, prioriza-se a inclusão, a integração, 
tanto educador quanto educando trabalham numa 
relação horizontal em que estabelecem constantes 
diálogos, pois ambos estão no mundo e com o mundo. 
Para Freire (2001, p. 85): “[...] mulheres e homens se 
tornam seres ´roubados’ se lhes negamos a condição 
de partícipes da produção do amanhã”. Se isso ocorre, 
gera-se um desequilíbrio que tensiona ainda mais os 
modos de ser. Faz-se necessário, portanto, problema-
tizar a relação entre desenvolvimento e educação e, 
com grande preocupação, refletir criticamente sobre 
o objetivo da escola (sua finalidade) e a forma como 
a instituição escolar tem tratado os diferentes. De 
acordo com Haddad,

Uma visão restrita da relação entre desenvolvimento e 
educação pode orientar os processos educacionais ape-
nas à sua dimensão de formação de mão de obra para 
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atender às necessidades do mercado de trabalho e con-
sumo, sem questionar o tipo de desenvolvimento que 
temos e suas consequências sociais, culturais e ambien-
tais, restringindo a participação cidadã (HADDAD, 
2013, p. 08).

Diante do que foi exposto até aqui, pensar em 
inclusão de uma maneira ampla contribui com a emer-
gência de ações e reflexões que se opõem às práticas 
de exclusão e edificam o pensamento de uma educação 
social. Ao defendermos a construção de uma escola 
que atenda à diversidade e que seja afetada pelos 
preceitos da inclusão promovemos ações pedagógi-
cas direcionadas ao processo educativo para todos, 
investimos em um currículo pautado no respeito às 
diversidades e numa aprendizagem e ensino que pro-
movam a interação entre os educandos, o que resulta 
em uma educação para a vida, formadora de cidadãos 
críticos e participativos. 

Concluindo, a inclusão social envolve também a 
dimensão da educação inclusiva porque, como bem ex-
plicitam Vigotski e Freire, há certa indissociabilidade 
entre as experiências de aprendizagem vivenciadas 
pelos diferentes sujeitos da e na escola, dentro e fora 
dela. São conceitos que se complementam e se mes-
clam, que não podem prescindir um do outro, que 
precisam ser tomados de maneira orgânica e, porque 
não, holística.

A educação holística não é possível em um sistema edu-
cacional fragmentado, em que os tempos, os espaços 
e os facilitadores não se comunicam, estão centrados 
exclusivamente na excelência de sua matéria. O holis-
mo exige ver as conexões entre as partes, dando lugar 
a novas realidades impossíveis de serem observadas a 
partir da ótica parcial de cada matéria (YUS RAMOS, 
2002, p. 173). 

A transdisciplinaridade, a complexidade, a edu-
cação sistêmica e a educação holística são conceitos 
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que subjazem à dimensão da inclusão social adotada 
neste texto. Bem como são necessárias a uma educa-
ção inclusiva porque permitem o estabelecimento de 
relações nas quais o ser humano é compreendido de 
forma integral e complexa, como um sujeito constitu-
ído social e historicamente a partir de suas interações 
com o outro e com o mundo e isso se reflete em seu 
processo de formação, também integral. Mas será que 
os documentos oficiais que normatizam a educação e o 
ensino de línguas estrangeiras no Brasil adotam essa 
mesma perspectiva ao falar sobre inclusão? Já sabe-
mos que a BNCC não o faz.

Os documentos oficiais
Muitos são os documentos que regulam e nor-

matizam o ensino de línguas estrangeiras (LE) em 
escolas públicas e privadas no país. Entre eles estão os 
Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Funda-
mental e do Ensino Médio (PCN), as Orientações 
Curriculares Nacionais (OCM), e a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Conhecer e compreender 
o tratamento que esses documentos dão ao ensino de 
LE é necessário para tecer uma rede discursiva que 
debata a relevância social da aprendizagem de línguas 
em escolas públicas na perspectiva inclusiva.

Começo pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 
de Língua Estrangeira Moderna voltados para o En- 
sino Fundamental e retomo alguns destaques já feitos 
neste texto. Nos trechos iniciais do documento voltado 
para o Ensino Fundamental, encontramos o reconheci-
mento do prestígio que as línguas estrangeiras têm na 
sociedade. No entanto, afirma-se que o ensino dessas 
disciplinas se encontra deslocado do contexto escolar 
e que: “[...] a proliferação de cursos particulares é evi-
dência clara para tal afirmação. Seu ensino, como o de 
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outras disciplinas, é função da escola, e é lá que deve 
ocorrer (BRASIL, 1998, p. 19).

Tal afirmação permite duas leituras que podem 
soar um tanto contraditórias. Quer dizer que, ao 
mesmo tempo que reitera a importância do ensino de 
LE e sua inserção no currículo como algo que precisa 
ser determinado, entre outros fatores, pela função 
que a LE desempenha na sociedade e o uso efetivo feito 
pela população (daí a importância do ensino de LE), dá 
a entender que a proliferação de cursos particulares 
tem direcionado o ensino de língua estrangeira para 
instituições privadas, quando deveria ser função da 
escola. Podemos perguntar: Por que isso tem ocorrido? 
Que tipo de ensino de LE a escola pública tem ofereci-
do? Com qual objetivo? Será que o ensino de LE tem 
conseguido desenvolver nos educandos habilidades e 
competências necessárias ao domínio de uma segunda 
língua? Essas são apenas algumas das perguntas que 
poderíamos nos fazer. E, para cada uma delas, uma 
dimensão de reflexão teria que ser assumida. 

Parece-me contraditório que os PCN reconheçam a 
importância do ensino de LE, reiterem o lugar e a função 
da escola nos processos de aprendizagem e de ensino, 
mas não se ocupem em trazer para o texto proposições 
e reflexões que permitam que a escola se fortaleça 
na perspectiva inclusiva por meio da qualificação de 
tempos, espaços e práticas pedagógicas que permitam 
aos educandos uma educação de qualidade, de modo 
a tornar menos necessária a procura dos estudantes 
por cursos privados. Destaco que o acesso a cursos 
privados insere nesta equação um outro fator, que é o 
econômico. O que significa reconhecer que, nem todos 
(melhor seria dizer, muito poucos) estudantes da 
escola pública têm condições econômicas de pagar um 
curso privado para a aprendizagem de uma segunda 
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língua. Isso aumenta, ainda mais, as desigualdades de 
oportunidades para os diferentes sujeitos da escola. 
O que não assume, em minha visão, uma dimensão 
inclusiva. 

Outras perguntas podem ser formuladas, como: 
Da forma como é oferecido o ensino de LE na escola a 
aprendizagem de uma LE se apresenta como possibi-
lidade de autopercepção do aluno como ser humano e 
cidadão, como está descrito na apresentação do PCN 
do Ensino Fundamental? O ensino de LE é balizado 
pela função social deste conhecimento na sociedade 
brasileira? 

A própria BNCC vai trazer em sua redação argu-
mentos que, na opinião de quem escreveu o documento, 
justificam a adoção do ensino de apenas uma língua 
estrangeira como obrigatória no currículo escolar, a 
Língua Inglesa, em detrimento de outras línguas fala-
das no Brasil. E ainda sinaliza a fragilidade do ensino 
de línguas nas escolas, principalmente públicas. Algo 
contraditório ao que ela mesma apresenta como com-
petências gerais da Educação Básica, refiro-me mais 
explicitamente ao texto da 6ª competência.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências cul-
turais e apropriar-se de conhecimentos e experiências 
que lhe possibilitem entender as relações próprias do 
mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exer-
cício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberda-
de, autonomia, consciência crítica e responsabilidade 
(BRASIL, 2017, p. 9).

Ao direcionar o ensino de LE para a língua ingle-
sa, valoriza-se a diversidade de saberes e experiências 
culturais com liberdade, autonomia, consciência crí-
tica e responsabilidade ou ao contrário, reassume-se 
o processo de colonização agora não mais sob as lentes 
europeias e sim americanizadas? Deixo a reflexão. 
Parece, a todo instante, no que toca ao ensino de LE 
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(pelo menos), que o texto da Base fere não apenas o 
que está previsto nos PCN, mas também o que preco-
nizam documentos como as Diretrizes Curriculares 
Nacionais e a própria Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB, Lei 9394/96).

Ademais, destaco que os PCN evidenciam que as 
políticas da área se preocupam com a possibilidade de 
o educando interagir com o mundo por meio do uso 
de uma língua estrangeira. Segundo o documento, 
o educando pode ser ator social em um processo de 
aprendizagem que garanta seu engajamento discur-
sivo. Significa dizer que ele tem não apenas o poder 
de fala como também é capaz de envolver o outro em 
seu discurso. Tudo isso pode ocorrer “[...] por meio 
de atividades pedagógicas centradas na constituição 
do aluno como ser discursivo, ou seja, sua construção 
como sujeito do discurso via Língua Estrangeira” 
(BRASIL, 1998, p. 19). 

Por tal razão, para os PCN, as quatro habilidades 
de compreensão e expressão oral e escrita precisam ser 
desenvolvidas na aprendizagem, pois “[...] a constru-
ção do aluno como sujeito do discurso se relaciona ao 
desenvolvimento de sua capacidade de agir no mundo 
por meio da palavra em língua estrangeira nas várias 
habilidades comunicativas” (BRASIL 1998, p. 19). 
Esse trecho nos mostra que o documento reconhece a 
língua estrangeira como um importante instrumento 
de comunicação e equalizador das oportunidades so-
ciais. No entanto, o documento traz um olhar parcial 
sobre a realidade de uso de uma língua estrangeira e 
afirma que existem poucas oportunidades de uso e de 
contato que geralmente se relacionam a leituras técni-
ca/lazer ou a exames oficiais. Diante disso, sugere que 
a leitura seja valorizada em detrimento das demais 
competências linguísticas:
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[...] O uso de uma língua estrangeira parece estar, em 
geral, mais vinculado à leitura de literatura técnica ou 
de lazer. Note-se também que os únicos exames formais 
em Língua Estrangeira (vestibular e admissão a cursos 
de pós-graduação) requerem o domínio da habilidade de 
leitura. [...] a leitura atende, por um lado, às necessi-
dades da educação formal, e, por outro, é a habilidade 
que o aluno pode usar em seu contexto social imediato 
(BRASIL, 1998, p. 20).

No excerto abaixo, os PCN continuam a reforçar 
a prioridade do ensino apenas da leitura em LE diante 
das condições socioeconômicas das classes que se 
beneficiam da educação básica pública no país e das 
condições de infraestrutura das escolas: 

A inclusão de uma área no currículo deve ser deter-
minada, entre outros fatores, pela função que desem-
penha na sociedade. [...] No Brasil, [...] somente uma 
pequena parcela da população tem a oportunidade de 
usar línguas estrangeiras como instrumento de comu-
nicação oral, dentro ou fora do país.
[...] as condições na sala de aula da maioria das escolas 
brasileiras (carga horária reduzida, classes superlota-
das, pouco domínio das habilidades orais por parte da 
maioria dos professores, material didático reduzido a 
giz e livro didático etc.) podem inviabilizar o ensino das 
quatro habilidades comunicativas. (BRASIL, 1998, p. 
20-21). 

Assumindo o risco de estar sendo um pouco re-
petitiva (intencionalmente), mas entendendo que o 
debate precisa ser trazido ainda e, reiteradamente, ao 
foco, reitero que se, por um lado, os PCN ressaltam 
a importância da formação integral do educando, 
por outro, ignoram o educar para a vida e propõem 
oferecer aos que se beneficiam da escola pública um 
ensino inferior, com menos qualidade. Assim sendo, 
negar ao educando uma aprendizagem de qualida-
de nos leva a duas conclusões preliminares: a) o 
documento corrobora com uma educação de baixa 
qualidade a cidadãos que dependem da escola pú-
blica; e b) o documento reconhece a importância 



98

do ensino de LE, mas concorda com uma educação 
não eficiente de LE.

Já os PCN para o Ensino Médio fazem críticas ao 
ensino praticado em escolas públicas do país que ao 
invés de ensinar as quatro competências linguísticas: 
“[...] acabaram por assumir uma feição monótona e 
repetitiva que, muitas vezes, chega a desmotivar pro-
fessores e alunos, ao mesmo tempo em que deixa de 
valorizar conteúdos relevantes à formação educacio-
nal dos alunos” (BRASIL, 1999, p. 25). Diante dessa 
realidade sugerem uma reconfiguração do ensino para 
que ele seja garantidor de uma formação integral do 
educando. Bem, a discussão sobre o que é uma forma-
ção integral é algo bastante complexo e exige elencar 
argumentos e explicitar conceitos que só vão ser trazi-
dos de modo mais explícito no texto da BNCC, apenas 
no ano de 2017. Mas de forma simplificada inserem-se 
no debate duas diretrizes importantes: a formação 
integral balizada pelos direitos humanos e princípios 
democráticos.

É possível observar que, ao longo deste capítulo, 
faço certas digressões quando me refiro aos documen-
tos orientadores e normativos para o ensino de LE no 
Brasil porque existe certa hierarquia que precisa ser 
observada. E entendo que ao fazê-lo justificam-se as 
possibilidades de leitura, bem como os argumentos 
que venho explicitando neste caminhar da escrita. 
Porque nada na educação se constrói sem considerar 
os múltiplos movimentos que foram feitos anterior-
mente. Esse ir e vir é importante para que possamos 
avançar na leitura e para que eu consiga apresentar, 
ao final, as considerações possíveis a partir das lentes 
escolhidas. 

Retomando. Os PCN para o Ensino Médio consi- 
deram o ensino de LE importante para o pleno exer- 
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cício da cidadania, pois ele atende às necessidades 
individuais e sociais do ser humano contemporâneo, 
seja pela inserção no mundo do trabalho seja pela 
promoção da participação social. Os PCN reiteram 
que o ensino de LE é um direito básico que assiste a 
todos além de contribuir com a formação de cidadãos 
críticos e conscientes do mundo que os cerca. Sob esta 
lente poderíamos perguntar: se o ensino de LE é um 
direito básico, que deveria ser pautado em princípios 
democráticos, não deveríamos oferecer aos nossos es-
tudantes a opção de escolher qual língua estrangeira 
mais os interessaria no currículo escolar? 

Quanto às Orientações Curriculares para o Ensino 
Médio (OCEM) de Língua Estrangeira, pautadas 
nos PCN de Língua Estrangeira para o Ensino 
Médio (BRASIL, 1998), o documento evidencia que 
o valor da aprendizagem de uma língua vai além da 
capacitação do aluno para fins comunicativos, pois 
se trata de um ensino voltado para a formação de 
cidadãos críticos. Assim, as orientações se apoiam 
em um projeto de letramento que baseia a concepção 
de linguagem e de cultura, tanto em língua mater-
na, quanto em língua estrangeira, “[...] numa visão 
heterogênea, plural e complexa de linguagem, de 
cultura e de conhecimento, visão essa sempre inseri-
da em contextos socioculturais” (BRASIL, 2013, p. 
109). As orientações consideram que se a linguagem é 
tratada de forma “[...] desvinculada de seus contextos 
socioculturais e de suas comunidades de prática, pode 
resultar em prejuízos graves nos âmbitos humano e pe-
dagógico” (BRASIL, 2013, p. 109). Ora, se a formação 
integral, balizada pelos direitos humanos e princípios 
democráticos, considera a necessidade de desnatu-
ralizar qualquer forma de violência nas sociedades 
contemporâneas (de acordo com os PCN), incluindo a 
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violência simbólica, não poderíamos propor orienta-
ções que considerassem a linguagem tratada de forma 
desvinculada dos contextos socioculturais e de suas 
comunidades de práticas e o documento reconhece 
isso.

Por esse motivo, de acordo com as OCEM, a leitura, 
segundo as teorias de letramento, deve se voltar para 
a habilidade de construir sentidos partindo inclusive 
de informações que não constam no texto (BRASIL, 
2013, p. 93). O que significa que o documento valoriza 
além do nível da compreensão, o da interpretação. 
Mas como compreender e interpretar algo que sequer 
faz parte do nosso imaginário e/ou leitura de mundo? 
Freire (1989) escreveu que o que era ensinado na 
escola precisava fazer sentido para os educandos para 
produzir, de fato, aprendizagens significativas. E que 
estes educandos, desafiados e provocados pelo desejo 
de saber mais se envolveriam com as práticas educati-
vas de forma mais contundente. Para ele a leitura de 
mundo precedia a leitura da palavra, o que exigia (e 
exige ainda) ressignificar o entendimento do conceito 
de “leitura”. 

Assim sendo, as OCEM recomendam que sejam 
trabalhadas no Ensino Médio as habilidades de leitura, 
comunicação oral e prática escrita e que a proporcio-
nalidade entre elas deve ser decidida de acordo com as 
especificidades e necessidades de cada região. Ou seja, 
o ensino de habilidades antes isoladas e chamadas de: 
“leitura”, “escrita”, “fala” e “compreensão oral” e 
centradas na gramática passam a ser vistas de forma 
integradora. Inserem-se aqui, também, as diferenças 
culturais e sociais de cada região, o que significa não 
tratar as diferentes escolas como iguais. Acrescentam 
também, ser uma opção ampliar o ensino da leitura no 
terceiro ano devido ao vestibular, sem desconsiderá-
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-la como uma prática cultural e crítica da linguagem 
(BRASIL, 2013, p. 111). 

Sugerem, ainda, que o ensino da leitura comece 
a partir de temas (cidadania, igualdade, justiça etc.), 
mantendo-se a dimensão democrática e balizada pelos 
direitos humanos da formação integral. Bem como 
a aplicação de situações comuns e de contextos co-
nhecidos de uso para aquelas regiões em que existe 
a possibilidade de aplicabilidade do idioma, por 
exemplo, para as cidades fronteiriças do Brasil com 
outros países. O documento cita como exemplo duas 
propostas de atividades, as quais acho importante tra-
zê-las de modo a provocar reflexões sobre as práticas 
pedagógicas em LE e sobre as possibilidades do ensino 
de Língua Estrangeira na perspectiva inclusiva. 

Na primeira proposta, as atividades são de com- 
preensão e favorecem, sobretudo, a extração de infor-
mações contidas no texto e não a leitura crítica. Já 
na outra, as atividades representam um trabalho de 
letramento que objetiva levar “[...] os alunos a cons-
truir sentidos a partir do que leem, em vez de extrair 
sentido do texto, pois não entende que os sentidos 
já estejam dados no texto à espera de compreensão” 
(BRASIL, 2013, p. 115). O que significa provocá-los e 
desafiá-los para uma leitura que extrapola a dimensão 
do sentido do texto (da mera decodificação da palavra), 
numa dimensão bem Freireana de leitura. Parte-se do 
pressuposto de que a construção dos sentidos acontece 
em um contexto social, histórico, imerso em relações 
de poder e a leitura seria uma atividade de linguagem 
que envolve conhecer o mundo. (BRASIL, 2013).

Observe-se que não se trata de excluir qualquer 
tipo de leitura, trata-se de enriquecer a formação do 
professor de LE para que ele seja capaz de escolher a 
maneira mais eficaz de intervenção em situações-pro-
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blema das mais diversas, considerando a diversidade 
dos educandos, de cada rede e de cada escola. E isso 
vale não só para a leitura, mas também para qualquer 
outro tema/assunto a ser tratado em um ambiente 
formal de aprendizagem, sobretudo na escola pública. 

Outro importante documento a ser analisado, 
que já mencionei aqui, é a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) que tornou obrigatório o ensino 
da língua inglesa a partir do sexto ano do ensino 
fundamental e retirou a obrigatoriedade do ensino de 
espanhol nas escolas de ensino médio o que gerou o 
movimento #ficaespanhol em todo o país. 

O texto do documento é considerado, por muitos 
professores de línguas estrangeiras, como um retro-
cesso uma vez que deveríamos priorizar um ensino 
plurilíngue nas escolas públicas do país. Sem dúvida o 
tema suscita sérias discussões sobre os direcionamen-
tos das políticas linguísticas em LE no Brasil, mas 
o que nos interessa discutir nesse momento é o que 
temos ou não de dados sobre como acontece o ensino de 
LE, sobretudo em escolas públicas, para que possamos 
relacionar essa realidade com propostas de ensino que 
alcancem tais situações-problema.

A BNCC trata o componente curricular inglês 
segundo algumas implicações: 1) priorizando o foco 
da função social e política do inglês e considerando 
seu status como língua franca, uma língua falada no 
mundo inteiro e que, por tal motivo constitui-se em 
uma língua que representa diferentes repertórios 
linguísticos e culturais, o que favorece uma educação 
linguística voltada para a interculturalidade; 2) prio-
riza a visão de multiletramentos em um mundo digital, 
o inglês potencializaria “[...] as possibilidades de 
participação e circulação – que aproximam e entrela-
çam diferentes semioses e linguagens (verbal, visual, 



103

corporal, audiovisual), em um contínuo processo de 
significação contextualizado, dialógico e ideológico” 
(BRASIL, 2017, p. 242); e 3) prioriza uma abordagem 
de ensino que fuja das crenças de que existe um inglês 
melhor ou da ideia de proficiência que exige um nível 
específico a ser alcançado pelo aluno, e volta-se para 
um ensino que acolha e legitime as diferentes expres-
sões da língua.

Depreendo do reconhecimento dessa realidade, si-
tuação das escolas públicas versus limitação do ensino 
fornecido a um determinado grupo, que existe um 
projeto oficial de poder que reconhece o não direito e o 
não acesso ao conhecimento de uma dada classe social. 
A BNCC, ao excluir de seu texto a obrigatoriedade do 
ensino de espanhol conquistada pela Lei nº 11.161 de 
2005, tanto coloca em xeque o espaço destinado às 
línguas estrangeiras na educação básica com uma po-
lítica linguística excludente (que inviabiliza o acesso 
ao conhecimento de alunos de escolas públicas), 
quanto coloca em risco o emprego de professores da 
disciplina em todo o país. Em minha visão, ao excluir 
a possibilidade de ensino de outra LE para dar lugar 
a uma “mais importante por causa da globalização” 
(grifo meu), volta-se, como já escrevi neste texto, a 
uma colonização dos sujeitos da educação, desta vez 
“americanizada”. Bem como se deixa de considerar 
a realidade fronteiriça do Brasil com países falantes 
de outras línguas, que não a inglesa, e impõem-se 
normas, valores e conhecimentos anunciados como 
universais que não estabelecem diálogo entre as dife-
rentes culturas presentes na comunidade e na escola, 
ferindo-se o próprio texto da BNCC, página 61.

Não quero dizer que podemos prescindir de do-
cumentos normativos e orientadores para o ensino 
de LE. É fato que os documentos oficiais constroem 
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e nos fornecem informações importantes acerca do 
tratamento dado ao ensino de línguas estrangeiras no 
país, não somente nos aspectos políticos, permitindo 
analisar o espaço e a importância dada a esse compo-
nente curricular, como também no nível teórico já que 
permitem conhecer os alicerces que definem as concep-
ções de ensino e aprendizagem e as teorias linguísticas 
que orientam o ensino das línguas estrangeiras. Eles 
são necessários com vistas a certa organização da 
educação no Brasil como um todo. Mas esses textos 
precisam ser conhecidos e analisados de forma crítica 
e comprometida para que o que está sendo proposto se 
realize de uma forma mais inclusiva.

Contribuições do ensino de línguas na perspectiva da 
inclusão social

O entendimento de que o ensino de LE possibi-
lita e contribui para a integração do estudante com 
o mundo globalizado é notório nos documentos ofi-
ciais, mas deixa, a cada ano e a cada novo documento 
publicado, de dar conta da multiculturalidade, das 
múltiplas línguas faladas no Brasil e de muitos outros 
aspectos de relevância (como os processos migrató-
rios). Já apontei, neste texto, a fragilidade do ensino 
de LE oferecido pelas escolas públicas do País, o que 
faz com que alguns estudantes e algumas famílias 
acabem procurando instituições privadas para uma 
melhor formação. E também enfatizei que se assume 
um viés pouco inclusivo quando se propõe a adoção de 
uma única língua no currículo. A partir disto, aden-
tro mais profundamente no debate sobre questões 
significativas do ensino desse componente curricular 
em escolas públicas brasileiras e suas possibilidades 
na perspectiva inclusiva. Discussão necessária para 
marcar o distanciamento de políticas e práticas 
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pedagógicas usualmente aplicadas nas escolas que re-
sultam em um ensino sem qualidade e muito distante 
da realidade do educando. 

A democratização do conhecimento é o primeiro 
aspecto que trago para o debate sobre as práticas, 
sem ela não podemos falar em uma educação inclusiva 
e a discussão se esvazia por si só. Na atualidade, as 
escolas públicas têm sido, comumente, tratadas com 
descaso e acabam por oferecer um ensino de menor qua-
lidade em comparação com a maior parte das escolas 
privadas do Brasil. Nesse cenário, essas instituições 
passam a ser mais um instrumento de desigualdade 
para aqueles que delas necessitam. Configurando-se 
numa realidade antidemocrática que não favorece a 
todos os cidadãos uma inserção na sociedade de forma 
mais justa e igualitária, minimizando as diferenças 
causadas pelas desigualdades sociais. A garantia de 
matrícula está longe de ser uma garantia da qualidade 
da educação pública e este é um debate que tem per-
meado as publicações e as formações que envolvem a 
educação escolar há muitos anos. 

Freire (2010) defende uma escola pública popular 
e inclusiva ao falar de uma práxis mais democrática 
que opere nas relações sociais, porque entende que a 
escola representa um ambiente favorável para engen-
drar mudanças. Nesse espaço, podem surgir ações em 
defesa da autonomia do ser humano, da escola e da 
sociedade. “Uma autonomia que se desenvolve com os 
outros, e não de forma isolada. Mais uma vez, é a luta 
contra qualquer tipo de autoritarismo, de ‘pacotes de 
cima para baixo’ [...]” (FREIRE, 2000, p. 14–15). 

A tentativa de tornar a escola mais democráti-
ca, “[...] seja no nível das relações sociais de poder, 
seja na exigência de uma escola competente em que 
todos participem como sujeitos desse processo” 
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(GASPARELLO, 2002, p. 09) favorece o desenvolvi-
mento de quatro objetivos que se tornaram essenciais 
para o desenvolvimento de uma perspectiva inclusiva e 
democrática de escola e de educação a partir de Freire 
(2010): 1) ampliar o acesso e a permanência dos setores 
populares na escola; 2) democratizar o poder pedagó-
gico e educativo para todos (estudantes, funcionários, 
professores, técnicos educacionais, famílias etc.) com 
vistas a um planejamento autogestionado que busca 
a substantividade democrática; 3) incrementar a 
qualidade da educação a partir da construção coletiva 
de um currículo interdisciplinar e de investimento na 
formação inicial e continuada docente; e 4) contribuir 
para eliminar o analfabetismo de todos os brasileiros. 
Mas como fazer isso quando o foco recai, especifica-
mente, no ensino de LE – objeto deste texto?

É em face desse cenário que analiso as políticas 
linguísticas explicitadas nos documentos trazidos nas 
partes 2 e 3 deste artigo. Neles existem forças que se 
opõem: de um lado o conformismo de aceitar que a rea-
lidade encontrada nas escolas públicas não favorece o 
ensino de línguas estrangeiras, do outro o desejo de su-
plantar essa realidade. O fato é que vemos nas escolas 
públicas uma forte intenção de produzir mão de obra 
e não cidadãos; forma-se para o trabalho e não para a 
vida. E isso se reflete também no ensino de LE que é 
visto apenas pela lente das necessidades mercadológi-
cas e instrumentais, objetificando a aprendizagem de 
uma segunda língua com vistas à inserção dos sujeitos 
no mercado de trabalho que é globalizado e – majorita-
riamente – capitalista. Deixam-se de fora do debate as 
questões que envolvem o letramento cultural, político 
e a formação crítica dos estudantes mediados e possi-
bilitados pelo ensino de uma outra língua e imersão na 
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sua cultura. Ensina-se tecnicamente e os resultados 
são pouco efetivos.

Enquanto os profissionais da área almejam um 
ensino de LE mais justo e igualitário, deparam-se 
com escolas que não oportunizam esse acesso por pos-
suírem salas de aula lotadas, não possuírem material 
didático nem recursos tecnológicos, não investirem 
na formação de seus profissionais, etc. Assim, um 
mundo cultural diverso e plurilíngue torna-se um 
sonho distante e intangível. 

E é no espaço escolar que esses conflitos ganham 
forma quando a escola pública reforça um ensino li-
mitado de LE por fatores como: carga horária de LE 
reduzida no currículo; ausência de professores qua-
lificados e necessidade dos mesmos de ministrarem 
aulas em diferentes escolas e turnos (sobrecarga de 
trabalho); pouco conhecimento docente em relação ao 
entorno da escola e, menos ainda, ao contexto de seus 
estudantes; desenvolvimento de práticas de letramen-
to vinculadas às práticas de leitura e escrita no papel 
que desconsideram as possibilidades trazidas pelas 
tecnologias na escola; falta de recursos e materiais 
didáticos de qualidade (muitas vezes precisam ser 
adquiridos pelos docentes da escola pública com seu 
próprio salário); obstáculos ao exercício de práticas 
solidárias dos professores de LE na escola, que, em 
muitos casos, não se sentem parte dela; entre outros. 
Todos estes acabam se somando e se tornando fatores 
de exclusão social para estudantes que deixam de ter 
oportunidades de escolher se querem ou não aprender 
uma LE e qual. O que resulta em um acesso não igua-
litário ao conhecimento no que toca ao ensino de LE. 
A sociedade e o Estado, ao concentrarem o ensino de 
línguas no âmbito da iniciativa privada, reforçam a 
ideia elitista de que aprender uma língua estrangei-
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ra é privilégio de poucos. Para muitos, qualidade na 
aprendizagem de línguas só pode ocorrer no setor pri-
vado por este abarcar a estrutura adequada de ensino. 
Mas quem define o que é adequado? Adequado para 
quem? E, por quê? 

Ainda nessa direção Freire (2001) nos convoca a 
refletir sobre o entendimento de uma descentralização 
às avessas e a consequente desobrigação do estado com 
a educação, como consequência das relações com o ter-
ceiro setor e como um dos desdobramentos possíveis 
de uma relação que desonera também o estado de suas 
responsabilidades. 

É evidente o conflito entre os interesses de uma 
educação como forma de desenvolvimento cultural e 
para a cidadania e a visão perpetuada pelo Governo 
e algumas entidades públicas e privadas que, agindo 
em direção contrária, priorizam o ensino monolíngue 
(oferta superdimensionada ou exclusiva de uma de-
terminada língua); e fortalecem a concepção de que o 
aprendizado de uma LE está ligado ao pragmatismo 
(BOHN, 2000).

Nesse sentido, ações de mudança devem nascer no 
seio da sociedade privada de uma educação de qualida-
de e, assim sendo, privada de seu direito mais básico: 
o de acesso ao conhecimento. Freire (1981) defende 
uma ação libertadora da opressão social que distancia 
o povo dos processos decisórios, pois não pode existir 
democracia sem a participação do povo. Para o autor, o 
ser humano deve se tornar consciente e sujeito da pró-
pria história e destaca que esse processo de libertação 
não é individual, pois ninguém consegue se libertar 
sozinho; é preciso, portanto, uma ação conjunta para 
promover a liberdade daqueles que são oprimidos. 

Outros desafios são colocados por essa dimensão, 
um deles é da ordem do empoderamento dos sujeitos 
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da educação que precisam conhecer e reconhecer tanto 
seus direitos quanto seus deveres. Você não pode (e 
não consegue) questionar algo se não entende suas 
dimensões e limitações. Se não foi ensinado (e parece 
não ser ainda), a perceber quando está em situação 
de desvantagem. Não há posicionamento crítico de 
quem não é provocado a refletir sobre uma situação/
experiência. Daí a importância de nos apropriarmos 
de um entendimento mais alargado de educação sob a 
ótica da inclusão social que incorpora em seu concei-
to: energia, conduta, transformação na convivência, 
pensamento, perturbação, sistema, processo, for-
mação do ser, ruídos, reconhecimento do outro como 
legítimo, espaço, recursividade, interações recorren-
tes, responsabilidade, práticas, fluir juntos, como nos 
provoca Morin na epígrafe deste artigo. Há que se ter 
movimentos e rupturas. Diálogos!

Para Freire (1981) a escola precisa se distanciar 
da educação bancária e investir cada vez mais no 
dialogismo entre seus diferentes atores. Para ele, o 
movimento dialógico promove o diálogo do ser humano 
com o mundo e é por meio dele que podemos engendrar 
mudanças reais. Rompe-se aqui a perspectiva 
verticalizada da educação e isso não é nada fácil 
porque implica no estabelecimento de outras relações 
de poder que devem ser reorganizadas a partir do diá-
logo. Diálogo no qual os sujeitos são convidados a se 
solidarizar uns com os outros, a refletir sobre seu agir 
e a reconhecer suas responsabilidades no processo for-
mativo. Tudo isso endereçado a um mundo que pode 
ser transformado e humanizado. Um mundo menos 
desigual e mais democrático e inclusivo.

Ao trazer para o debate o poder educativo, Freire 
(2001) vai falar das tensões, ambições, brigas e bata-
lhas necessárias à construção de uma escola popular e 
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democrática e inclusiva. Vai dizer que a escola não é 
só um espaço físico e sim uma postura, um ato de ser. 
Insere no campo do debate a ideia de politicidade da 
educação, como algo gnosiológico (como ato de conhe-
cimento) e que pode ser entendida como a qualidade 
da educação de ser política. 

Penso que as discussões sobre a educação ao invés 
de incorporarem muitos aspectos já teorizados pelo 
autor e propostos numa perspectiva trans e interdisci-
plinar estão sendo abordadas pelos atuais gestores da 
educação no Brasil de forma cada vez mais segmentada 
e compartimentada e que isso assume contornos ainda 
mais preocupantes quando olhamos para o ensino de 
LE.

A partir do disposto, evidencio dois papéis im-
portantes no processo de democratização do ensino 
de línguas na escola pública: 1) o do educador; e 2) o 
do educando. Acredito que um caminho possível para 
transformar e aperfeiçoar o processo de ensino e de 
aprendizagem de línguas passa por eles (atores da 
educação). Ações de mudança que podem ser engen-
dradas se mediadas pelo diálogo. 

Primeiro, o educador precisa se dar conta do 
papel político-pedagógico que desempenha, um papel 
transformador do ambiente em que vai atuar. O 
educador precisa agir em direção a práticas que con-
tribuam para o desenvolvimento cognitivo, emocional 
e afetivo do educando. No ensino de línguas, pode-se 
partir de um resgate cultural local e regional para se 
compreender a cultura do outro e, assim, vivenciar o 
multiculturalismo de um mundo globalizado.

Depois, precisa compreender a importância da 
relação que estabelece com o educando e que é por 
meio dela que se estabelecem vínculos afetivos em 
que estarão baseadas a confiança e a ajuda mútua na 
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construção do conhecimento. O diálogo com o educan-
do vai contra a perspectiva da educação bancária que 
prioriza o depósito de informações. 

Dialogar permite que tanto o educador quanto 
o educando se expressem sobre a realidade em que 
vivem. O conhecimento é construído de ambos os lados 
por meio da transformação. No caso do ensino de lín-
guas a dialogicidade permitirá aos diferentes sujeitos 
(atores da educação) a troca de experiência, de visão 
de mundo, de compreensão do mundo que os cercam, 
para que assim eles possam se projetar na cultura do 
outro por meio do respeito ao que é diferente. 

Por fim, cabe ao educador compreender que “[...] 
a responsabilidade ética, política e profissional lhe 
coloca o dever de se preparar, de se capacitar, de se 
formar antes mesmo de iniciar sua atividade docente” 
(FREIRE, 2001a). O ato de ensinar exige capacita-
ção permanente do ensinante e professor de línguas, 
distante da visão de que deve estar treinado a usar 
técnicas pedagógicas ligadas a uma dada metodologia, 
precisa internalizar que o processo de formação é mais 
complexo e exige dele a capacidade de unir o conheci-
mento erudito com o conhecimento experimental em 
busca de uma reflexão crítica de suas práticas pedagó-
gicas durante as aulas (LEFFA, 2008).

Considerações (não) finais
Ao encaminhar o texto para suas considerações 

(não) finais, porque não esgotam as possibilidades de 
leitura, destaco que o ensino de LE contribui para a 
formação integral do indivíduo permitindo a ele um 
enriquecimento intelectual e cultural que permite 
a formação de um cidadão crítico e atuante. O que 
proporciona a compreensão de que as possibilidades 
do ensino de LE favorecem a inclusão social (ampla e 
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que está também inserida na dimensão da educação 
inclusiva) de estudantes de escolas públicas, mas para 
tanto é imperioso refletir sobre o próprio ensino de 
LE.

No Brasil, o ensino da LE, tem se tornado cada 
vez mais um desafio, uma vez que, o ensino dessa dis-
ciplina no âmbito educacional público passou e passa 
por diversas dificuldades. De forma geral, há falta de 
material didático, ausência de ambiente propício para 
aprendizagem da língua, carga horária insuficiente 
e professores pouco preparados. Essas questões têm 
implicado direta e indiretamente na qualidade da 
aprendizagem e do ensino e nos resultados apresen-
tados pelos estudantes. Bem como se mostrado pouco 
impactantes quanto à redução das desigualdades 
sociais em relação à aprendizagem de uma segunda 
língua. 

Freire (2001) vai defender a compreensão de que 
não é a falta de acesso a determinadas coisas ou a 
carência dos educandos populares que cria uma “na-
tureza” diferente, que determina sua incompetência. 
Pelo contrário, vai tecer uma crítica aos currículos 
escolares e à própria organização dos conteúdos e 
tempos da escola que não reconhecem o “saber de 
experiência feito” que muitos educandos já trazem 
consigo ao chegar na escola. Ao nos convocar a enten-
der a escola como espaço de criatividade e a ter como 
atenção a pedagogia da pergunta, ele nos faz repensar 
nossas próprias práticas.

As análises apontam que é inegável a necessidade 
de reelaboração do currículo, bem como reconhecer a 
impossibilidade de democratizar a escola arbitraria-
mente e isto precisa estar explicitado nos documentos 
que orientam a educação brasileira. Mas parece que de-
saprendemos a fazer isso nos dias atuais ao apresentar 
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propostas como a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) em pleno século XXI. 

Desprestigiar o ensino de LE nas escolas públicas 
também é uma forma de discriminação, uma maneira 
de excluir o indivíduo do acesso a uma educação que 
lhe permita tornar-se um cidadão crítico e participa-
tivo. Precisamos, então, de práticas pedagógicas que 
validem as vivências dos sujeitos que através de suas 
experiências existenciais se apropriam da leitura do 
mundo em que se movem avançando para a leitura da 
palavra ao longo da formação de sua competência lite-
rária, permitem a compreensão de que o ensino de LE 
opera também no que diz respeito à formação de um 
repertório linguístico e cultural ampliado. Quero com 
isso dizer que há uma compreensão dinâmica e sistêmi-
ca que envolve o processo de formação de um leitor que 
vai, paulatinamente, tornando-se mais competente e, 
ao conseguir interpretar o texto e o mundo, esse leitor 
(estudante) também consegue refletir criticamente 
sobre ele e a realidade na qual está inserido.

Aos poucos vamos avançando nas nossas formas 
de ler o mundo e a leitura da palavra assume outras 
configurações, jamais significando uma ruptura com a 
‘leitura do mundo’. Isso quer dizer que não é possível 
fazer a leitura da palavra descontextualizada, há que 
se recorrer àquilo que já se sabe e, por conseguinte, 
ler e reler a própria palavra. Pode parecer redundan-
te, mas esse dialogismo que se estabelece a partir 
da aprendizagem da leitura em LE, essa perspectiva 
semiótica, que impossibilita a separação da lingua-
gem de seu conteúdo ideológico ou vivencial, permite 
também a compreensão de que há um encadeamento, 
uma sequência que organiza a linguagem. E tudo isso 
contribui para que os estudantes de uma LE possam 
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também ser apresentados a uma realidade diferente 
da sua.

Para isso, também é importante uma intervenção 
governamental que garanta a construção coletiva do 
caráter unitário da educação básica ao oferecer melhor 
capacitação e motivação para professores e estudantes 
na construção de uma transformação social.

Por conseguinte, deve haver o compromisso do 
docente voltado para a realidade educacional, mas não 
podemos colocar sobre ele a responsabilidade do ensino 
e da aprendizagem de todos os sujeitos da escola. Esse 
docente comprometido traz inovações que podem me-
lhorar a qualidade do ensino diante dos objetivos de 
uma aprendizagem valorizada, começando dentro da 
sala a trazer conceitos de uma educação democrática, 
agindo com autonomia para trazer perspectiva de uma 
emancipação cultural (grande potência da aprendiza-
gem em LE) e intelectual dos estudantes.

Por fim, gostaria de enfatizar que o texto da 
BNCC, principal documento orientador da educação 
básica vigente, tem uma perspectiva muito mais 
normativa do que descritiva. É uma versão que se 
pretende mais politicamente correta, que traz para o 
texto a intencionalidade dos debates sobre a educação. 
Reconhece a necessidade de mudanças e ao estabelecer 
novas competências a serem exigidas dos estudantes, 
recoloca sobre os mesmos a responsabilidade sobre 
sua aprendizagem e não consegue romper com uma 
formação que toma a aprendizagem numa lógica alfa-
betizadora e formadora de conceitos. Não se trabalha 
com a perspectiva de uma formação de fato progressis-
ta, inclusiva e crítica. Muda-se o discurso, mantém-se 
a ordem. O texto é, por si só, contraditório.
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APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E 
AVALIAÇÃO POR HABILIDADES: 
REFLEXÕES SOBRE PRÁTICAS 

DEMOCRÁTICAS E INCLUSIVAS NO 
ÂMBITO ESCOLAR

Niuana Kullmann
Doutora em Educação

Introdução

Mais do que falar dos prejuízos pedagógicos her-
dados da pandemia – que, embora menos grave, 
ainda está presente entre nós – é necessário olhar 

para eles e, principalmente, propor estratégias que 
possam minimizá-los a curto, médio e longo prazo. 
Sabemos que países como o Brasil levarão anos ou até 
décadas para acertar essa conta, no que se refere à 
Educação, em especial, a pública.

Nesse sentido, é urgente que olhemos, diária e in-
cansavelmente, para os diagnósticos processuais que 
fazemos de nossos alunos, ou seja, para os instrumen-
tos avaliativos que nos dão indícios da aprendizagem 
e do desenvolvimento deles, tanto de índices conceitu-
ais quanto afetivos e comportamentais.

Na história recente de nosso país, arrisco dizer 
que nunca o papel do professor foi tão necessário como 
nos últimos dois anos, e o será ainda mais daqui para 
frente. Por isso, não basta que, como profissionais da 
educação, nos detenhamos na identificação das causas 
dos baixos resultados apresentados nas avaliações 
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internas e externas, em termos de aprendizagem, 
mas que, acima de tudo, atuemos na intenção de res-
gatar e desenvolver as habilidades que tenham sido 
prejudicadas.

Nesse 2022, vimos que as dificuldades identifi-
cadas nos processos educacionais superaram os aspe- 
ctos cognitivos e não se restringiram aos alunos que 
possuíam algum diagnóstico de transtornos de apren-
dizagem ou deficiências. Ao contrário, eram amplos e 
alcançaram grande parcela do corpo discente.

Dito isso, cabe-nos, então, olhar mais profunda-
mente para cada um de nossos alunos e fazer valer, 
mais uma vez, o acesso, permanência e qualidade da 
educação para todos de forma democrática.

Para conduzir nossa reflexão, questiono: há in-
clusão quando, após o contexto pandêmico, considero 
que os alunos precisam reconhecer e saber aplicar 
corretamente os conceitos previstos para o ano e etapa 
escolar em que se encontram em 2022? É inclusivo 
permanecer com o mesmo padrão avaliativo e didáti-
co? Há outras necessidades inclusivas para além das 
diagnosticadas?

Essas questões precisam provocar autoanálises 
neste momento e, mais adiante, buscarei construir 
possíveis respostas a elas, visando identificar nossa 
postura democrática e inclusiva no novo cenário em 
que estamos inseridos.

Contextualizando
Os anos que precederam a homologação da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) foram de muitas 
reflexões, análises e propostas de reformulação do 
sistema educacional vigente até então. Após sua ho-
mologação, em 2017, uma sequência de movimentos 
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foi desencadeada pelo país cujo foco era a implemen-
tação da Base. Nos Estados e Municípios, houve o 
estudo deste documento e a posterior revisão dos refe-
renciais curriculares, adequando-os aos pressupostos 
da BNCC.

Desde então, alguns avanços foram feitos, entre- 
tanto, muito ainda precisamos caminhar, especial- 
mente ao que diz respeito à avaliação e à democrati-
zação dos processos avaliativos. Em outras palavras, 
nós, professores, temos o dever de revisitar nossas 
práticas, adequá-las aos novos tempos e, principal-
mente, aos novos sujeitos que compõem o espaço 
escolar, e torná-las acessíveis a todos.

Considerando que “a BNCC indica que as decisões 
pedagógicas devem estar orientadas para o desenvol-
vimento de competências” (BRASIL, 2017, p. 35), 
os processos educacionais precisam ser revistos para 
que o olhar do professor e, mais que isso, sua prática, 
esteja, efetivamente, seguindo o que a Base prevê. A 
isso inclui-se a avaliação de competências e não mais 
(ou somente) a avaliação de conteúdos e resultados.

Levemos em conta, então, o período pandêmico, 
em que os estudantes brasileiros estiveram longe, 
fisicamente, da sala de aula e que, em 2022, retor-
naram para a presencialidade. Se considerarmos que 
um professor que realiza uma explicação ou uma de-
monstração de um conceito no quadro, concretiza um 
raciocínio e estimula o mesmo movimento por parte 
dos alunos, podemos avaliar a escrita dos alunos de 
3º ano do Ensino Fundamental, neste ano, da mesma 
forma como avaliávamos em 2018?

Se considerarmos que a organização e o cuida-do 
com materiais de uso pessoal e coletivo, o desenvol-
vimento da memória e o reconhecimento de atividades 
sequenciais são habilidades aperfeiçoadas com a prática, 
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é justo exigir que, após dois anos realizando tarefas 
em qualquer ambiente da casa (para quem dispõe de 
muitas opções de espaço), a qualquer horário e, na 
maior parte das vezes, sem suporte, orientação ou 
supervisão de um adulto, os alunos atendam nossas 
expectativas sobre esses aspectos?

Poderia citar outros exemplos, mas o intuito é que 
possamos pensar sobre o perfil de alunos que tínha-
mos até 2020 e o perfil de alunos que temos em 2022. 
Mesmo que não tivéssemos vivido uma pandemia, 
nesses dois anos nossos alunos já teriam transforma-
do o padrão com que estávamos acostumados. Com a 
pandemia, essas transformações alcançam níveis que 
não temos como mensurar.

Tais alterações não são restritas somente aos 
alunos, mas a nós professores também. Vemo-nos 
mais cansados, mais sobrecarregados e, muitas vezes, 
com um ritmo mais lento do que tínhamos, não só por 
conta dos anos de vida que acumulamos, mas também 
pelas atividades que precisamos aprender a realizar 
neste período, porque a exigência era de outras tare-
fas, sobretudo síncronas e on-line.

Como, então, exigir que nossos estudantes deem 
conta de padrões e expectativas que já não existem? 
Como, então, exigir que nós demos conta de padrões e 
expectativas que também já não existem?

A solução não é parar de andar, mas recalcular a 
rota.

Recalculando
O primeiro passo para a nova direção que neces-

sitamos assumir é colocar, minimamente, a casa em 
ordem, ou seja: parar para organizar nossos proces-
sos. Isso se faz a partir da construção de diagnósticos. 
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Um deles foi perceptível antes mesmo de retornarmos 
à escola: nossos alunos estão com, no mínimo dois 
anos de defasagem. Aqui englobo alunos neurotípicos 
e neuroatípicos, estes com defasagens talvez mais 
profundas.

Um aluno de 3º ano, em 2022, é, na verdade, um 
aluno que não frequentou a escola e, portanto, tem 
menores chances de estar alfabetizado. Da mesma 
forma, um aluno de 6º ano, em 2022, esteve em sala 
de aula, pela última vez, quando cursou o 3º ano. 
Sabendo disso, precisamos realizar um diagnóstico 
de competências e habilidades desenvolvidas desde o 
momento em que se iniciaram as atividades remotas.

Temos, aí, um problema: o professor que fará este 
diagnóstico com os alunos que se encontram nos 
Anos Finais não possui formação específica para al-
fabetização e letramento e, via de regra, ministra um 
componente curricular específico. Isso significa dizer 
que não possui capacidades de resgatar os conceitos 
que podem ter ficado num nível muito elementar? 
Não. Isso significa que há a necessidade de se olhar 
para pontos que não eram olhados anteriormente e que 
o trabalho do coordenador pedagógico é fundamental 
para, com o professor, identificar essas lacunas e as 
estratégias pedagógicas que serão adotadas a fim de 
minimizar as defasagens ao longo dos próximos anos 
escolares.

Embora haja, na legislação, uma obrigatoriedade 
de flexibilização de aulas para alunos com diagnóstico 
de deficiências e/ou transtornos de aprendizagem, 
neste novo cenário, é urgente flexibilizar todas as in-
tervenções pedagógicas para todos os estudantes. Não 
somente para realizar diagnósticos, mas para atuar 
sobre a zona de desenvolvimento proximal (VIGOTSKI, 
2009) dos estudantes, mediando (KULLMANN, 2020) 
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com maior eficiência as aprendizagens ainda não con-
solidadas de anos anteriores.

Quando falamos em avaliar por competências e 
habilidades, essa flexibilização ocorre de forma mais 
fácil e fluida, uma vez que são organizadas em diferen-
tes níveis de complexidade, partindo do mais simples. 
Assim, ao avaliar o processo do aluno, tenho acesso 
aos indicadores de seu desenvolvimento.

Para isso, a Taxonomia de Bloom (1950), cuja 
edição revisada serviu de base para a construção da 
BNCC, fornece os elementos que nortearão a organi-
zação tanto das habilidades quanto da elaboração das 
atividades de que o professor se valerá para examinar 
o que o aluno lhe apresentar. Por exemplo, se o foco 
de estudo é “(EF05MA05) Comparar e ordenar núme-
ros racionais positivos (representações fracionária e 
decimal), relacionando-os a pontos na reta numérica” 
(BRASIL, 2017, p. 293), precisamos considerar que, 
antes, o aluno precisa identificar, ao menos: números 
racionais, frações, números decimais e reta numérica, 
além de diferenciar números positivos de negativos.

Consideremos que, pela Base, essa habilidade está 
prevista para o 5º ano do Ensino Fundamental (EF). 
Na nossa analogia à pandemia, sabemos que os alunos 
de 5º ano em 2022 tiveram sua última aula presencial 
quando cursaram o 2º ano do EF. Logo, antes de exigir 
que deem conta dessa “comparação e ordenação”, pre-
cisam ter consolidado os conhecimentos relativos aos 
outros conceitos que mencionamos. O primeiro passo 
é verificar se os alunos reconhecem tais conceitos, se 
possuem, minimamente, desenvolvidas as habilidades 
a eles relacionadas para, posteriormente, demonstra-
rem se já possuem a capacidade de comparar, ou seja, 
analisar dois ou mais elementos e buscar as semelhan-
ças e/ou diferenças entre eles (números racionais) 
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e, ainda, ordená-los de acordo com a reta numérica, 
isto é, saber que os números positivos posicionam-se 
à direita de zero e em ordem crescente, considerando o 
valor representativo de cada um.

Se, num exercício em que EF05MA05 seja o foco, 
meu aluno não corresponder ao solicitado, há uma 
série de variáveis a serem consideradas, desde a com-
preensão da ordem do exercício até a definição de cada 
um dos termos que a compõem (KULLMANN, 2012, 
p. 51). Ter em mente cada um desses pré-requisitos é 
fundamental para a construção, por parte do profes-
sor, das atividades com que avaliará os estudantes.

Isso posto, retomo os questionamentos feitos na 
introdução: há inclusão quando, após o contexto pan-
dêmico, considero que os alunos precisam reconhecer 
e saber aplicar corretamente os conceitos previstos 
para o ano e etapa escolar em que se encontram em 
2022? É inclusivo permanecer com o mesmo padrão 
avaliativo e didático? Há outras necessidades inclusi-
vas para além das diagnosticadas?

Comecemos com a terceira pergunta. A resposta a 
ela é, indubitavelmente, sim. Há uma série de outras 
necessidades inclusivas para além daquelas que pos-
suem diagnóstico e que são igualmente importantes e 
urgentes. A inclusão que se faz imperativa é de muitas 
ordens: cognitiva, desenvolvimentista, social, afeti-
va, psicomotora, dentre outras e, por certo, não será 
resolvida num passe de mágica ou pela ação do tempo, 
mas pelo “arregaçar de mangas” do coletivo escolar e, 
em especial, do professor, profissional habilitado para 
tanto.

Olhando para a formação integral do ser humano
Pensar sobre os efeitos da pandemia na Educação 

permite que resgatemos princípios que já estavam pre-
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vistos nos documentos legais da Área, antes mesmo 
de qualquer ameaça mundial, tais como a formação 
integral do ser humano. Não é novidade que a função 
social da Escola é maior do que compartilhar os sabe-
res construídos pelo homem ao longo da história; é 
também contribuir para a socialização do indivíduo 
para que possa se conscientizar “da complexidade cada 
vez maior da realidade social na qual está inserido e 
aprender a analisá-la para compreender seu contexto 
social” (MORETTO, 2014, p. 90).

Promover essa conscientização é uma tarefa que 
passa pela Educação e, para tanto, o professor precisa 
ter clareza de sua responsabilidade neste contexto, 
principalmente, dos aspectos cognitivos, afetivos e 
comportamentais que poderão ser desenvolvidos pelo 
sujeito ao longo de sua vida escolar e de que forma 
atuar sobre eles.

Vale ressaltar que, assim como o sucesso do aluno 
não depende exclusivamente do professor, o fracas- 
so, da mesma forma, não é sua culpa. Por isso, trago 
à discussão o termo responsabilidade porque, dentro 
da parcela que lhe cabe, o professor é um dos per-
sonagens principais dessa trama cujo desfecho é o 
crescimento do aluno. Nesta parcela, estão debitadas 
as estratégias didático-pedagógicas escolhidas pelo 
docente e que devem ter por objetivo potencializar as 
construções cognitivas realizadas pelo ser humano no 
âmbito escolar.

Da mesma forma, precisamos elucidar os desa-
fios e responsabilidades da Escola, como um todo, e 
dos compromissos que assume perante a sociedade 
e, de maneira especial com cada estudante. A BNCC 
esclarece:

É importante que a instituição escolar preserve seu 
compromisso de estimular a reflexão e a análise apro- 
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fundada e contribua para o desenvolvimento, no estu-
dante, de uma atitude crítica em relação ao conteúdo 
e à multiplicidade de ofertas midiáticas e digitais. 
Contudo, também é imprescindível que a escola com-
preenda e incorpore mais as novas linguagens e seus 
modos de funcionamento, desvendando possibilidades 
de comunicação (e também de manipulação), e que edu-
que para usos mais democráticos das tecnologias e para 
uma participação mais consciente na cultura digital. 
Ao aproveitar o potencial de comunicação do universo 
digital, a escola pode instituir novos modos de pro-
mover a aprendizagem, a interação e o compartilha-
mento de significados entre professores e estudantes. 
(BRASIL, 2017, p. 59, grifos meus).

Os grifos representam esses compromissos da 
Escola com as novas gerações que estão chegando a ela 
e que, em sua essência, são os que já conhecemos. O que 
os difere é o contexto em que estão sendo reforçados, 
ou seja, o tecnológico. Não há como pensarmos em um 
sujeito que tenha sua formação integral valorizada se, 
dentro do espaço escolar, não promovemos vivências 
tecnológicas. Podem não ser as mais avançadas, mas 
elas precisam, sim, acontecer e hoje temos muitos 
recursos para isso.

Os alunos que hoje interagem conosco desempe-
nharão, no futuro próximo, profissões que não sabe- 
mos nomear, mais que isso, não somos capazes sequer 
de imaginá-las e isso está diretamente relacionado às 
tecnologias digitais e à desenvoltura que eles demons-
tram perante elas. Assim, esperamos que a Escola 
promova, incorpore e institua esses processos aos já 
existentes.

Em termos democráticos e inclusivos, a formação 
integral do aluno é permeada também por princípios 
e valores, tanto os vindos da própria família, quanto 
os reforçados e ensinados na esfera escolar. Não pode-
mos deixar de mencionar que a democracia brasileira 
ainda é muito recente e, ao longo de sua existência, 
sofreu e ainda sofre ataques constantes pelas pessoas 
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e instituições. Entretanto sabemos também que há 
um misto de ignorância e fanatismos de diferentes 
ordens que, frequentemente, atacam, ferem e tentam 
desestabilizar a democracia.

Diante disso, 

tendo por base o compromisso da escola de propiciar 
uma formação integral, balizada pelos direitos huma-
nos e princípios democráticos, é preciso considerar a 
necessidade de desnaturalizar qualquer forma de vio-
lência nas sociedades contemporâneas, incluindo a vio-
lência simbólica de grupos sociais que impõem normas, 
valores e conhecimentos tidos como universais e que 
não estabelecem diálogo entre as diferentes culturas 
presentes na comunidade e na escola. (BRASIL, 2017, 
p. 59)

Cabe, no contexto da promoção da democracia e 
do combate à violência simbólica, a identificação de 
práticas não inclusivas que, oriundas de um modelo 
de educação tradicional, ainda existem nos variados 
territórios e causam prejuízos à aprendizagem, uma 
vez em que não contribuem para o diálogo, como diz a 
Base, entre as diferentes culturas e, para além, entre 
as diferentes formas de aprender que o sujeito cognos-
cente demonstra.

Dentre essas práticas, cito a compreensão tradi-
cional, e reforçada pelo senso comum, de que há uma 
linearidade na aprendizagem, o que institui padrões 
de avaliação do aluno, desconsiderando seus saberes 
prévios, desenvolvimento e amadurecimento cogniti-
vo, além de atribuir somente ao professor a capacidade 
de ensinar.

Condutas nesse sentido são, por exemplo, as que 
entendem que “família educa; escola ensina”, jargão 
popular, que não está de todo errado, porém que 
enxerga a Escola como uma via de mão única à qual 
devem se adaptar os que nela chegam, respeitando 
o fluxo e a velocidade, como se estivéssemos, na reali-
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dade, numa linha de produção e, não, num ambiente 
de aprendizagem em que a interação deve prevalecer. 
Além disso, pressupõe que exista apenas um tipo de 
família que vive a mesma realidade social e econômica.

Assim, caímos facilmente na armadilha de olhar 
somente para os conteúdos que “precisamos dar con-
ta”, invalidando os tempos de desenvolvimento de 
cada um, suas trajetórias e, principalmente, sua 
formação integral. Quando pensamos em formação in-
tegral, nosso leque de possibilidades e de horizontes se 
amplia exponencialmente, não para tornar o trabalho 
mais complexo ou difícil, mas para nos ensinar a olhar 
para além do acerto ou do erro, ou seja, para o contexto 
que aluno e professor estão inseridos.

Ampliar o nosso olhar para que ele abarque a 
formação integral do ser humano é incluir todas as 
formas de aprendizado, todas as características de 
nossas crianças e adolescentes, rechaçando toda e 
qualquer tentativa de discriminação e mantendo 
vivas as práticas didático-pedagógicas que estejam 
alinhadas a esses propósitos, sejam elas tradicionais 
ou inovadoras. Sempre que falamos em modelos tra-
dicionais de educação, surge a manifestação de que, 
dentre eles, há os que continuam funcionando. E isso 
é verdade, uma vez que o tradicional não significa 
velho, ultrapassado: “O velho que preserva sua va-
lidade ou que encarna uma tradição ou marca uma 
presença no tempo continua novo” (FREIRE, 2016, p. 
36-37).

Nesse sentido, ainda com Freire, reforço a neces-
sidade de atender os preceitos educacionais da Base, 
contribuindo para o crescimento do aluno nos aspectos 
cognitivos, afetivos e comportamentais, revisitando 
sua prática e abrindo, cada vez mais, espaço para o 
diálogo.



128

A tarefa coerente do educador que pensa certo é, exer-
cendo como ser humano a irrecusável prática de inteli-
gir, desafiar o educando com quem se comunica, a quem 
comunica, a produzir sua compreensão do que vem 
sendo comunicado. Não há inteligibilidade que não seja 
comunicação e intercomunicação que não se funde na 
dialogicidade. (FREIRE, 2016, p. 39).

Concluí o item anterior resgatando os questiona-
mentos que fiz na introdução, da mesma forma como o 
faço agora: há inclusão quando, após o contexto pan-
dêmico, considero que os alunos precisam reconhecer 
e saber aplicar corretamente os conceitos previstos 
para o ano e etapa escolar em que se encontram em 
2022? É inclusivo permanecer com o mesmo padrão 
avaliativo e didático? Há outras necessidades inclusi-
vas para além das diagnosticadas?

Tendo respondido à terceira questão anterior-
mente, respondo, agora, à segunda: Não. Por que não é 
inclusivo permanecer com o mesmo padrão avaliativo 
e didático? Porque os alunos com que trabalhamos em 
2022 não são os mesmos de antes da pandemia e não 
o seriam mesmo sem pandemia. São outros, são a voz 
das novas gerações e, exceto para as práticas cuja “va-
lidade continua preservada” (FREIRE, 2016), nossos 
modelos avaliativos e didáticos precisam ser revistos 
constantemente.

Outro motivo para o “não” ao questionamento 
é referente à inclusão. Este, sim, é um conceito que 
precisa ser revisto com ainda mais profundidade após 
a pandemia. Por que revisto? Porque as demandas 
atuais contemplam dificuldades de aprendizagem não 
diagnosticadas pelos parâmetros de saúde e envolvem, 
dentre outros: estresse, ansiedade, depressão, falta de 
rotina, desorganização pessoal e familiar, problemas 
financeiros, luto.



129

“Ah, mas a Escola não pode dar conta de tudo”, 
não pode, não deve, não consegue e nem deve ter essa 
pretensão. A Escola precisa dar conta do olhar para 
essas questões e dos encaminhamentos que é capaz de 
fazer, tanto de atendimentos especializados, quanto 
dos processos de aprendizagem, tema do item a seguir.

Desenvolvendo a Aprendizagem Significativa e a 
Avaliação por habilidades e competências

Diferentemente das seções anteriores, inicio 
esta última trazendo ao debate a primeira questão 
apontada na introdução: há inclusão quando, após o 
contexto pandêmico, considero que os alunos precisam 
reconhecer e saber aplicar corretamente os conceitos 
previstos para o ano e etapa escolar em que se encon-
tram em 2022?

A resposta, após as provocações que busquei rea-
lizar até aqui, não poderia ser outra que não. Não há 
inclusão – nem democracia – se, após a experiência 
que a humanidade teve com a pandemia, continuamos 
a olhar, interagir e avaliar nossos alunos da mesma 
forma como fazia até março de 2020. Imbricadas no 
contexto educacional estão as fragilidades decorrentes 
da pandemia que, sabemos, interferem diretamente 
no desenvolvimento: as sociais. Não me deterei pro-
fundamente a este aspecto, mas não posso deixar que 
passe despercebido.

Como professora da Rede Pública há mais de 15 
anos e da Rede Municipal de Ensino de Caxias do 
Sul há quase 6, enxergo, todos os dias, o impacto 
que o descaso do Estado com os menos privilegiados 
financeiramente pode causar na aprendizagem e na 
igualdade de oportunidades de nossos alunos. Não 
preciso mencionar aqui os estragos que a má gerência 
da pandemia, por parte do Governo Federal, causou 
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às famílias de baixa renda: as manchetes de jornal e a 
História encarregar-se-ão de contar essa barbárie. A 
mim, cabe pontuar que é muito mais difícil aprender 
quando o estômago dói, quando o tênis está furado, 
quando a chuva e o vento são mais fortes que o guar-
da-chuva, ao passo que é muito mais fácil aprender 
quando se tem ar condicionado quente no inverno do 
sul do país, quando se é despertado com o café-da-ma-
nhã pronto e variado, quando se é deixado agasalhado, 
alimentado e no horário, na frente da Escola, poden-
do-se dispensar a refeição oferecida por ela.

Incluir, atualmente e dentro do contexto edu-
cacional, não é uma necessidade restrita aos alunos 
com diagnóstico de transtornos de aprendizagem ou 
deficiências e, portanto, com direito de flexibilizações 
e atendimento educacional especializado previstos 
em lei. Sabemos que, embora a Constituição Federal 
garanta, em seu artigo 205, “A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho” (BRASIL, 1988), ainda são necessárias 
regulamentações para que isso se efetive, não somente 
no âmbito escolar, mas também na saúde, assistência 
social, dentre outros.

A boa notícia, que não deve ser novidade, é que os 
conceitos de aprendizagem significativa e avaliação 
por habilidades nos auxiliam a dar conta dos aspectos 
inclusivos, os quais são endossados pelos documentos 
específicos da Educação, como a BNCC. Moreira (2011) 
conceitua aprendizagem significativa como sendo

aquela em que ideias expressas simbolicamente inte-
ragem de maneira substantiva e não-arbitrária com 
aquilo que o aprendiz já sabe. Substantiva quer dizer 
não-literal, não ao pé da letra, e não arbitrária significa 
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que a interação não é com qualquer ideia prévia, mas 
sim com algum conhecimento especificamente relevan-
te já existente na estrutura cognitiva do sujeito que 
aprende. (p. 13).

Como saber, então, com quais ideias os conceitos 
que abordamos em sala de aula irão se ancorar aos 
prévios de cada aluno? A partir de diagnósticos e 
intervenções que considerem as habilidades a serem 
desenvolvidas e não a memorização ou a reprodução 
de conhecimentos construídos pelo professor, além 
do protagonismo do aluno. Ou seja, é iniciando pela 
verificação do estágio em que os estudantes se encon-
tram para propor os passos seguintes. Dito de outra 
forma, é identificar o degrau em que a turma está para 
auxiliá-los a ascender ao próximo.

O ritmo da vida contemporânea e a ansiedade 
por “dar conta” limita nossa visão e, por vezes, a 
cega para aspectos que, por parecerem elementares, 
ocupam uma posição desqualificada pelos métodos 
tradicionais que envelheceram e, por isso, precisam 
ser abandonados ou atualizados. Da mesma forma, a 
avaliação por habilidades evidencia com mais clareza 
aquilo que o aluno sabe, aquilo em que posso ajudá-lo 
e aquilo que ele não tem condições cognitivas para 
desenvolver (ainda).

A inclusão faz parte deste cenário com a compre-
ensão, por parte da Escola e de seu corpo docente, de 
que os alunos estão em fases do desenvolvimento e em 
estágios da aprendizagem distintos e que precisamos, 
então, de estratégias coletivas que os coloquem no 
centro das práticas, preferencialmente agrupados por 
níveis que coincidam, a fim de atuarmos efetivamente 
na subida dessa escada.

Por certo, olhar por esse ponto de vista é mais 
que uma postura dialógica, construtivista, socioin-
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teracionista e atual, é uma necessidade imputada à 
formação continuada dos professores. Segundo Freire 
(2016, p. 40), é

[...] pensando criticamente a prática de hoje ou de 
ontem que se pode melhorar a próxima prática. O pró-
prio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem 
de ser de tal modo concreto que quase se confunda com 
a prática. O seu “distanciamento epistemológico” da 
prática enquanto objeto de sua análise deve dela “apro-
ximá-lo” ao máximo. Quanto melhor faça esta operação 
tanto mais inteligência ganha da prática em análise e 
maior comunicabilidade exerce em torno da superação 
da ingenuidade pela rigorosidade.

O que fica bastante claro é que, por vezes, a teoria 
defendida ou justificada pelo docente não condiz 
com sua prática, não porque ele não acredite ou não 
encontre nela inteligibilidade, mas porque lhe falta a 
reflexão crítica a ponto de não mais conseguir repro-
duzir modelos que se defasaram ao longo do tempo, o 
que só será possível pelo estudo aprofundado da epis-
temologia que está em seu discurso.

Finalizando (por ora)
O objetivo a que me detive neste breve trabalho foi 

o de trazer à tona uma série de observações empíricas, 
derivadas da prática docente no contexto da pandemia 
e, de forma especial, no atual. A formação continuada 
do professor se tornou, há muitos anos, uma quase 
obrigatoriedade, dada a heterogeneidade de nossa 
profissão (o que não se restringe à docência, mas a 
qualquer outra).

Nos últimos anos, tenho atuado na formação de 
professores, especificamente ao que diz respeito ao 
desenvolvimento das habilidades linguísticas, entre-
tanto, com o retorno à presencialidade, percebi, com 
ainda mais clareza, que os processos avaliativos, didáti-
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cos e pedagógicos ainda carecem de atenção por parte 
das instituições de ensino e dos órgãos governamentais.

A implementação da Base não deu conta dos 
processos de formação de professores, mas os prin-
cípios que a constituem inserem essa necessidade. 
Precisamos, então, da mesma forma como defendemos 
e trabalhamos diariamente para a inclusão de nossos 
alunos de forma democrática, exigir que a formação 
docente continuada seja promovida e realizada com 
qualidade e em todos os cantos de nosso país para que, 
revisando, atualizando e (re)construindo nossos sabe-
res, tenhamos, cada vez mais, condições de mediar e 
qualificar a aprendizagem de nossos estudantes.
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Introdução

Em 2020, o mundo todo se deparou com a existên-
cia da pandemia Covid-19, que provocou muitas 
mortes, doenças em pessoas, que não escolheu 

idade, classe social, gênero sexual, etnia etc. Os 
efeitos da pandemia afetaram e ainda estão afetando 
todos os setores da sociedade: na saúde, na educação, 
no emocional, na política, na economia, na cultura, 
nos costumes e hábitos, etc., revelando muitas in-
certezas, inseguranças e fragilidades diante de tudo 
que foi enfrentado, especialmente, com o número ex-
cessivo de mortes, entre familiares e desconhecidos. 
O sofrimento e o medo foram constantes em todas as 
pessoas, levando ao isolamento total e provocando, 
muitas vezes, afastamento de todo o convívio social.

Com relação à educação, em seu sentido mais 
abrangente, sabemos que, antes mesmo da pandemia, 
as defasagens de aprendizagem apresentadas pelos 
alunos já eram muitas, especialmente na leitura, na 
escrita e na resolução de problemas. Assim, o que já 
era preocupante se agravou ainda mais com a sus-
pensão das aulas presenciais, por um longo período. 
Sendo assim, temos ainda mais desafios a superar, 
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como os déficits de aprendizagens e saúde mental dos 
estudantes e professores.

Um novo olhar para o ensino e a aprendizagem
Diante das intercorrências percebidas, viven- 

ciadas e compreendidas acerca da Covid-19, é fun-
damental fazermos um balanço das experiências e 
percepções vivenciadas no cotidiano escolar relativas 
aos anos de 2020 e 2021, marcados e demarcados pela 
pandemia, pelos desafios, superações e “inéditos viá-
veis”, como diz Paulo Freire.

Após meses de distanciamento social, com pe-
ríodo de suspensão das aulas, com oferta de estudos 
remotos, o retorno presencial foi marcado por ansie-
dade, medo e transformações.

Muito já foi comentado sobre as “reinvenções” que 
professores, alunos e famílias passaram nesses dois 
anos. Descobertas e ousadias fortaleceram o medo e as 
dificuldades, seja pelas perdas de pessoas em virtude 
da Covid, seja pela falta de recursos tecnológicos, os 
quais foram nitidamente marcados na educação no 
momento da pandemia. 

No entanto, a voz fortalecida neste texto conside-
ra as percepções e experiências que consideramos mais 
encantadoras e contagiantes: o retorno presencial dos 
alunos à escola. Deste modo, relatar experiências e 
vivências que tratam da volta às aulas presencialmen-
te, após contexto de pandemia, é o objetivo principal 
desta escrita.

Todos os dias alunos chegavam, após normativa 
que previa retorno presencial, em movimentos indi-
viduais, passos lentos, silenciosos, tímidos, receosos, 
em um processo de desconhecimento. Seus olhares bus-
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cavam reconhecer os espaços escolares, professores, 
colegas. Tudo parecia ser diferente...

Nos primeiros dias, e até meses, poucos retor-
naram. As salas eram silenciosas; alunos quase não 
falavam, não sorriam. Mas o movimento tinha apenas 
iniciado. Aos poucos outros se somavam. Muitas liga- 
ções, chamados foram feitos aos alunos e familia-
res, convidando os alunos a voltarem, mesmo sem a 
obrigatoriedade. Muitas idas às casas para ver como 
estavam e se poderiam retornar à escola. Tudo isso 
para que não perdessem o vínculo com a escola, para 
que voltassem ao seu lugar que lhes é de direito.

O fato era evidente: mais um ano distante da escola 
seria crucial para o abandono e para a perda do gosto 
pela escola. Portanto, em um processo incansável, que 
não se finalizou ainda, ocorreu a busca ativa e cons-
tante dos estudantes. Considero que os professores 
foram agentes mobilizadores de uma busca humana.

Situações de alunos que vinham um dia, faltavam 
outros quatro, foram vivenciadas durante meses. 
Ligações, conversas individuais, incentivos e encora-
jamentos foram fundamentais para a busca dos alunos. 
Esperança e persistência: duas palavras que nortea-
ram os dias na escola. Enquanto um estiver fora dos 
espaços escolares, estaremos desassossegados. Mas 
um desassossego que compensa pelos olhares, pelos 
sorrisos que começaram a desapontar timidamente. 

As salas de aula voltaram a ter cor, vozes, passos 
mais agitados. Crianças e adolescentes estavam re-
tornando. Os espaços escolares agora tinham brilho, 
professores começaram a sorrir, a conversar sobre a 
vida, sobre as dificuldades e aprendizagens percebi-
das. Pais retornaram à escola para saber como seus 
filhos estão, para dialogar, para falar sobre o quanto 
foi difícil estudar em casa e tantas outras situações. O 
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encorajamento e a segurança quanto aos protocolos de 
saúde foram fundamentais para a decisão dos pais em 
apoiar o retorno dos seus filhos.

Disso tudo, ressaltamos a importância que a escola 
teve no processo de busca dos alunos para o retorno, 
mesmo que exija a legalidade obrigatória. O contato, 
o dizer “a professora está com você. Volte, que eu te 
ajudo”, foram decisivos no desejo dos alunos para o 
retorno. Não é uma questão só de obrigatoriedade, é 
questão de mobilização, de reencontros, de interação, 
de aprendizagens. 

Novas formas de pensar o currículo, a avaliação, 
emergiram no contexto de pandemia e de retorno pre- 
sencial. Olhares, escuta e sensibilidade que se mescla-
ram aos conteúdos escolares. 

Enfim, a escola já respira ares de aprendizagem 
e, aos poucos, retoma o seu lugar, a sua função social, 
com a busca e a presença do que mais tem sentido na 
educação: os alunos. 

O silêncio rompeu-se, as sinetas voltaram a tocar, 
os cuidados e as medidas de prevenção ainda são man-
tidos, mas agora o coração pulsa mais forte. Talvez, 
nesse balanço de educação, de vida e de mundo, após 
tudo o que vivenciamos, que possamos ser melhores 
seres humanos e mais felizes.

Vozes que se multiplicam, andares que se movi-
mentam, olhares que se cruzam, sorrisos que reluzem 
a vivacidade de um retorno que sempre existiu.

Ousar, evoluir e inovar, mas sem esquecer do mo- 
tivo principal que move a educação: os alunos. Ter 
consciência do que queremos e do que acreditamos 
na educação. Esses são os princípios nos quais acre-
ditamos para a orientação das práticas pedagógicas 
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e das relações humanas. Uma educação que busca a 
humanização.

Após abrir o coração para o registro de um relato 
de experiências vivenciadas no cotidiano escolar 
acerca do processo de busca dos alunos, desejamos 
abordar, ainda nas próximas linhas, embora muito re-
sumidamente, questões relacionadas ao planejamento 
e à avaliação escolar em contexto de pandemia.

Planejamento e avaliação: sentidos atribuídos ao 
cenário de pandemia e de retorno presencial aos 
espaços escolares

A pandemia causada pela COVID-19 transformou 
a realidade do sistema educacional, levando as esco-
las a se adaptarem ao ensino não presencial. Nesse 
período de distanciamento social, a flexibilidade foi 
orientadora das escolhas e medidas educativas. 

Diante disso, surgiu a oportunidade de repensar 
antigas práticas e descobrir outras possibilidades de 
avaliação da aprendizagem. Foi necessário rever cri-
térios e instrumentos habituais utilizados nas aulas 
presenciais para atender às demandas atuais e respei-
tar as condições específicas de cada estudante.

O momento de retorno presencial não foi igual ao 
da volta às aulas após um período de férias. Foi um 
retorno diferente, de um momento inédito para todos, 
o qual modificou as rotinas escolares de diferentes 
maneiras. 

O cenário pandêmico e de retorno presencial foi 
marcado por dúvidas, mudanças, construção e novas 
perspectivas em educação.

Vivemos em um momento em que questionamos 
as práticas instituídas e normalizadas dentro do am-
biente escolar. Nesse sentido, trata-se da relevância 
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de que o professor, consciente de sua profissão e de 
seu papel, reflita sobre sua ação pedagógica e sobre os 
processos imbricados, (re)significando continuamen-
te seu trabalho.

Uma dessas questões se refere à avaliação, que 
construída social e culturalmente, a princípio, com 
o objetivo de selecionar e classificar, no âmbito da 
quebra de paradigmas referentes à educação escolari-
zada, vem perdendo o seu sentido.

Tal situação demandou dos profissionais da educa-
ção reflexão e tomada de decisões sobre como proceder 
junto às crianças e aos estudantes. Que aulas plane-
jar? Como avaliar de modo justo ou menos injusto no 
contexto de aulas não presenciais, sabendo, muitas 
vezes, que poucos tiveram acesso às tecnologias?

Redefinir conceitos, ampliar olhares, abrir-se para 
o outro e para as inovações foram cruciais no cotidiano 
escolar para reconhecer a avaliação como um processo 
contínuo e formativo.

Nessa perspectiva, entendemos a avaliação como 
um componente que pode favorecer os processos de 
ensino e aprendizagem e valorizar as especificidades 
de cada contexto e sujeito, com o intuito de enriquecer 
as aprendizagens construídas.

Assim, o processo avaliativo constituiu-se como 
uma peça chave para promover a reflexão e a (re)for-
mulação de práticas pautadas em objetivos coerentes 
com essa concepção.

Estabelecer uma trama entre planejamento e ava- 
liação favorece a busca de uma educação contínua, 
tendo a perspectiva de que a aprendizagem é um pro-
cesso, cujos atores são sujeitos históricos e sociais, 
com singularidades e coletividades que norteiam as 
ações educativas.
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Na perspectiva de suscitar reflexões acerca do pla-
nejamento e da avaliação, de ensino e aprendizagem, 
emergiu pensar em estratégias para atender, pri- 
mordialmente, aos estudantes que, por falta de con-
dições de acesso ou por inúmeros motivos, tiveram 
reduzidas suas oportunidades, ampliando, assim, as 
desigualdades sociais, econômicas e educacionais.

Para tanto, tornou-se indispensável o trabalho 
coletivo dos envolvidos no processo educativo para 
dar conta das mudanças e readequações necessárias. 
A colaboração de outros setores como saúde, assis-
tência social, psicossocial, entre outros, tornou-se 
imprescindível para que as decisões fossem tomadas 
em sua integralidade.

Além disso, foi necessário pensar ações educati-
vas voltadas, primeiramente, ao acolhimento afetivo, 
com foco no desenvolvimento das habilidades socioe-
mocionais (presentes na BNCC).

Desse modo, o planejamento pedagógico precisou 
ser reestruturado e readequado para atender à comple-
xidade e à heterogeneidade que se fizeram presentes 
no cenário de retorno, considerando os resultados 
da avaliação diagnóstica, realizada pelos professores. 
Ações de recuperação das aprendizagens foram pla-
nejadas e ofertadas, visando buscar alternativas para 
sanar, minimamente, as lacunas percebidas.

Muitas foram as discussões em diversos países 
acerca de medidas excepcionais que envolveram a sus- 
pensão da reprovação de estudantes para evitar a 
desigualdade educacional e a evasão escolar. Nesse 
sentido, reflexões sobre a finalidade da avaliação no 
processo educativo instigaram debates e provocaram 
tomadas de decisões diferentes e necessárias em anos 
letivos atípicos, na intenção de deixar nenhum aluno 
para trás.
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Considerando essa premissa, entendeu-se a ne-
cessidade de priorizar indicadores que preconizassem 
uma avaliação contínua, diagnóstica, formativa, que 
permitisse compreender e monitorar os processos, 
identificando avanços, dificuldades, necessidades de 
aprendizagem, com o objetivo de intervir e (re)plane-
jar as ações subsequentes, sem a intenção de classificar 
em aprovação ou reprovação. 

Por certo, conforme Hoffmann (2002, p. 24), 
uma avaliação que prioriza a aprendizagem do aluno 
e sua formação para a cidadania considera a mobili-
zação, a inquietação, na busca de sentido para a ação 
pedagógica, buscando acompanhamento contínuo de 
mediação, de intervenção pedagógica para a melhoria 
da aprendizagem.

Segundo Luckesi (1995, p.81), para ser diag-
nóstica, “a avaliação deverá ser assumida como um 
instrumento de compreensão do estágio de aprendiza-
gem em que se encontra o aluno, tendo em vista tomar 
decisões suficientes e satisfatórias para que possa 
avançar no seu processo de aprendizagem”. Diante 
disso, a avaliação diagnóstica não tem o objetivo de 
classificar ou selecionar, mas contribuir com o desen-
volvimento de competências e habilidades. Ancora-se 
nos processos de aprendizagem, em seus aspectos 
cognitivos, afetivos e relacionais. 

Sendo assim, os processos avaliativos são im-
portantes para auxiliar tanto o professor quanto o 
aluno a prosseguir nos caminhos das aprendizagens. 
A ação avaliativa precisa estar a favor da qualificação 
docente e do aprendizado do educando, interligando 
os processos de ensino e de aprendizagem para que se 
atinjam as metas e os objetivos. Consoante Hoffmann,

Avaliar nesse novo paradigma é dinamizar oportunida-
des de ação – reflexão, num acompanhamento perma-
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nente do professor e este deve propiciar ao aluno em seu 
processo de aprendizagem, reflexões acerca do mundo, 
formando seres críticos libertários e participativos na 
construção de verdades formuladas e reformuladas 
(HOFFMANN, 1993, p. 134).

Na excepcionalidade deste ano letivo híbrido, no 
qual fomos desafiados a nos reinventar, a rever nossa 
prática e a experimentar novos caminhos, a avaliação 
diagnóstica parece ser uma possibilidade de narrar 
as trajetórias e os percursos percebidos e diagnosti-
cados, em contextos não presenciais e presenciais. 
São tramas de olhares e descobertas que emergem das 
práticas escolares, sinalizando uma educação mais 
sensível e humana.

Uma avaliação que não almeja o medo de fracas-
sar, o não saber, mas sim uma avaliação viável, que 
investiga, dialoga, evidencia, registra e transforma. 
Avaliação essa que envolve respeito para e com as 
pessoas, que valoriza, primeiramente, os aspectos fa- 
voráveis do estudante, para, depois, apontar o que 
precisa ser qualificado.

É essa avaliação que vale a pena e na qual acre-
ditamos para além da pandemia!

Considerações finais
O cenário pandêmico e de retorno presencial é 

marcado por dúvidas, mudanças, incertezas e novas 
perspectivas em educação. Vivemos um momento em 
que questionamos as práticas instituídas e normaliza-
das dentro do ambiente escolar. 

Nesse sentido, trata-se da relevância de que o 
professor, consciente de sua profissão e de seu papel, 
reflita sobre sua ação pedagógica e sobre os proces-
sos imbricados, (re)significando continuamente seu 
trabalho. Uma dessas questões se refere à avaliação, 
que construída social e culturalmente, a princípio, 
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com o objetivo de selecionar e classificar, no âmbito 
da quebra de paradigmas referentes à educação 
escolarizada, vem perdendo o seu sentido. Tal situação 
demandou dos profissionais da educação reflexão 
e tomada de decisões sobre como proceder junto às 
crianças e aos estudantes. Que aulas planejar? Como 
avaliar de modo justo ou menos injusto no contexto 
de aulas não presenciais, sabendo, muitas vezes, que 
poucos tiveram acesso às tecnologias? Redefinir con-
ceitos, ampliar olhares, abrir-se para o outro e para 
as inovações foram cruciais no cotidiano escolar para 
reconhecer a avaliação como um processo contínuo e 
formativo. Nessa perspectiva, entendemos a avaliação 
como um componente que pode favorecer os processos 
de ensino e aprendizagem e valorizar as especificidades 
de cada contexto e sujeito, com o intuito de enriquecer 
as aprendizagens construídas.
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Introdução

O presente capítulo tem por objetivo refletir sobre 
o desenvolvimento de coleções em bibliotecas 
escolares, em especial nas unidades vinculadas à 

Educação Básica em escolas públicas, na tentativa de 
lançar um olhar inclusivo e democrático no que pode 
ser ofertado à comunidade. Visto que a comunhão 
entre escola e biblioteca ainda não é uma realidade con-
solidada em todos os cantos do Brasil, muitas escolas 
não possuem espaços adequados e destinados para a 
biblioteca. Faz-se necessário que se estabeleçam ações 
pedagógicas e políticas públicas que aprofundem as 
relações entre escola – biblioteca – comunidade.

Nesse cenário, não se pode ocultar o quão pode ser 
difícil encontrarmos em escolas públicas, bibliotecas 
que tenham não apenas espaço físico estabelecido, mas 
também acervos adequados e atualizados, mobiliários 
e bibliotecários/as atuando nos locais. Geralmente, 
quando existe um ambiente reservado para esse fim, 
o mesmo não é apropriado, a estrutura é pequena e 
precária, não há ventilação correta e, principalmente, 
são espaços constituídos sem planejamento e que não 
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se alicerçam em parâmetros requeridos às bibliotecas 
escolares.

Este texto, portanto, consiste em uma reflexão 
conjunta entre uma bibliotecária e um bibliotecário, 
ambos com os pés no campo da Educação e que se 
dedicaram a traçar alguns caminhos a partir da apro-
ximação entre escola e biblioteca, tendo como norte os 
acervos possíveis e desejáveis às bibliotecas escolares. 
Não se pretende esgotar todas as possibilidades de 
discussões, mas pelo contrário, provocar os/as leito-
res/as para que dialoguem conosco a partir de suas 
experiências de vida, reverberando não apenas novas 
reflexões, mas, sobretudo, novas ações em torno das 
bibliotecas escolares.

A biblioteca escolar na Educação Básica
A Educação no Brasil é garantida pela Constituição 

Federal de 1988, quando em seu Art. 6° esclarece que 
é um direito social, assim como saúde, alimentação, 
moradia e lazer, dentre outros encaminhamentos 
que o Estado deve prover aos/às cidadãos/ãs. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
(1996), aponta em seu Art. 1° para a amplitude do que 
se entende por Educação, abrangendo “[...] os proces-
sos formativos que se desenvolvem na vida familiar, 
na convivência humana, no trabalho, nas institui-
ções de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais”, expandindo a concepção de educação 
apenas ligada ao ambiente escolar, mas como missão 
de toda a sociedade.

O desenvolvimento educacional dos/as sujeitos/
as perpassa três esferas, a saber: a informal, realizada 
no âmbito familiar e social, como preparação para a 
vida; a não formal, sendo proposta por diferentes 
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agentes da sociedade, como por exemplo, o Estado 
ou organizações não governamentais (ONGs) e pode 
ter inúmeros propósitos, como o desenvolvimento 
cultural, esportivo e de lazer; e a formal, assimilada 
à educação escolar, ofertada pelo Estado ou pelas 
instituições privadas, mas alicerçada em parâmetros, 
como a LDB e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), visando a garantir uma padronização no que 
deve ser ensinado a nível nacional, devendo ainda ser 
dimensionado às características regionais.

A LDB prevê no Art. 4° que é dever do Estado a 
educação escolar pública, desde a Educação Infantil 
(pré-escola – 4 e 5 anos), Ensino Fundamental (dos 
6 aos 14 anos) e Ensino Médio (dos 15 aos 17). Além 
disso, está previsto a Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) com os ensinos Fundamental e Médio e o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) aos/
às educandos/as que necessitarem. O Estado também 
deve prover: 

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, defi-
nidos como a variedade e a quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem adequados à idade 
e às necessidades específicas de cada estudante, inclu-
sive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados. (BRASIL, 1996, 
não paginado).

Portanto, a qualidade da Educação deve ser pe-
riodicamente avaliada para que seja possível analisar 
a relação entre padrões esperados e postos na prática, 
como acontece pelo Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB) que com os dados do Censo 
Escolar compõem o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB). No que tange especificamen-
te às bibliotecas escolares, há os Parâmetros para as 
bibliotecas escolares (CAMPELLO et al., 2011), ela-
borado pelo Grupo de Estudos em Biblioteca Escolar 
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da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
que apesar de ser um importante instrumento, não é 
considerado como diretrizes oficiais.

Enquanto parâmetro oficial que objetiva garantir 
qualidade mínima às bibliotecas escolares, sobretudo 
as da Educação Básica e do ensino público, temos a Lei 
12.244 de 2010, que dispõe sobre a universalização das 
bibliotecas escolares no País. Apesar de muito curta e 
de prever apenas um título por estudante matricula-
do/a enquanto parâmetro, a referida Lei é importante 
pela ainda tentativa de implantação de bibliotecas nas 
escolas, apesar de ser algo distante de uma universali-
zação de fato nos quatro cantos do Brasil.

Entendemos as bibliotecas escolares como espaços 
“[...] dinâmicos em que os estudantes são estimulados 
a utilizarem produtos, serviços e a se envolverem nas 
atividades propostas, praticando a leitura, fortalecen-
do a aprendizagem e auxiliando na formação enquanto 
cidadãos” (SILVEIRA; BERNARDI, 2021, p. 239). A 
biblioteca deve ser vista como integrante da escola e 
não como um ambiente a parte, pois torna-se funda-
mental aos processos de ensino e de aprendizagem, 
para além do papel de suporte às demais atividades re-
alizadas na escola, devendo estar inserida inclusive no 
Projeto Político Pedagógico (PPP), sendo estabelecido 
o que se espera da biblioteca e como contribuirá com a 
atividade fim da escola, que é o desenvolvimento edu-
cacional, cultural e cidadão de seus/suas estudantes.

Conforme os níveis de ensino de cada unidade 
escolar, os públicos de sua biblioteca podem ser bas-
tante diversos, como os/as professores/as, equipe 
diretiva e pedagógica, demais funcionários/as, a 
própria comunidade em torno da escola, como fami-
liares e moradores/as e claro, os/as estudantes. Há 
de se destacar que quando falamos de ‘estudantes’, 
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podemos ter demandas de público que vai da Educação 
Infantil à EJA, portanto, desde crianças muito novas 
até adultos/as. 

Visando a atender toda esta diversidade de pú-
blicos, quando compartilham a mesma biblioteca, a 
equipe deve elaborar produtos, serviços e atividades 
também diversos e que busquem atender a todas as 
faixas, seja de ensino seja etária, pois demandam mo-
vimentos distintos no que será ofertado e do próprio 
posicionamento perante a comunidade. 

Neste sentido, entre os principais papéis das 
bibliotecas escolares temos: suporte às atividades de 
ensino realizadas pelos/as professores/as; a oferta de 
práticas educativas que dialoguem com os conteúdos e 
projetos da escola e da atualidade; proposição de ati-
vidades de cunho cultural, de respeito à diversidade 
e valorização das identidades locais; oferta de lazer e 
entretenimento, como jogos educativos e leitura lite-
rária por fruição; desenvolvimento de competências 
para uso da informação em diferentes suportes e as-
suntos; e qualificação para pesquisas e usos de fontes 
de informação, como norte para o aprofundamento de 
conhecimentos e identificação de notícias falsas, por 
exemplo.

A biblioteca enquanto parte da escola deve ser 
e estar integrada às ações didático-pedagógicas que 
são a proposta da instituição, para que assim possa 
cumprir seus papéis de acordo com sua missão e o 
que é esperado pela própria escola e sua comunidade. 
Destaca-se a integração e o diálogo que deve haver 
entre bibliotecários/as e professores/as para que os 
processos de ensino e de aprendizagem possam ser efe-
tivados em todos os ambientes, que vão além da sala 
de aula, como laboratório de informática ou horta da 
escola.
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Apesar de todas as potencialidades das biblio-
tecas nos ambientes escolares e no desenvolvimento 
educacional, cultural e cidadão de sua comunidade, a 
sua presença e suas condições podem ser muito distin-
tas, não apenas se analisarmos as diferentes regiões 
do País, mas mesmo em um estado ou cidade. Afinal, 
podemos observar disparidades, seja na relação es-
colas pública e privada seja entre escolas públicas da 
mesma rede, estadual ou municipal.

O Censo Escolar de 2021 mostrou que 95,7% das 
escolas federais e 64,1% das particulares possuem 
biblioteca. Contudo, esses índices ficam ainda mais 
aquém do esperado se analisar as escolas estaduais e 
municipais com 53,9% e apenas 31,5%, respectiva-
mente. Os dados ainda se tornam mais preocupantes 
quando comparados aos do Censo Escolar em 2018, 
quando tínhamos o mesmo percentual de 2021 para as 
escolas federais, mas dados melhores para particula-
res (81,6%), estaduais (80,3%) e municipais (40,1%).

No período de quatro anos (de 2018 a 2021), 
24,7% das escolas estaduais, 17,5% das particulares 
e 8,6% das municipais simplesmente fecharam os 
seus espaços, mesmo diante da Lei n. 12.244/2010 
que prevê a universalização das bibliotecas escolares 
em todas as redes de ensino. Não por coincidência, 
o período de 2018 a 2021 está sendo marcado pelo 
negligenciamento e sucateamento de órgãos e equipa-
mentos públicos, haja vista os cortes de recursos e o 
enfrentamento constante do Presidente da República 
Jair Bolsonaro e a sua desvalorização da educação, da 
cultura e da ciência no País.

No Rio Grande do Sul, por exemplo, o governo 
estadual está há quase três décadas sem realizar con-
curso público para bibliotecário/a escolar, sendo o 
último realizado em 1994 e em 2018, quando o Jornal 
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do Comércio fez uma reportagem abordando o tema, 
em que apenas 20 profissionais ainda estavam atuan-
do em um universo de mais de 2.500 escolas estaduais. 
Mesmo com esse preocupante cenário, não há previsão 
de concurso no RS para suprir as lacunas e cumprir 
a Lei 12.244/2010, sendo ainda importante destacar 
que desde a década de 1990 diferentes partidos esti-
veram à frente do Palácio Piratini, sede do governo 
gaúcho, sem realizarem movimentos para a contra-
tação de profissionais e qualificação das bibliotecas 
escolares.

Em contrapartida, cidades como Florianópolis/
SC, Belo Horizonte/MG e Vila Velha/ES são exem-
plos positivos e possuem redes municipais fortes de 
bibliotecas escolares. Os investimentos não devem 
ser apenas em concursos para bibliotecários/as, mas 
também em espaços e acervos que busquem atender as 
especificidades das escolas e as demandas das comu-
nidades, com planejamentos que pensem no futuro e 
ajam no presente.

Estes elementos são fundamentais para que as 
bibliotecas escolares possam cumprir seus papéis 
educativos dentro da escola, alicerçados pelo tripé 
leitura, pesquisa e ação cultural (CAMPELLO, 2003), 
Este contexto colabora para que bibliotecários/as 
consigam atuar enquanto mediadores/as, não apenas 
dos processos de ensino e aprendizagem, mas também 
da integração entre biblioteca, escola e comunidade, 
tendo as coleções como uma das estratégias para uma 
educação cada vez mais inclusiva e democrática.

As coleções enquanto fomento para educação inclusiva 
e democrática

Há inúmeros caminhos para tornarmos as bi-
bliotecas escolares espaços cada vez mais inclusivos 
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e democráticos, desde a compreensão da instituição 
a qual está inserida, perpassando pelos produtos e 
serviços que oferta, além das práticas educativas que 
realiza. Outro caminho possível tem relação direta 
com suas coleções, como livros físicos e digitais, mul-
timeios e jogos educativos, que objetivam servir como 
meio ao que é ofertado, seja o empréstimo domiciliar 
tradicional seja a proposição de saraus literários, 
apenas para citar dois exemplos.

As coleções podem ser constituídas de diferentes 
fontes de informação, as mais comuns de serem encon-
tradas em bibliotecas escolares são: bases de dados, 
CDs, dicionários, DVDs, enciclopédias, jornais, livros 
físicos, livros digitais, manuais e revistas. Contudo, 
não basta apenas ter os materiais em quantidade su- 
ficiente para atender a comunidade escolar, pois 
torna-se necessário que as coleções se formem e se 
mantenham com materiais que sejam de interesse 
dos públicos a serem atendidos; a isto, chamamos de 
desenvolvimento de coleções.

A coleção de uma biblioteca deve ser pensada e 
construída para ser recurso didático, pedagógico, cul- 
tural e informacional. E não para ser um aglomera-
do de materiais agrupados sem nenhuma utilidade e 
propósito. Como já dizia Vergueiro (1989, p. 15) de-
senvolvimento de coleções é, “[...] acima de tudo, um 
trabalho de planejamento”, um processo longo e contí-
nuo movido por diversos fatores internos e externos. 
O fator de maior influência é o tipo de biblioteca a 
qual pertence a coleção e o público que ela atende, pois 
esses dois fatores determinarão todas as atividades do 
desenvolvimento da coleção.

Nas bibliotecas escolares, por exemplo, é fun-
damental que o desenvolvimento de coleções leve em 
consideração o currículo escolar vigente no sistema de 
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educação, pois se faz necessário dar suporte pedagó-
gico e didático ao corpo docente, atribuindo a devida 
importância de coleções com qualidade, não apenas 
quantidade. A perspectiva sobre o desenvolvimento de 
coleções e a realidade das escolas públicas é que podem 
pôr em foco a aprendizagem e a construção do conhe-
cimento dos/as estudantes. Portanto, é relevante que 
as coleções sejam desenvolvidas conforme o perfil da 
escola e a comunidade a ser atendida, visando atender 
a proposta pedagógica como um todo.

Porém, sabemos também que a relação entre a 
biblioteca e a escola não é consolidada como realida-
de no Brasil. Em algumas instituições ainda vemos 
pouco ou nenhum acesso ao espaço físico e ao acervo. 
Em outras realidades temos a biblioteca escolar como 
a única forma de acesso ao livro. Por isso, a relevância 
de ter a biblioteca escolar bem estruturada e integra-
da pedagogicamente com a escola e a comunidade.

A biblioteca escolar deve atuar para criar con-
dições de ações que envolvam a pesquisa, a leitura, 
a cultura, a literatura e a liberdade de pensamento 
crítico e construtivo. O que desejamos é uma biblio-
teca “[...] preocupada com seus usuários, [...] acervo 
atualizado e diversificado (nos temas e suportes); 
serviços e atividades apropriados (condizentes com a 
faixa etária e interesse dos alunos) [...]” (ALMEIDA 
JUNIOR; BORTOLIN, 2009, p. 207), para que possa 
não apenas se desenvolver, mas contribuir para que a 
comunidade também se desenvolva. 

Destacamos também, a biblioteca escolar como 
mecanismo multifacetário, vivo e informacional para 
o fomento à educação inclusiva e democrática, no 
seu lugar de importância para o acesso à informação 
segura e no combate às fake news, por exemplo. Neste 
contexto, é visível a importância do papel do/a biblio-
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tecário/a e das bibliotecas escolares para a formação 
do letramento informacional, isto é, quais as ações 
e condições são proporcionadas aos/às estudantes e 
comunidade para o uso consciente da informação? 

A figura e presença do/a bibliotecário/a no am- 
biente escolar contribui para incentivar o senso crí-
tico, para despertar as competências e interpretação 
de leituras (da palavra e do mundo, como diria Freire 
(2011)), bem como, promover o exercício da cidadania 
dentro e fora da escola. Por isso, defendemos um plane-
jamento eficaz que favoreça o ensino e a aprendizagem 
por intermédio da atuação ativa do/a bibliotecário/a e 
do desenvolvimento de coleções.

A biblioteca escolar e sua coleção precisam ser 
reconhecidas “como uma instituição social, com o 
intuito de integrar a sociedade da informação, estabe-
lecendo novos conceitos e adequando-se às realidades 
sociais, culturais, educativas e tecnológicas da socie-
dades” (CASTRO FILHO; SALA, 2021, p. 117).

Nesse sentido, devemos pensar em políticas pú- 
blicas não apenas voltadas para as demandas educa-
cionais, culturais e sociais, mas também ambientais e 
econômicas, atentando para a realidade da comunida-
de e tendo como principal compromisso o papel social 
da biblioteca escolar. As coleções precisam ser pensa-
das em consonância às necessidades e expectativas do 
seu público, todo ele, sem distinções.

Queremos pontuar também que as coleções são 
meio, e não fim, do que uma biblioteca escolar pode 
proporcionar à sua comunidade, para além apenas dos 
materiais. Pois, para muitos a biblioteca escolar é onde 
acontece o primeiro acesso às fontes de informação, à 
pesquisa científica e acadêmica, à produção cultural 
e à leitura. A biblioteca escolar precisa ser vista e 
lembrada como um “[...] espaço prazeroso, atraente, 
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dinâmico e de livre acesso à leitura e ao conhecimen-
to” (MAROTO, 2009, p. 64) em todas as fases da vida. 

Outra questão de vital importância refere-se às 
bibliotecas escolares como fomento à educação inclu-
siva e democrática, pois precisamos mostrar às nossas 
crianças desde cedo a importância de ser gentil, res-
peitar a diversidade cultural, racial, social, de gênero 
e ter empatia ao olhar para o outro. E essa construção 
de valores tão necessários pode ser disseminada nas 
relações experienciadas na biblioteca escolar, por 
meio de coleções e títulos que retratam em seus/suas 
personagens e histórias com exemplos de empatia, 
alteridade, desafios e superações, possibilitando por 
meio da leitura essa aprendizagem e a compreensão da 
existência das diferenças entre todos/as.

Convidamos a vocês, leitores e leitoras, a faze-
rem o exercício de refletirem sobre quais bibliotecas 
escolares que tiveram em suas infâncias e juventudes. 
Para muitos/as o espaço pode ter sido alegre, diverti-
do e cheio de histórias e experiências, mas nem todos/
as nós tivemos boas lembranças das bibliotecas onde 
estudamos; algumas vezes nem a lembrança da exis-
tência do espaço temos, seja pela sua inexistência seja 
por sua apatia.

Se essas diferenças de experiências já existem 
quando pensamos no espaço físico da biblioteca esco-
lar, podemos aprofundar e refletir sobre os conteúdos 
das coleções. Os/as bibliotecários/as ao desenvolverem 
as coleções devem pensar não apenas em diversificar 
os tipos de fontes de informação, mas também os 
conteúdos e mensagens contidas nos materiais, pois 
um texto ou imagem nunca será imparcial, o ato polí-
tico está presente desde o momento em que os autores 
optam por escrever até quando escolhem as coleções 
que serão mantidas e ofertadas à comunidade.
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Será que todos/as se veem representados/as nos 
conteúdos das coleções? Em especial, mas não unica-
mente, no acervo de literatura infantil, por exemplo, 
onde costumamos ter um primeiro contato com o livro 
e a leitura. E nesse sentido ficam duas questões: Que 
histórias são contadas? E quem está representado/a? 
As relações sociais de poder estão presentes em todos 
os momentos de nosso cotidiano, e na literatura infan-
til não é diferente. No acervo, há estórias de mulheres, 
negros, indígenas e pessoas com deficiências? São 
protagonistas ou figurantes? São abordados/as com 
respeito às suas diferenças ou estão ali para uma lei-
tura objetivando transmitir algo a partir ‘moral da 
estória’ e os/as mantendo de plano de fundo para que 
outros/as personagens sejam destacados/as?

Este é apenas um exemplo que devemos estar 
atentos/as ao compor as coleções e selecionar o que 
fará parte de nossas bibliotecas escolares, sendo uma 
missão não apenas dos/as bibliotecários/as, mas tam- 
bém de toda a escola, dos familiares e da comunida-
de escolar. Mesmo que não sejamos mulher, negro, 
indígena ou pessoa com deficiência, a diversidade de 
personagens e enredos traz ganhos a todos/as, onde 
me ver representado/a ou conviver com o diferente a 
mim contribui na constituição de uma sociedade com 
mais respeito, empatia, equidade e justiça social. 

Reconhecer e agir para que a diversidade esteja 
representada nas coleções e nas práticas que são ofer-
tadas pela biblioteca escolar é uma missão de todos/
as, como pontuado, assim como o combate à censura. 
Na contramão do desejo de uma biblioteca escolar mais 
democrática e inclusiva, podemos encontrar diversos/
as agentes, internos/as e externos/as à escola, que 
possam atuar para impedir que determinados temas 
estejam presentes nas coleções, como a censura a ma-
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teriais que abordem a diversidade religiosa de nosso 
país, por exemplo, forçando silenciamento e negação 
das religiões de matriz africana, ou mesmo da história 
e cultura afro-brasileira e indígena. 

Reconhecemos que os obstáculos de manter-
mos em bibliotecas escolares coleções inclusivas e 
democráticas não são poucos e podem nos desafiar 
cotidianamente. Assim como a censura a determina-
dos temas, outras questões também se colocam como 
latentes no dia a dia, em especial a falta de recursos 
financeiros, de bibliotecários/as, de apoio das redes 
de ensino e por vezes da própria gestão escolar ou da 
comunidade. Antes de tudo, conforme cada contexto, 
a biblioteca escolar precisa conquistar e reafirmar o 
espaço que é seu dentro dos processos de ensino e de 
aprendizagem, mas que nem sempre é reconhecido.

Integrada e valorizada na escola, a biblioteca 
precisa ofertar práticas que estejam aliadas com o 
ambiente educacional e que atendam às demandas de 
sua comunidade, além de tornar um espaço agradável 
de ser e estar, ali e no mundo. Diversificar as coleções 
em seus formatos, mas sobretudo em seus conteúdos 
poderá contribuir de forma significativa na atração 
e manutenção de um público não apenas usuário/a 
de informação, mas também leitor/a, que se verá 
representado/a na biblioteca e suas coleções e/ou 
reconhecendo e respeitando a diversidade de gêneros, 
orientações, cores, raças, corpos, religiões, culturas 
e contexto social, histórico, político e econômico em 
que estamos inseridos.

Considerações finais
Para finalizar o capítulo, reafirmamos que uma 

biblioteca sem coleções, sejam físicas sejam digitais, 
pouco pode contribuir para uma sociedade com equi-
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dade e justiça social. Entretanto, apenas coleções e 
materiais não são o bastante, é preciso postura ética 
dos/as bibliotecários/as e na oferta de produtos, ser-
viços e práticas para que sejam igualmente inclusivas 
e democráticas. 

É dever de toda a sociedade (e não apenas dos/
as governantes) lutarmos por bibliotecas escolares, 
sobretudo nas escolas públicas, com coleções, 
profissionais e serviços que atendam às demandas 
sociais e de suas comunidades. Se queremos um País 
pujante no futuro, precisamos plantar hoje para 
colhermos amanhã e isso perpassa não apenas pela re-
flexão e ação, mas especialmente pela luta de políticas 
públicas igualmente inclusivas e que reconheçam as 
diversidades.

Permitir que todas as pessoas se vejam represen-
tadas nas coleções e se sintam confortáveis e confiantes 
de utilizarem a biblioteca é uma missão de todos/as. 
Mais do que uma obrigação, deve ser encarado como 
uma posição política e ética, cidadã e consciente do 
País plural que somos, formado pelas diversidades 
de etnias, culturas, formas e modos de se relacionar 
com o mundo onde a democracia deve ser mais do que 
valorizada: deve ser protegida!
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PROGRAMA NACIONAL BIBLIOTECA 
NA ESCOLA: UMA ANÁLISE DA OFERTA 

DE LIVROS DIGITAIS ACESSÍVEIS EM 
LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS

Daniela Côrte Real
Doutora em Educação

Introdução

As políticas públicas para a formação de leitores 
no Brasil têm se ocupado, timidamente, da ofer- 
ta de livros em formatos acessíveis para os estudan- 

tes com deficiência, que estão inseridos na educação 
básica. Ainda que o discurso seja da ordem da inclusão 
e que as políticas para a formação de leitores tenham 
como objetivo a promoção do acesso dos acervos a 
todos, observa-se nos editais, como do Programa 
Nacional Biblioteca na Escola (PNBE), disponíveis 
restrições e especificidades em relação à quantidade 
de obras e de formatos acessíveis exigidos a cada ano. 
No contexto de oferta e acesso à leitura, pode-se en-
contrar nos catálogos, disponibilizados por Projetos 
e Programas de incentivo à leitura, que uma pequena 
parcela das obras vem sendo disponibilizada em forma-
tos acessíveis, incluindo os livros em versão digital.

Tendo em vista, a grande abrangência de especi-
ficidades do leitor com deficiência no país, SOUZA 
(2011) indica que até o presente momento, grande 
parte das ações e incentivos à leitura, sob o enfoque 
da inclusão de estudantes com algum tipo de deficiên-
cia, tem gerado um impasse. Souza (2011) afirma que 
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as ações investigadas em seus estudos apresentaram 
limitações no processo de acesso à leitura, por se 
tratarem de obras que foram disponibilizadas em for-
mato acessível de acordo com a especificidade de cada 
deficiência, demonstrando a necessidade de adaptação 
do leitor com deficiência às obras acessíveis, reper-
cutindo assim na impossibilidade de autoria frente à 
escolha para a leitura das obras de seu interesse. Em 
se tratando da oferta de livros em formato digital, 
observa-se uma lacuna ainda maior (BRASIL, 2014) 
quando se analisa as obras literárias produzidas em 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), voltadas ao 
leitor(a) surdo(a).

Diante deste cenário, percebe-se que políticas di-
rigidas ao acesso e à inclusão de sujeitos leitores com 
deficiência no espaço escolar têm sido, em parte, negli-
gentes quanto às especificidades e às particularidades 
de cada grupo de leitores. Neste sentido, diretrizes 
de elaboração, produção, distribuição e acesso às 
obras literárias no âmbito brasileiro necessitam ser 
construídas com base em princípios pedagógicos e 
aspectos didáticos capazes de atingir a população de 
leitores com deficiências no que se refere à didática 
e ao design instrucional, a partir das quais as obras 
literárias são ofertadas e distribuídas, de modo a 
contemplar uma política de inclusão de leitores com 
deficiência. Também é necessário elaborar ações volta- 
das ao fomento da construção da identidade do leitor 
com deficiência, visto que se trata ainda de um pú-
blico que tem seu acesso restrito às obras disponíveis 
em versões adaptadas. Esta observação repercute de 
maneira ainda insatisfatória para a promoção do pro-
tagonismo destes leitores no âmbito brasileiro. 

Desse modo, esta pesquisa visa investigar a oferta 
de obras em formato acessível, a partir da totalidade 
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de editais13 do Programa Nacional Biblioteca na 
Escola (PNBE), que teve como proposta o acesso à cul-
tura, à informação e à formação de leitores literários 
na Educação Básica. Diante do exposto, infere-se que 
a problemática em questão está centrada na possível 
idealização da distribuição de formatos digitais que, a 
priori, deveriam contemplar a “todos” e aos diferentes 
tipos de leitores e suas necessidades especiais, mas 
que na prática não se efetivou de maneira satisfatória.

O estudo trata do recorte de uma pesquisa de 
doutorado (REAL, 2020) realizada em 2019, a qual 
investigou no âmbito de uma política pública para 
a formação de leitores no Brasil por meio da análise 
de documentos, verificando as formas e formatos em 
tinta (texto impresso) e outros formatos (CD, DVD, 
Braille, caracteres ampliados, audiolivro, com desta-
que neste artigo para os livros acessíveis em Língua 
Brasileira de Sinais – Libras) para a acessibilidade das 
obras literárias no contexto do PNBE. Com vistas à 
construção do arcabouço teórico do estudo, adotou-se 
as postulações de Bakhtin (2001) quanto à verificação 
do caráter dialógico dos enunciados presentes nos 
textos dos editais que compõem o PNBE e quanto ao 
caráter de acesso às obras do PNBE. Para tanto, ado-
tou-se o conceito de “acessibilidade”, de acordo com 
a Resolução nº 2, do Conselho Nacional de Educação 
(BRASIL, 2008a), a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva (BRASIL, 2008b) e 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(LBI) (BRASIL, 2015a). Esta é uma pesquisa qua-
li-quantitativa (CRESWELL, 2007), que visou 
identificar nos editais do PNBE as obras em formato 

13	 O acesso aos editais do PNBE no endereço eletrônico:  
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/progra-
mas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/itemlist/
category/295-editais-pnbe

https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/itemlist/category/295-editais-pnbe
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/itemlist/category/295-editais-pnbe
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/itemlist/category/295-editais-pnbe
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digital acessível em Libras, quando da análise de 17 
editais, entre 1998 a 2014, considerando o Anexo III e 
suas especificações técnicas. Este artigo está dividido 
em: 1. Introdução; 2. Programa Nacional Biblioteca da 
Escola (PNBE); 3. Diretrizes Técnicas do PNBE para a 
constituição de Obras Acessíveis Digitais; 4. A forma-
ção de leitores literários no PNBE e Língua Brasileira 
de Sinais (Libras); 5. Metodologia; 6. Resultados e 
Discussão; 7. Considerações Finais e Referências. 

O Programa Nacional Biblioteca Na Escola (PNBE)
O PNBE foi implementado em 1997, tendo sua 

primeira edição em 1998 e a última em 2014, que 
enquanto política pública visou à seleção e à distri-
buição de obras literárias para as escolas públicas da 
Educação Básica de todo o Brasil (municipais e estadu-
ais). O propósito do PNBE foi a formação de todos os 
leitores, ou seja, estudantes com e sem deficiências, de 
maneira a democratizar o acesso à leitura nas escolas. 
Durante sua vigência, o PNBE sofreu modificações, a 
fim de se adequar à realidade e às novas necessidades 
educacionais, a saber, a inclusão de pessoas com de-
ficiência nas classes comuns de ensino. Isso porque, 
houve um notável aumento do número de estudantes 
com deficiência matriculados em escolas regulares 
no Brasil, que cresceu de 2003 para 2014 em torno 
de 400% (MEC, BRASIL, 2015b). Paulatinamente, 
foram inseridas em suas edições, mais precisamente, 
a partir do ano 2009, agendas da ordem da ampliação 
da acessibilidade dos acervos adquiridos, de forma a 
garantir o acesso à leitura para estudantes com de-
ficiências. Os recursos do PNBE foram geridos pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Educacional 
(FNDE) (MEC, BRASIL, 2019).
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Em relação aos estudos correlatos sobre políti-
cas públicas para a formação de leitores literários, 
que se ocupavam da seleção e oferta de obras com 
acessibilidade em Libras, cabe informar que foram 
encontrados apenas três trabalhos, a saber: duas 
dissertações de mestrado (SOUZA, 2015; KRUCHE, 
2016) e um artigo publicado em evento científico 
(NETA, 2013). Souza (2015) em sua pesquisa que 
teve como objetivo a construção de uma série de livros 
interativos, bilíngues (Português – Libras) com sinais 
em Libras, relativos à vida social e familiar e alguns 
temas de ensino. Por sua vez, Kruche (2016) debru-
çou-se sobre as questões relacionadas à aquisição da 
leitura e da escrita dos sujeitos surdos, a partir do 
PNBE. Kruche (2016) elaborou orientações para a 
construção de livros de literatura infantil em Libras 
e em Língua Portuguesa. Neta (2013), publicou o 
artigo intitulado “Programa Nacional Biblioteca na 
Escola (PNBE) na Educação Literária de Surdos”14. A 
autora toma por base os Estudos Culturais, de modo 
que escreve sobre a cultura surda e bilinguismo e tece 
reflexões críticas sobre o PNBE Temático de 2013, 
voltado à Educação Básica para alunos surdos. De 
acordo com Neta (2013), foi possível constatar que 
poucos eram os livros disponibilizados pelo PNBE em 
Libras e que, no geral, os surdos têm que fazer suas 
leituras em Língua Portuguesa.

O PNBE contou com 17 edições, nas quais foi 
selecionado um total de 3.750 títulos de literatura, 
distribuídos para as escolas públicas brasileiras, se-
gundo o FNDE (BRASIL, 2015). As obras literárias 
tinham características específicas para o público-
-alvo de cada edição anual. Por exemplo, a primeira 
14	 Para saber mais sobre esse trabalho acesse: http://www.sbece.

com.br/2015/resources/anais/3/1429896295—arquivo—
ProgramaNacionalBibliotecanaEscola—versaofinal.pdf.

http://www.sbece.com.br/2015/resources/anais/3/1429896295_ARQUIVO_ProgramaNacionalBibliotecanaEscola_VERSAOFINAL.pdf
http://www.sbece.com.br/2015/resources/anais/3/1429896295_ARQUIVO_ProgramaNacionalBibliotecanaEscola_VERSAOFINAL.pdf
http://www.sbece.com.br/2015/resources/anais/3/1429896295_ARQUIVO_ProgramaNacionalBibliotecanaEscola_VERSAOFINAL.pdf
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edição (Edital 1998) foi destinada aos anos finais do 
Ensino Fundamental. Os critérios de distribuição 
definidos pelo Ministério da Educação (MEC) ser-
viram para a seleção de gêneros literários indo de 
obras clássicas e modernas da literatura brasileira até 
mesmo a histórias em quadrinhos. Estas obras eram 
distribuídas em tinta (formato impresso e formato 
acessível), de acordo com o respectivo edital de se- 
leção, o qual, por vezes, exigia a disponibilização de 
obras em CD, DVD, Braille, caracteres ampliados, au-
diolivro, Libras e MecDaisy. No entanto, nem todas 
as edições do PNBE apresentavam exigências em seus 
editais, quanto à oferta de formatos acessíveis.

Acerca da acessibilidade, o PNBE seguia os prin-
cipais documentos normativos em vigência no Brasil, 
visando prover o acesso dos cidadãos ao conhecimento 
(PUPO; MELLO; FERRÉS, 2008). A Resolução nº 
2 do Conselho Nacional de Educação (CNE) do MEC 
dispõe sobre a acessibilidade das obras de orientação 
pedagógica e orienta em relação à universalização do 
acesso e à melhoria da qualidade de ensino, a partir do 
desenvolvimento de políticas públicas como o PNBE, 
cabendo ao poder público o provimento de obras de lite-
ratura nos formatos acessíveis às escolas da Educação 
Básica. O PNBE incorporou critérios pela resolução 
citada, os quais foram definidos para a aquisição, a 
distribuição e a seleção de obras literárias.

A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) defi- 
ne em seu capítulo VI (BRASIL, 2008) que serão elimi- 
nadas as barreiras para a plena participação dos es-
tudantes, considerando suas necessidades específicas 
(não definidas no capítulo VI) e prevendo a remoção 
das barreiras: comunicacionais (comunicação inter-
pessoal, escrita e virtual), metodológicas (métodos e 
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técnicas) e instrumentais (acessibilidade dos instru-
mentos, utensílios e ferramentas) (PUPO; MELLO; 
FERRÉS, 2008, p. 31). De acordo com os autores, um 
entendimento amplo de acessibilidade pode contribuir 
para o delineamento de uma sociedade e de uma políti-
ca pública para todos. A Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146 (BRASIL, 2015) 
define acessibilidade como possibilidade e condição de 
alcance de autonomia e independência para pessoas 
com deficiência. O Anexo III dos editais do PNBE 
(ver seção 3) apresenta as especificações técnicas de 
acessibilidade. Na próxima seção, apresentam-se as 
Diretrizes Técnicas do PNBE, em relação aos livros 
digitais acessíveis.

Diretrizes técnicas do PNBE para a constituição de 
livros digitais acessíveis 

No que diz respeito ao escopo geral das Diretrizes 
do PNBE para cadastro de obras literárias, cada um 
dos editais (de 1998 a 2014) apresentou diretrizes 
gerais e específicas para a seleção de obras digitais 
acessíveis. Tais obras sofreram adequações, de acordo 
com as características dos diferentes tipos de leitores, 
as especificidades de suas deficiências e quanto aos 
diferentes níveis de ensino, aos quais elas seriam des-
tinadas. As especificações para o cadastro das obras 
literárias dirigidas às escolas públicas tinham como 
foco alunos matriculados na Educação Infantil (creche 
e pré-escola), no Ensino Fundamental, no Ensino 
Médio e na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Cabe 
destacar, que o tema da inclusão, perpassou a política 
do PNBE e a definição de suas diretrizes técnicas para 
o cadastro e a seleção das obras, como uma estratégia 
transversal, que visava contemplar o acesso à leitura 
para todos. O Quadro 1 mostra diretrizes definidas 
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para o cadastro de obras acessíveis em Libras no Edital 
2014, sendo esse o último edital antes de sua desconti-
nuidade e posterior inserção no Programa Nacional do 
Livro e do Material Didático (PNLD)15.

15	 Em relação às políticas específicas referentes ao acesso ao 
livro e à leitura, Mauch (2017) destaca o Decreto nº 7.559/2011, 
sobre o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL). Cabe des-
tacar, que com a descontinuação do PNBE no ano de 2014, 
houve a incorporação desta política no Plano Nacional do 
Livro Didático (PNLD), política vigente no Brasil.
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Quadro 1: Especificações Técnicas PNBE

2.1. As obras em LIBRAS deverão ser produzidas em CD ou DVD 
contendo arquivos desenvolvidos com ferramenta para a exibição de 
conteúdo multimídia.
2.2. As obras deverão apresentar o texto em Língua Portuguesa es-
crita e janela de LIBRAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela ABNT NBR 15290.
2.3. O CD de 700 Mb ou DVD 4,7 Gb, devem conter arquivos desen-
volvidos com ferramenta para criação de conteúdo multimídia 
interativo e complexo. A ferramenta deve utilizar metáforas do 
meio teatral ou cinematográfico em seu ambiente de edição, como 
stage (palco) para a área de edição, cast (elenco) para os objetos que 
podem ser inseridos e score (roteiro) para o modo e o momento em 
que cada membro do elenco é mostrado.
2.4. A ferramenta deve possibilitar a incorporação de vários tipos de 
conteúdo dos mais diversos formatos de arquivo de imagem, som e 
vídeo como, por exemplo: AVI, JPEG, BMP, MP3, MID, WAV. Este 
CD deverá ter a configuração mínima necessária para ser executado 
em Pentium II, 64M RAM, drive CD mínimo de 2x de velocidade, 
monitor colorido, placa de vídeo VGA com resolução mínima de 
800x600 PIXELS (TRUE COLOR) e o DVD deve ter configuração 
para ser lido em qualquer tipo de DVD comum.
2.5. O CD ou DVD deverão ser acondicionados em envelope com bolsa 
para CD, formato fechado 125x125 mm, em cartão triplex 250 g/m, 
ou em envelope PVC 0,10 micra, ou ainda em envelope em polipro-
pileno 0,17 micra; assegurando sua integridade física até o local de 
destino. 
2.6. O rótulo do CD ou DVD deverá manter identidade visual com 
a 1a capa da obra em tinta e apresentar um número de Central de 
Atendimento ao Usuário para dúvidas e reclamações sobre as mídias.
2.7. A embalagem do CD ou DVD deverá manter identidade visual 
com a capa da obra, exceto para a embalagem em envelope em filme 
transparente de PVC 0,10 micra.
2.8. A obra, se selecionada em LIBRAS, deverá apresentar no rótulo 
o selo do PNBE e o selo identificador de sua natureza acessível, a 
serem oportunamente fornecidos pelo FNDE.

Fonte: Edital PNBE 2014 – nº 04/2012 (GPLI).

Observa-se no conteúdo do Quadro 1, quanto à 
acessibilidade de diferentes públicos às obras literárias 
do PNBE, que a definição das diretrizes de acessibili-
dade aos editores esteve pautada por recomendações 
técnicas para a submissão das obras. O PNBE adotou a 
norma definida pela Associação Brasileira de Normas 
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Técnicas (ABNT), NBR 15290/2005, no que se refere a 
tornar acessível a todos os leitores o conteúdo das obras 
em caráter audiovisual. A ABNT define a acessibilida-
de em comunicação audiovisual como a adequação dos 
conteúdos informacionais considerando “as diversas 
condições de percepção e cognição, com ou sem a ajuda 
de sistema assistivo ou outro que complemente neces-
sidades individuais” (NBR 15290/2005, p. 1). Além 
disso, de acordo com NBR 15290/2005, a programa-
ção com enfoque no audiovisual deve atender a oferta 
de conteúdos acessíveis em diferentes formatos (UHF, 
VHF, TV a cabo, por satélite, por meio de protocolo 
IP, bem como pelos protocolos e pelas frequências es-
pecíficos da TV digital).

Estes critérios aplicam-se ainda aos conteúdos 
distribuídos em DVD e VHS, bem como, aos novos 
formatos de mídia e de transmissão, dirigidos aos 
usuários da Libras. Também prevê adequações quanto 
à criação de espaço delimitado no vídeo onde as infor- 
mações veiculadas na Língua Portuguesa são inter-
pretadas por meio de janela em Libras. De modo geral, 
as recomendações da NBR 15290/2005 visam à ma-
nutenção do sistema linguístico da comunidade surda 
e ao acesso aos diferentes conteúdos informacionais, 
com vistas à promoção e ao exercício da cidadania 
dessa comunidade de fala, por meio da acessibilida-
de. Todavia, deve-se promover não apenas o acesso à 
informação, mas, sobretudo, favorecer a produção de 
condições para que os recursos preservem a dimensão 
cultural dos usuários de Libras, garantindo-lhes uma 
perspectiva dialógica de acessibilidade.
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A formação de leitores literários no PNBE e a Língua 
Brasileira de Sinais (libras)

O objetivo do PNBE esteve pautado na promoção 
da oferta de obras para a formação de leitores literá-
rios, voltando-se à democratização do acesso, o que o 
distinguiu de outras políticas públicas. Seu interesse 
não era a alfabetização e/ou o letramento, mas sim a 
experiência estética (SKLIAR, 2004), como possibili-
dade de formação crítica e reflexiva para a cidadania, 
ao tomar como princípios de realização os mesmos da 
perspectiva estética de Bakhtin (2001), já trazidos 
neste artigo, uma vez que amplia as possibilidades de 
leitura para além da decodificação do texto. Nesse sen-
tido, a experiência estética ocorre entre leitor e obra 
considerando seu conhecimento de mundo, o imaginá-
rio, as dimensões verbais e não verbais dos enunciados 
(livros de literatura). O PNBE se propunha a provocar 
prazer e/ou desprazer nos leitores, por meio de textos 
(verbais e não verbais), vinculados ao contexto, tempo 
e espaço, que interpelam o indivíduo em relação à sua 
sensibilidade. A dialogicidade, supostamente, presen-
te nos editais deveria prever o caráter de acesso e de 
acessibilidade, como ação mediadora de interações so-
ciais, como elemento central de alteridade (SKLIAR, 
2003), em relação àqueles que necessitavam de obras 
literárias, com formatos adaptados para a apropriação 
do conteúdo (verbal e/ou não verbal), permitindo-lhes 
a concretização de práticas discursivas. 

Na perspectiva estética se estabelece uma relação 
dialógica e polifônica entre o que o leitor lê (e vê) no 
texto, seu conhecimento de mundo e sua memória 
enciclopédica, enquanto processos simultâneos que 
contribuem para a compreensão da obra realizada em 
estreita dependência (COLOMER; CAMPS, 2008). 
A experiência estética da leitura literária considera 
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também outros fatores que incidem na ação e na 
compreensão do leitor, como a intenção da leitura e os 
conhecimentos sobre o escrito (paralinguísticos, gra-
fofônicos, morfológicos, sintáticos e semânticos e os 
conhecimentos textuais), que encadeiam a leitura e a 
compreensão em uma perspectiva dialógica. Os diálo-
gos estabelecidos entre o leitor e o texto fazem com que 
esse leitor exerça uma ação afirmativa acerca do ato 
de ler e assuma o protagonismo da leitura, enquanto 
sujeito ativo, utilizando conhecimentos variados para 
perceber a informação do texto escrito e (re)construir 
seu sentido e atribuir significado ao que leu.

A oferta de obras do PNBE representou o acesso 
à leitura, o que significava ter ao alcance das mãos 
obras literárias com conteúdo acessível, que antes 
não estavam disponíveis, aos leitores com alguma 
deficiência. O recebimento de obras acessíveis do PNBE 
representou a possibilidade de prover o acesso a um 
público-alvo antes “invisibilizado” nas escolas bra-
sileiras. No que diz respeito à acessibilidade, como 
modo de facilitação/adequação às necessidades 
individuais de cada leitor, a distribuição de obras 
pelo PNBE, configurou-se como uma política pública 
encarregada de atribuir características e formatos 
acessíveis (em tinta e/ou digitais). Na medida em 
que o PNBE se dispunha a promover o acesso às obras 
literárias a todos os níveis da Educação Básica, esse 
teve por responsabilidade fornecer obras que preci-
savam respeitar diretrizes técnicas, que quando não 
desrespeitadas colocavam a perder o mote do próprio 
PNBE, a perspectiva inclusiva de leitura para todos. 
Em uma perspectiva dialógica de acessibilidade para 
a oferta de livros digitais em Libras, considerando a 
experiência estética para o leitor surdo, é necessário 
observar se as especificidades desta língua, conside-
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rando as características desse público em relação a sua 
primeira língua. A dialogicidade presente nos editais 
deveria prever o efetivo caráter de acesso e acessibi-
lidade aos leitores surdos, como ação mediadora de 
interações sociais, tomada aqui como um elemento 
central da noção de alteridade (SKLIAR, 2003), em 
relação àquele(s) que necessita(m) de obras literárias, 
com formatos adaptados, com vista à apropriação do 
conteúdo (verbal e/ou não verbal), a fim de permitir a 
concretude de práticas discursivas. 

A Libras é a primeira língua da comunidade 
surda brasileira, de modalidade visuoespacial e foi 
reconhecida como tal ano de 2002 pela Lei Nº 10.436 
(BRASIL, 2002), tomada como sistema linguístico de 
estrutura gramatical própria e como meio legal de co-
municação e expressão dos surdos. A Libras enquanto 
sistema comporta em si todos os níveis estruturais 
linguísticos (fonético, fonológico, semântico, sintá-
tico e pragmático) e é dotada de léxico próprio, que 
é representado por meio da mãos (expressões manu-
ais) e com o uso de expressões não manuais (faciais e 
corporais), aspectos que a tornam independente da 
Língua Portuguesa (QUADROS; KARNOPP, 2004). 
Em Libras a sinalização é constituída por unidades 
mínimas ou parâmetros linguísticos, tais como: con-
figuração de mão; locação ou ponto de articulação; 
movimento; orientação da palma da mão; e expressões 
não manuais (ENM), assim como por movimentos 
do tronco, dos ombros, da boca e direção do olhar. A 
referida lei assegura que os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) devem considerar a oferta da Libras 
nas escolas, sem sobrepô-la ou substituí-la pela 
Língua Portuguesa escrita, o que demanda promover 
o ensino bilíngue para surdos no Brasil. Frente ao fato 
de a comunidade surda brasileira possuir seu sistema 



174

linguístico próprio, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) 
Nº 13.146 (BRASIL, 2015) representa um direito 
conquistado pelos surdos, ou seja, de os conteúdos go-
vernamentais estarem disponibilizados em Libras16. 
Para Giordani (2015), a Libras oferece aos surdos “um 
símbolo de inserção a uma unidade interpessoal com 
um lugar social próprio”, o que representa o direito à 
construção de uma identidade e sentimento de perten-
ça à cultura surda.

Do ponto de vista dialógico, assumido neste 
estudo (BAKHTIN, 2003; 2008), compreende-se que 
a adequação e a oferta de obras literárias do PNBE 
podem representar o acesso ou a ausência desse, im-
plicando na falta de acessibilidade aos usuários de 
Libras, o que significa dizer que a leitura de obras 
clássicas não estaria disponível para todos, conforme 
previsto no PNBE, posto que a inserção do surdos se 
efetuaria quando do contato com conteúdo literário 
adaptado, ou seja, acessível no sistema linguístico da 
comunidade surda, que é visuoespacial (QUADROS; 
KARNOPP, 2004). Na próxima seção, será apresenta-
da a metodologia de pesquisa. 

Metodologia
Esta é uma pesquisa quali-quantitativa (CRESWELL, 

2007) que analisou a oferta de livros acessíveis digitais 
em Libras nos 17 editais do PNBE durante o período 
de 1998 a 2014. Foi utilizada a Análise Dialógica do 
Discurso (ADD) como método teórico-analítico em 
colaboração com a Análise de Conteúdo (BARDIN, 
2011). Metodologicamente, o presente estudo, 
apoia-se nas três fases propostas pela AC, a saber: 

16	 A Lei nº 13.146/2015 define em seu Art. 63 o direito de 
acesso a conteúdos digitais em sites privados e governamen-
tais por meio da Libras, “conforme as melhores práticas e 
diretrizes de acessibilidade adotadas internacionalmente”.
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(a) pré-análise; (b) exploração do material; e (c) tra-
tamento dos resultados e interpretação. Tomam-se os 
editais como enunciados que permitem a localização, 
identificação, organização e avaliação das informações 
nele contidas. O corpus de pesquisa foi composto por 
um total de 3.750 obras em tinta, das quais 99 eram 
obras acessíveis, sendo que destas apenas 21 obras 
apresentavam conteúdo em Libras provenientes de 2 
(dois) editais publicados em 2005 e 2008, conforme 
detalhado na próxima seção.

Os editais analisados foram obtidos no portal do 
MEC, inicialmente, em versão digital e, posterior-
mente, nas versões impressas. Primeiramente, o 
tratamento dos dados deu-se por meio de registros 
em planilha eletrônica (Excel), com o objetivo de 
pormenorizar o conteúdo de cada edital (pré-análi-
se) e, assim, categorizar as ocorrências, os títulos 
das obras, o(s) formato(s) (em tinta e/ou acessível) 
e o respectivo público-alvo, segundo agrupamentos 
específicos, para posterior exploração do material 
e tratamento dos resultados. As diretrizes técnicas 
para acessibilidade presentes em cada uma das edições 
foram documentadas para fins de avaliação da oferta 
das obras contempladas em cada edição do PNBE. 
Posteriormente, sob a ótica dialógica presente na 
perspectiva teórica de Bakhtin (2003, 2008) realizou-
-se a análise do Anexo III presente em cada um dos 
17 editais. O documento intitulado nos editais como 
‘Especificações Técnicas dos Formatos Acessíveis’ 
explicitava as diretrizes de acessibilidade em dife-
rentes formatos, o qual, no contexto deste estudo, 
foi considerado para análise com vistas a identificar a 
presença ou não da noção de acessibilidade e em qual 
enfoque. A leitura atenta dos editais levou em conta 
compreender de que modo a responsabilidade pela 
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seleção e pela oferta de obras ocorria, atentando para 
a possível recursividade de padrões que efetivaram 
ou não a acessibilidade nos editais. Embora não se 
tivesse como premissa mapear formatos acessíveis, 
para além do formato em Libras, fez-se o registro de 
obras acessíveis nos formatos TXT, meio ótico, au-
diolivro, Braille, caracteres ampliados, MecDaisy e 
Libras, as quais são expressas na próxima seção. Na 
seção 5, serão apresentados e discutidos os resultados 
encontrados.

Discussão dos resultados
Frente à análise dos editais, no período de 1998 

a 2004, não houve indicação em relação à submissão 
de obras literárias em formatos acessíveis. A primeira 
edição inserida na agenda do PNBE com obras consi-
derando aspectos relativos à acessibilidade data da 
Edição de 2005 que, embora não esteja explicitado 
no texto do edital, enquanto critérios ou diretrizes 
para a seleção em formatos acessíveis, acabou adqui-
rindo a “Coleção Clássicos da Literatura” no formato 
Libras. A coleção era composta por 10 CDs com texto 
em Português e vídeo em Libras. Sobre os editais 
analisados, no período de 2005 a 2014, houve editais 
os quais não explicitaram a exigência às editoras, no 
que tange à submissão de obras em formatos digitais 
acessíveis. Neste tocante, observa-se, por exemplo, os 
editais lançados para os anos de 2006, 2007 e 2011. 
No entanto, na análise das edições do PNBE para 
os anos 2005, 2008, 2009, 2010, 2012, 2013 e 2014 
foram incorporadas diretrizes de acessibilidade para 
a oferta de obras acessíveis, com o objetivo de contem-
plar um maior número de leitores com deficiências 
distintas, o que tomou proporção a cada ano. Percebe-
se um aumento na inserção de obras disponibilizadas 
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em mais de um formato (a partir de 2012) nos acervos 
do PNBE.

Identifica-se nos editais do PNBE, a partir do 
ano 2012, que as obras pré-inscritas no formato tinta 
tiveram como diretriz técnica a distribuição das obras 
acompanhadas de CD ou DVD em Libras, devendo ser 
viabilizadas e distribuídas, obrigatoriamente, tam- 
bém em formato digital MecDaisy, conforme dispos-
to no item 8 (BRASIL, 2012, p. 2-3). Vale destacar, 
que nos editais do PNBE, lançados entre os anos 
2009 a 2014, não foram disponibilizadas pelo Portal 
do MEC/Programas/PNBE informações referentes 
aos títulos e formatos das obras adquiridas pelo pro-
grama, tampouco o respectivo público-alvo das obras 
distribuídas. Contudo, para os editais lançados no 
período de 2009 a 2014, houve a especificação de dire-
trizes técnicas gerais para acessibilidade das obras do 
acervo do PNBE.

Observou-se, nos editais analisados, a presença 
de dialogicidade17 (BAKHTIN, 2003) ao analisar a 
definição de diretrizes de acessibilidade pela política 
do PNBE, endereçada às editoras, as quais submete-
ram suas obras em formatos acessíveis aos editais a 
partir desta relação. Esta relação dialógica (BAKHTIN, 
2008) assegurou a possibilidade de inscrição, submis-
são e a aprovação das obras nos formatos acessíveis 
exigidos pelo escopo do programa PNBE. Nessa pers-
pectiva, o sistema comunicacional entre a chamada 
dos editais e as obras acessíveis retroalimentou o 
diálogo (BAKHTIN, 2008) e permitiu a organização 

17	 Isso significa observar cada parte do texto como participan-
te de uma rede de comunicação verbal que estabelece uma 
cadeia que suscita respostas e responde a outras demandas. 
Para o autor: [...] O diálogo das linguagens não é apenas 
aquele das forças sociais na estática de sua coexistência, 
mas também o diálogo dos tempos, das épocas, dos dias, do 
que morre, vive, nasce [...] (BAKHTIN, 2003, p. 181).
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e adequação das diretrizes e exigências em relação 
à acessibilidade a cada novo edital lançado. Sobre o 
formato das obras em TXT: a submissão nos editais 
neste formato foi obrigatória, entre os anos de 2009 
a 2014, porém não condicionada à produção de livros 
em formatos acessíveis como orientado pelas edições 
anteriores do PNBE. Estas obras ficaram sob a tutela 
do MEC para futuras produções mediante demanda. 
Tal estratégia foi adotada para diminuir os custos 
com aquisição, produção e distribuição de obras em 
formatos acessíveis, sem que se soubesse o número 
e a especificidade do leitor com deficiência que seria 
contemplado com a obra; e em virtude da sinalização 
para o Estado, pelas editoras, sobre os custos para 
a produção e publicação em formatos acessíveis. Os 
formatos exigidos entre 2009 e 2014 eram: livro em 
Braille e com caracteres ampliados; livro digital em 
Libras; livro em áudio. De acordo com Skliar (2004), 
ao adotar tal estratégia o PNBE afeta não apenas as 
pessoas com deficiência contempladas pela aquisição 
de obras de literatura em formatos acessíveis que pre-
cisarão solicitar a produção de obras nesses formatos, 
mas também resgata a velha acepção que só considera 
o outro, o diferente quando deixa explícito que ele está 
do outro lado, fora dos padrões de normalidade. Do 
ponto de vista quantitativo, frente ao corpus da pes-
quisa (total de 3.750 obras), apenas 99 são acessíveis, 
sendo 21 em Libras, com percentual de apenas 0,56% 
das obras em formato digital em Libras.

Para o levantamento e análise dos formatos aces-
síveis (99 obras) dos editais 2005 e 2008 do PNBE, 
foram consultadas as edições do Diário Oficial da União 
referentes às publicações dos resultados das respecti-
vas seleções do PNBE/ano. Segundo o agrupamento 
por período, das 99 obras acessíveis, 10 obras iden-



179

tificadas na seleção correspondente à chamada do 
edital 2005 e 89 obras na seleção correspondente à 
chamada do edital de 2009. Já, quanto ao agrupamen-
to por formato, das 10 obras identificadas na edição 
de 2005, todas corresponderam à oferta no formato 
em Libras. E, das 89 obras acessíveis identificadas 
em 2008, 41 corresponderam ao formato audiolivro, 
07 ao formato em Braille, 30 ao formato caracteres 
ampliados e 11 no formato em Libras. A seguir, são 
apresentadas as ocorrência das obras em formato 
acessível correspondentes às edições de 2005 e 2008.

No que tange às obras acessíveis em Libras, 
constatou-se que em apenas dois anos (2005 e 2008) o 
PNBE efetivamente disponibilizou obras com conteú- 
do em Libras. Em 2005, foram selecionados e dis-
ponibilizados 10 títulos de Clássicos de Literatura 
Infantojuvenil, voltados ao Ensino Fundamental, no 
formato CD, a saber: (1) Alice no país das maravi-
lhas (Lewis Carroll); (2) Iracema (José de Alencar); 
(3) Pinóquio (Carlo Lorenzini e Carlos Collodi); (4) 
Velho da horta (Gil Vicente); (5) Aladim (Clássicos 
Recontados – Tatiana Belisky); (6) O Alienista (Machado 
de Assis) (dois volumes); (7) O relógio de ouro 
(Machado de Assis); (8) O caso da vara (Machado de 
Assis); (9) A missa do galo (Machado de Assis); e (10) 
A Cartomante (Machado de Assis).

Já em 2008, foram selecionados 11 títulos da 
Literatura Infantojuvenil, no formato DVD, tendo 
dois públicos-alvo no âmbito educacional. Para a 
Educação Infantil, os títulos foram: (1) A família 
Sol, Lá, Si (Márcia Honora); (2) Dognaldo e sua nova 
situação (Márcia Honora); (3) Nem todas as girafas 
são iguais (Márcia Honora); (4) O canto do Bento 
(Márcia Honora); (5) O problema da centopeia Zilá 
(Márcia Honora). Já para o Ensino Fundamental 
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foram: (1) A ilha do tesouro (Márcia Honora); (2) A 
escola da Tia Maristela (Márcia Honora); (3) O homem 
que amava caixas (Márcia Honora); (4) Uma amiga 
diferente (Márcia Honora); (5) Uma tartaruga a mil 
por hora (Márcia Honora); e (6) A lenda da erva-mate 
(Melaniade Melo Casarin; André Krusser Dalmazzo; 
Ricardo Antunes Machado). (Libras sinalizada em 
desenhos e vídeo).

Relativo à obra A lenda da erva-mate, de autoria 
de Melania de Melo Casarin, André Krusser Dalmazzo 
e Ricardo Antunes Machado, identificou-se que essa 
se diferenciava das demais, sejam as selecionadas em 
2005 sejam as selecionadas em 2008, tendo em vista 
que ela continha ilustrações no formato de imagem 
de uma pessoa sinalizando, assim como datilologia e 
vídeo. Na Figura 1 (Imagem 1), canto inferior esquer-
do, foi possível verificar a presença de ilustrações com 
sinalização em Libras, neste caso, utilizando-se da 
imagem do próprio personagem indígena da história 
da obra, então acessível para o público surdo. Ainda 
quanto à dimensão linguística da obra em questão, 
na Figura 1 (Imagem 2), conteúdo centralizado, apu-
rou-se a presença de ilustrações com sinalização em 
Libras, bem como o uso de datilologia; ou seja, a sole-
tração do manual do alfabeto da Língua Portuguesa, 
enquanto código baseado na língua oral. A adesão 
pelo processo datilológico, por usuários de línguas de 
sinais, ocorre em situações em que se deseja represen-
tar um nome ou objeto, que não possui sinal ou que 
é desconhecido por quem está sinalizando em Libras 
(QUADROS; KARNOPP, 2004). Tanto o uso das ilus-
trações de sinalizações quanto de datilologia apontam 
para aspectos que revelam uma evidente perspectiva 
dialética (BAKHTIN, 1981) para com a comunidade 
surda. O que se está inferindo é que tais recursos de 
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acessibilidade adotados, provenientes das práticas 
discursivas decorrentes do sistema linguístico da 
Libras reiteram o caráter de alteridade e de concepção 
do outro (o surdo) como modo de fomentar o projeto 
maior do PNBE, isto é, a oferta de acessibilidade à 
leitura para todos.

Figura 1: Conteúdo com ilustrações de sinalizações e uso de 
datilologia 

Fonte: A lenda da erva-mate (UFSM, 200618) 

Considerações finais
A partir da análise dos editais do PNBE e dos 

resultados encontrados foi possível constatar que, 
embora o PNBE tivesse como objetivo fomentar a for-
mação de todos os leitores, por meio da distribuição 
das obras literárias, somente após o edital, lançado em 
2009, foi efetivamente explicitado, neste e nos editais 
seguintes, um número expressivo de diretrizes para 
18	 http://projetomaoslivres.ufsm.br/livros/37-erva-mate

http://projetomaoslivres.ufsm.br/livros/37-erva-mate
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acessibilidade, com vistas a seleção de obras que aten-
dessem às diferentes demandas de leitura do público 
das escolas brasileiras. Ainda assim, o baixo número 
de obras literárias em formato acessível (99 obras), no 
que tange ao corpus desta pesquisa, obras acessíveis 
no formato Libras, sinaliza para a necessidade de 
ampliação de ações e estratégias nas políticas públicas 
para a formação de leitores literários que se oriente, 
a partir de uma concepção de política que considere 
as relações dialógicas, que refletem a diversidade não 
apenas linguística, mas também cultural de todos 
os leitores na escola, agora sob responsabilidade do 
PNLD. Observa-se que as diretrizes técnicas do PNBE 
evidenciaram a preocupação direcionada à forma de 
distribuição e de acesso às obras, ao relacionar acesso 
à democratização e não à acessibilidade propriamente 
dita, o que pode ser observado pela concepção pouco 
significativa quanto ao foco nos conteúdo e produção 
das narrativas como nos livros que compõem a Coleção 
Clássicos da Literatura em Libras/Português19 (CD/
ROM) do PNBE 2005. A maior parte das obras selecio-
nadas se configurou como a transcrição de um formato 
(Língua Portuguesa) para o outro (formato acessível). 
As especificações giravam em torno de uma atenção 
voltada ao suporte de inscrição que comportava os 
conteúdos.

Nesse sentido, a geração de obras acessíveis no 
PNBE operou em um caráter dialógico proposto pela 
teoria bakhtiniana, no que se referia à concepção do 
outro enquanto alteridade, ou seja, como alguém que 
carece de adaptações de conteúdo, que considerem 
aspectos culturais, contextuais e linguísticos para o 
desenvolvimento da leitura literária. Com a intenção 
de problematizar o acesso, enquanto distribuição dos 
19	 Fonte: http://www.editora-arara-azul.com.br/pdf/artigo16.

pdf. Acesso em: 28 out. 2019.

http://www.editora-arara-azul.com.br/pdf/artigo16.pdf
http://www.editora-arara-azul.com.br/pdf/artigo16.pdf
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livros em contraste à precarização da acessibilidade, 
para todos nas políticas públicas para a formação de 
leitores no Brasil, buscou-se, neste estudo, eviden-
ciar aspectos quantitativos e qualitativos, com base 
na reflexão sobre foco dos editais e sua preocupação 
em definir diretrizes referentes à materialidade do 
acervo, no cenário do PNBE. Em relação à perspec-
tiva inclusiva, destaca-se que os formatos digitais 
acessíveis analisados apresentaram um quantitativo 
pequeno (99 obras) em relação ao número total de 
obras em tinta (3.750) que correspondem a 2,64%, 
percentual ainda mais reduzido quando o foco recai 
sobre as obras em Libras, 0,56%.

O que se verifica na prática é que muitos estu-
dantes ficam excluídos das políticas públicas para a 
formação de leitores no Brasil. Quando o foco são os 
alunos com surdez matriculados nas escolas brasilei-
ras, 71.66420 em 2016 (no Ensino Regular e no Ensino 
Especial), cabe destacar que o acesso aos livros em 
Libras é quase inexistente. Portanto, apurou-se que 
a perspectiva dialógica dos editais do PNBE não se 
ocupou com a concepção da acessibilidade às obras na 
perspectiva do ato de ler (leitura literária), uma vez 
que a seleção esteve pautada, sobretudo, por diretri-
zes técnicas para o formato das obras submetidas. 
Cabe dizer que em 2014 o PNBE foi descontinuado 
e que, em 2017, foi incorporado ao Plano Nacional 
do Livro e do Material Didático (PNLD), através do 
Decreto nº. 9.009, que define, no capítulo III, art. 25, 
que o MEC adotará mecanismos para a promoção da 
acessibilidade no PNLD, destinados aos estudantes e 
professores com deficiência. Dessa forma, as políticas 

20	 Números correspondentes aos anos de 2017 a 2019 ainda 
não foram divulgados. Fonte: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci—arttext&pid=S1413-65382018000500085. 
Acesso em: 19 dez 2022.

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382018000500085
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-65382018000500085
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públicas para a formação de leitores no Brasil conti-
nuarão se ocupando da promoção da acessibilidade dos 
acervos disponibilizados para as escolas da Educação 
Básica. No entanto, enquanto as diretrizes que orien-
tam a acessibilidade no enfoque dialógico (BAKHTIN, 
2003; 2008) e inclusivo (BRASIL, 2008 e 2015) das 
obras que puderem ser inscritas nos editais, não há 
a garantia de rompimento com uma visão tecnicista, 
percebida pelo caráter de tradução das obras de um 
formato para os formatos nos editais analisados e pela 
ausência de componentes e estratégias pedagógicas 
inclusivas como a incorporação de aspectos culturais, 
com vistas a adequar os sistemas linguísticos que 
compõem às obras às especificidades de cada leitor. 
É possível inferir ainda, que sem estes elementos, 
a perspectiva de acesso às obras literárias para o fo-
mento à formação de todos, enquanto leitores, corre 
o risco de produzir um esvaziamento de sentidos para 
o leitor não transpondo os limites de uma proposta de 
democratização do acesso pela distribuição das obras 
literárias.

Enquanto sugestão para trabalhos futuros seguem 
alguns questionamentos. Principalmente, no que con- 
cerne à verificação da efetividade dos produtos ge-
rados e ao uso pelo público leitor, assim como sobre 
a elaboração das políticas públicas para tanto. Cabe 
salientar que, diante da inexistência de estudos pu-
blicados no Brasil que mostrem quantos leitores com 
deficiência foram contemplados pelas políticas de 
formação de leitores e de que forma isso ocorre, é im-
portante pensar em instrumentos e estratégias para 
esse mapeamento. Do mesmo modo, é preciso atentar 
que não basta disponibilizar uma obra em formato 
acessível se ninguém souber dela ou se ela não circular 
ou se quem a recebe não é informado sobre o público 
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ao qual ele se destina e como potencializar o seu uso. 
Essa mesma questão direciona ainda para o método 
de construção e efetivação das políticas públicas. É 
de extrema importância pesquisar e repensar como 
as políticas públicas devem ser construídas de modo 
que considerem as diferenças do público leitor e suas 
especificidades, como a do público surdo (linguística e 
cultural) para a elaboração dos planos, ações e editais, 
com vistas a contemplar a todos, incluindo as pessoas 
com deficiência. E como a participação das pessoas 
com deficiência deve ocorrer nesse processo, desde a 
elaboração das políticas até a criação dos instrumen-
tos para operacionalização e verificação dos produtos 
gerados.
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ESCOLA DEMOCRÁTICA E INCLUSIVA: pedago- 
gias, pesquisas e práticas Educacionais é uma 
obra de potencialidades e possibilidades. Uma 

tessitura de nove textos que se encontram em seus 
saberes diversos na direção da busca do ser mais – 
vocação permanente de todas as gentes, como nos 
indica Paulo Freire (2011), originados dos saberes-de-
-experiência-feito de educadores e pesquisadores que 
democraticamente partilham de seus conhecimentos 
e de suas lutas nas linhas desta obra. 

Entendida como uma composição bem articulada, 
a obra instiga, desafia e aponta possibilidades. Pos-
sibilidades de novas culturas escolares inclusivas, 
na luta contra capacitismos e pelo acolhimento de 
pessoas com deficiência. Essa primeira nota da compo-
sição aponta a transformação da cultura escolar como 
condição necessária para o processo de inclusão de 
todas e de todos, para além do texto da Lei, conquista 
histórica de direitos para as pessoas com deficiência. 

Nessa tessitura, há potencialidade na denúncia 
da exclusão social presente na sociedade brasileira, 
aprofundada e evidenciada com a imposição do ensino 
remoto por conta da Pandemia de COVID-19 que se 
aprofundou em março de 2020. No caso da educação, 
estudantes de periferia, pretos, pobres e pessoas com 
deficiência foram mais atingidas negativamente por 
essa imposição. Refletir sobre as potencialidades das 
escolas, mesmo diante de tantas adversidades, é o que 
nos propõem as autoras, indicando a escola como uma 
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utopia necessária a partir do momento em que busca 
práticas inclusivas, democráticas e justas.

Em seguida, o direito à diversidade étnico-racial 
e o papel da escola na construção de pedagogias antir- 
racistas nos traz a potência do reconhecimento da 
diversidade étnico-racial presente nas escolas brasi-
leiras. Os esforços empreendidos pelos movimentos 
negros trouxeram conquistas ao campo legislativo e 
normativo, tendo como representação maior as Leis nº 
10.630/03 e nº 11.645/08 que alteraram a LDBEN nº 
9.394/96. No entanto, a legislação sozinha não efetua 
todas as mudanças necessárias; portanto, o artigo traz 
à luz a potência das Relações Étnico-Raciais (ERER) 
para ser antirracista, indo ao encontro da perspectiva 
ontológica freireana na busca do ser mais para constru-
ção da sociedade democrática. A ERER é mais do que 
uma potência, é um direito de educandas/os e de edu-
cadoras/es, pois lança mãos de recursos disponíveis 
nas escolas como a literatura e outras manifestações 
artísticas e culturais presentes no cotidiano escolar. 
O que mais nos salta no texto é o desafio lançado à 
gestão das escolas. É possível falar de gestão democrá-
tica sem a efetivação de modos de participação para a 
pluralidade? 

Ao nos trazer as possibilidades do ensino de 
Língua Estrangeira na perspectiva inclusiva, outro 
texto desta necessária composição nos apresenta o 
acesso à aprendizagem de uma língua estrangeira 
como possibilidade de inclusão. A defesa de uma edu-
cação crítica e libertadora nas escolas compreende 
a ampliação dos saberes como ferramenta do educar 
para o ser mais, isto é, ampliar a possiblidade de uma 
vida por meio da aquisição de uma nova língua pode 
favorecer a educação libertadora, se as propostas de 
trabalho partirem de temas relevantes socialmente 
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e de leituras críticas de mundo. Nesse sentido, por 
que não pensar no âmbito da educação popular? Os 
fluxos migratórios recentes trouxeram milhares de 
pessoas de outros países e de diferentes culturas ao 
nosso cotidiano, às nossas comunidades e às nossas 
escolas; pessoas com falares diferentes que nos impul-
sionam ao acolhimento das diferenças em detrimento 
das práticas educativas excludentes, bancárias e an-
tidemocráticas. A leitura desse texto é mais do que 
oportuna para este tempo de repensar e de recomeçar. 

O tempo é de repensar as noções de normalidades 
dentro do espaço escolar que se coloca como dominan-
te e opressora em muitos momentos e deseduca, para a 
compreensão das diferenças de gêneros e sexualidades, 
em uma tentativa de apagamento dessas diferenças. 
Porém, a quarta composição da tessitura desta obra 
aponta para a possibilidade também de transformação 
da escola em espaço e tempo para acolhimento das 
diferenças. 

Outra potência dessa obra toca no desafio de 
avaliar os processos de ensino e de aprendizagem no 
contexto social atual. No texto que analisa a apren-
dizagem significativa e a avaliação por habilidades, 
questiona-se os modelos de avaliação padronizados no 
âmbito de uma escola que se pretende inclusiva e as 
verdades dos modelos avaliativos para o período pós-
-pandêmico caraterizado por exigências de mudanças 
nos processos de ensino e de aprendizagem. A autora 
advoga “recálculo de rota”, trazendo responsabilidade 
à escola e a toda a sua comunidade para que aos estu-
dantes seja ofertado um ambiente realmente inclusivo 
que somente será possível se a escola romper com a 
linearidade dos padrões avaliativos e didáticos. 

Por um olhar inclusivo e pela luta democrática, 
esta obra também nos mostra a defesa da existência da 
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biblioteca escolar na educação básica como garantia 
de concepção ampla de educação básica preconizada 
na legislação nacional. Direito que tem sido negado no 
âmbito das escolas públicas, desrespeitando a Lei nº 
12.244/2010, que determina que todas as instituições 
escolares públicas e privadas devem dispor de biblio-
tecas. O texto advoga um trabalho escolar volta-do 
ao planejamento de coleções para bibliotecas que 
colaborem com a diversidade. 

Acessibilidade à leitura e ao livro está na última 
composição da tessitura. Toca-nos profundamente ao 
debruçar-se sobre as políticas públicas voltadas para 
a formação de leitores literários com surdez, por meio 
da difusão de livros digitais acessíveis em Libras. Tal 
difusão foi possível pelo funcionamento do Programa 
Nacional Biblioteca na Escola (PNBE), importante 
política para aquela formação. O nono texto traz 
reflexões urgentes acerca da construção de políticas 
públicas que ressoem diretamente no cotidiano esco-
lar, garantindo acessibilidade às pessoas com surdez 
às obras literárias. 

Uma obra necessária e bela, uma tessitura com 
notas dissonantes que formam uma composição desa-
fiante, possível e potente. Uma composição de muitas 
cores que nos traz a beleza da existência das diferenças 
e da potencialidade da educação frente a elas.

Toda a verdade que é só minha não é de ninguém, nem 
mesmo minha. Todo o saber é partilha e todo o imagi-
nário de ideias e de pequenos ou grandes ideais de vida 
vale não apenas pelo conteúdo, mas pela quantidade de 
vozes que foram aos poucos construindo. (BRANDÃO, 
2005, p. 17)
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